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INTRODUÇÃO

O Relatório de Gestão está estruturado conforme os normativos e orientações emitidas pelo 
Tribunal  de Contas  da  União,  Controladoria-Geral  da União e  Assessoria  Especial  de  Controle 
Interno do Ministério da Justiça.

Os itens 2 letra e subitens I, II, III, IV e V, item 2 letra f subitem I  de 1 a 5, item 2 letra f 
subitem III (1 e 2), item 3 I-b, item 6, item 7, item 8, item 9, item 10, item 11, e Parte B item 5 do 
anexo II da DN TCU nº 100/2009 não se aplicam à natureza jurídica da UJ.

As principais realizações da gestão no exercício estão detalhadas no item 2.4 desempenho 
operacional;

Os  planos  e  projetos  para  o  exercício  seguinte  são  em  linhas  gerais  gestados  pelo 
Departamento  Central  em  Brasília-DF  e  detalhados  na  primeira  reunião  anual  entre 
Superintendentes  e  Chefes  de  Distritos  prevista  para  a  segunda  semana  de  Abril/2010, 
contudo é possível se vislumbrar as seguintes metas:

– Reforma de bases operacionais;
– Construção de novas bases operacionais para a cidade de Igarassu e Ribeirão em 

função da mudança no traçado da rodovia;
– realização de ações operacionais e educativas com vistas a redução no número de 

acidentes e vitimados;
– Ações operacionais voltadas ao combate da criminalidade, em especial assaltos a 

veículos, sequestros e roubos de carga;
– Ações educativas e operacionais voltadas ao combate da exploração sexual e trafico 

de seres humanos;
– Ações operacionais voltadas ao combate do narcotráfico;
– Ações  voltadas  ao  monitoramento  dos  indicadores  de  saúde  de  motoristas 

profissionais e prevenções de riscos de acidentes causados por mal súbitos;
– Ações  voltadas  a  melhoria  dos  indicadores  de  saúde  dos  servidores  efetivos  e 

terceirizados  do  Departamento  de  Polícia  Rodoviária  Federal  com  o 
aperfeiçoamento do projeto patrulha da saúde;

– Capacitação, aperfeiçoamento e treinamento dos diversos quadros e especialidades 
do DPRF;

– Treinamento  e  ações  educativas  de  profissionais  da  sociedade,  bem  como  de 
estudantes  da  rede  de  ensino,  com  vistas  a  melhoria  do  comportamento  dos 
usuários nas rodovias.

De forma mais detalhada apresentamos no ANEXO II ao presente relatório de gestão o 
Planejamento Operacional da Regional para 2010, onde são esmiuçadas as ações operacionais 
da Regional.

7



A – CONTEÚDO GERAL

Item 1 da Parte A do Anexo II da DN TCU nº 100, de 07 de Outubro de 2009.

1 - Identificação de Relatório de Gestão Individual
Poder e Órgão de vinculação

Poder: Executivo
Órgão de Vinculação: DEPARTAMENTO DE POLICIA RODOVIÁRIA FEDERAL Código SIORG: 704

Identificação da Unidade Jurisdicionada

Denominação completa: 11ª SUPERINTENDENCIA DE POLICIA RODOVIÁRIA FEDERAL/PE

Denominação abreviada: 11ª SPRF/PE

Código SIORG: NÃO SE APLICA Código LOA: UJ NÃO É UND. ORC. Código SIAFI: 200113

Situação: ativa

Natureza Jurídica: Órgão Público

Principal Atividade: SEGURANÇA E ORDEM PÚBLICA Código CNAE: 8424-8/00

Telefones/Fax de contato: (081) 3201-0700 (081) 3201-0765 (081) 3201-0705

Endereço eletrônico: sup.pe@dprf.gov.br e saf.pe@dprf.gov.br 

Página da Internet: http://www.dprf.gov.br
Endereço Postal: Logradouro, Avenida Antônio de Goes, 820 – Pina – Recife - PE

Normas relacionadas à Unidade Jurisdicionada
Normas de criação e alteração da Unidade Jurisdicionada
Criação: Lei nº 8.028 de 12/04/1990 DOU 13/04/1990, 

Outras normas infralegais relacionadas à gestão e estrutura da Unidade Jurisdicionada
estrutura organizacional: Portaria MJ nº 1.375 de 02/08/2007 DOU 06/08/2007

Manuais e publicações relacionadas às atividades da Unidade Jurisdicionada
Texto (identificação da norma e data de publicação)
 …

Unidades Gestoras e Gestões relacionadas à Unidade Jurisdicionada

Unidades Gestoras relacionadas à Unidade Jurisdicionada

Código SIAFI Nome

NÃO SE APLICA

Gestões relacionadas à Unidade Jurisdicionada

Código SIAFI Nome

NÃO SE APLICA

Relacionamento entre Unidades Gestoras e Gestões

Código SIAFI da Unidade Gestora Código SIAFI da Gestão

NÃO SE APLICA
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Item 2 da Parte A do Anexo II da DN TCU nº 100, de 07 de Outubro de 2009.

2 – GESTÃO ORÇAMENTÁRIA

2.1- Responsabilidades institucionais da unidade:
I. Competência.

2.1.1 - Missão da Polícia Rodoviária Federal

A missão é a razão de ser da organização. Nesse ponto procura-se determinar qual é o negócio da 

organização,  porque  ela  existe,  ou,  ainda,  em  que  tipos  de  atividades  a  organização  deverá 

concentrar-se no futuro (adaptação do Planejamento Estratégico do MJ). Neste sentido, para fins 

operacionais nos termos definidos no 3º Encontro de Superintendentes e Chefes de Distrito de 2009, 

considerar-se-á a Missão abaixo descrita.

Preservar  a  vida,  o  meio  ambiente,  a  ordem  pública  e  o  patrimônio,  

exercendo papeis proeminentes na promoção da cidadania, dos direitos  

humanos,  dos  valores  democráticos,  da  integração  nacional  e  na 

mobilidade das pessoas e bens.

2.1.2 - Visão da Polícia Rodoviária Federal

A visão é a idealização de um futuro desejado para a organização. Ela deve ser clara, estar em 

permanente demonstração para a comunidade, ser compatível com os valores da organização e ser 

ligada as necessidades dos clientes (adaptação do Planejamento Estratégico do MJ).

Ser reconhecida nacional e internacionalmente como instituição de alta  

credibilidade,  efetividade  e  competência  na  prevenção  de  acidentes  de  

trânsito e de crimes, em  articulação com a sociedade, na promoção dos  

direitos humanos, da cidadania e dos valores democráticos.

2.1.3 - Valores da Polícia Rodoviária Federal

Para alcançarmos nossa missão, nós afirmamos os nossos valores, que refletem o caráter 

duradouro da PRF e de seus colaboradores e são ancorados no projeto institucional 

(adaptação  do  Planejamento  Estratégico  do  MJ).  São  eles:  Honestidade, 

Transparência,  Coragem,  Firmeza,  Lealdade,  Liderança,  Solidariedade,  Ética, 

Responsabilidade, Eqüidade, Cidadania e Compromisso.
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II. Objetivos estratégicos;

Ação  Administração  da  Unidade  –  ao  executar  esta  ação  a  UJ  buscou  suprir  as 
demandas  ligadas  as  atividades  meio,  dando  suprimentos,  contratando  serviços,  adquirindo 
equipamentos e etc, dentre outras coisas, de tal modo que fosse possível o desenvolvimento das 
missões com o máximo de suporte, condições e assessoramento, tudo com o objetivo de alcançar as 
metas com o máximo de eficiência e com o menor custo.

 
2.2.1- Estratégias de atuação frente às responsabilidades institucionais:

Ι. Análise do mapa/plano estratégico da unidade ou do órgão em que a unidade esteja 
inserida e Plano de ação referente ao exercício a que se referir o relatório de gestão.

2.2.1.1 - Para fins de alcance dos resultados institucionais o principal mecanismo de trabalho 

deverá ser a abordagem de pessoas e veículos, devendo esta ser permeada por tratamento cortês, 

postura e apresentação individual adequadas, clareza e firmeza nas orientações;

2.2.1.2 - Implementar a educação de trânsito no ato da abordagem, difundindo dados estatísticos 

de acidentes de trânsito, devendo as autuações serem precedidas de esclarecimento das infrações 

cometidas e dos riscos que elas representam para a segurança de trânsito, de modo a contribuir 

para a mudança de comportamento dos condutores;

2.2.1.3  -  Contribuir  com  o  indicador  “sensação  de  segurança”  por  meio  da  visibilidade, 

disponibilidade,  divulgação  das  ações  implementadas,  qualidade  e  profissionalismo  no 

atendimento das ocorrências;

2.2.1.4 - Incluir na  fiscalização ao transporte de passageiros e cargas ações de combate ao 

crime, quando possível com o emprego de grupos táticos e cães farejadores;

2.2.1.5 - Informar aos passageiros, ao término da fiscalização, a importância do trabalho realizado 

e, sempre que possível, os dados relativos às apreensões de pessoas e drogas;

2.2.1.6  -  Contemplar  nos  planejamentos  operacionais  as  operações  especiais  e  os  comandos 

específicos, bem como as operações relativas a eventos regionais e nacionais;

2.2.1.7 - Considerar quando da elaboração do planejamento operacional as informações relativas 

aos pontos críticos de ocorrências de acidentes e crimes;

2.2.1.8 - Fazer o planejamento específico das equipes de ronda e de Postos (Cartão-Programa). As 

equipes de ronda devem priorizar a fiscalização de infrações de deslocamento e a dos Postos as 
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condições veiculares;

2.2.1.9 - Aumentar a eficiência das abordagens, estabelecendo um padrão;

2.2.1.10 - Controlar os trabalhos dos policiais para fins de avaliação de desempenho e qualidade 

do trabalho executado;

2.2.1.11 - Implementar a fiscalização de excesso de velocidade com emprego de equipamentos 

estáticos e portáteis e a fiscalização de alcoolemia com emprego de etilômetros;

2.2.1.12 - Implementar ações de fiscalização a motociclistas, principalmente em áreas urbanas;

2.2.1.13  -  Desenvolver  políticas  de  comandos  ou  operações  especiais  com o  uso  do  pessoal 

administrativo das sedes das regionais, mantendo atualizado os policiais da área administrativa;

2.2.1.14 -  Realizar eventos de capacitação,  abrangendo os temas direitos humanos,  cidadania, 

ética e postura profissional, idiomas, comunicação e relações interpessoais;

2.2.1.15  -  Melhorar  as  condições  nos  postos  para  atender  aos  usuários  com mais  eficiência, 

dotando-os de mapas, informações turísticas e equipamentos de informática;

2.2.1.16 - Monitorar os status das comunicações no BR-Brasil e reduzir o tempo de resposta às 

ocorrências;

2.2.1.17 - Viabilizar a criação de grupos táticas nas delegacias e o fortalecimento dos Núcleos de 

Operações Especiais;

2.2.1.18 - Integrar as ações de combate ao crime com as atividades de inteligência;

2.2.1.19 - Promover a integração com outros órgãos de segurança pública e de fiscalização.;

2.2.1.20 - Implementar ações para prevenir e combater a corrupção na PRF;

2.2.1.21 - Intensificar as ações multidisciplinares envolvendo todas as áreas das Regionais;

2.2.1.22 - Implementar ações de monitoramento com a utilização de novas tecnologias (câmeras, 

OCR, etc.);

2.2.1.23  -  Implementar  os  convênios  com  estados  e  municípios,  através  do  SAMU,  para  o 

atendimento qualificado das vítimas de acidentes de trânsito;
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2.2.1.24 - Realizar pesquisas de satisfação dos usuários, periodicamente, utilizando as fichas de 

fiscalização,  verificando  aspectos  relativos  a  urbanidade,  apresentação  individual,  clareza  e 

firmeza na orientação/autuação;

2.2.1.25 - Estimular ações de educação para o trânsito nas escolas, empresas, sindicados, 
associações, entre outros, por meio de palestras, oficinas e cursos;

2.2.2 - Dentro do cenário vivido durante o exercício de 2009 entendemos como 
importante destacar os seguintes eventos:

2.2.2.1 – Exoneração do Superintendente Titular e gestão interina do Superintendente 
Substituto até o final do exercício;

2.2.2.2 – Contingenciamento de recursos financeiros dificultando o pagamentos das 
despesas já liquidadas;

2.2.2.3 – Contingenciamento de recursos orçamentários limitando a execução das 
despesas, inclusive as essenciais e de manutenção;

2.3 - Programas sob a responsabilidade da unidade:
I. Relação dos programas e suas principais ações;

-  Como  indicador  desse  programa  o  Departamento  de  Polícia  Rodoviária  Federal,  adota  um 
coeficiente  de  adequações  de  instalações  físicas  –  CAIF,  este  coeficiente  é  apurado através  de 
entrevistas  realizadas  junto  aos  Chefes  de  Delegacias  que  comandam  as  diversas  Unidades 
Operacionais PRF de tal forma que reproduz a ótica de quem utiliza estas instalações. A planilha 
com a apuração desse índice esta colocada como anexo a este relatório – ANEXO IV. Importante 
destacar  que  mesmo com as  diversas  dificuldades  vivenciadas  durante  o  exercício  de  2009,  o 
esforço foi satisfatório pois o índice apurado em 2008 foi de 52,36% já em 2009 chegou a 69,44%.
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2.3. Programas
2.3.1. Programa 1386 - Desenvolvimento Institucional da Polícia Rodoviária Federal
2.3.1.1. Dados Gerais

Tipo de programa Finalístico

Objetivo geral

Gerente de programa Hélio Cardoso Derenne
Gerente Executivo Ricardo Max de Oliveira Pereira -CGPLAM
Indicadores ou parâmetros utilizados Coeficiente de Adequação das Instalações Físicas

Público Alvo Departamento de Polícia Rodoviária Federal e usuários de Rodovias Federais

2.3.1.2.  Principais Ações do Programa

200G Construção e Ampliação de Bases Operacionais e Unidades da Polícia Rodoviária Federal
8623 Reforma de Bases Operacionais e Unidades da Polícia Rodoviária Federal
1835 Implantação dos Sistemas de Tecnologia da Informação
1D49 Construção de Edifício-Sede do Departamento de Polícia Rodoviária Federal
200C Aquisição de Veículos Especiais e Aeronaves para Policiamento da Malha Rodoviária
8698- Manutenção e Modernização dos Sistemas de Tecnologia da Informação

Prover a Polícia Rodoviária Federal de estrutura física e seus meios finalísticos de 
potencial laborativo, a fim de possibilitar a execução das tarefas operacionais 
destinadas à segurança pública
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2.3.1.3. Gestão das Ações
2.3.1.3.1. Ação 1D49  Construção de Edifício-Sede do Departamento de Polícia Rodoviária Federal
2.3.1.3.1.1. Dados Gerais

Tipo Projeto
Finalidade

Descrição

DPRF

Unidades executoras DPRF e Unidades Regionais
Divisão de Planejamento e Projeto de Infra-Estrutura

Coordenador nacional da ação GIVALDO MEDEIROS DA SILVA
Não há. Ação Centralizada

 2.3.1.3.1.1.2. Resultados
Esta é uma ação exclusiva do DPRF não tendo resultado nas Regionais

Aquisição de um imóvel para instalação da Sede Central do Departamento de 
Polícia Rodoviária Federal.
Aquisição de um imóvel na cidade de Brasília-DF, com características que atendam 
as necessidades administrativas do DPRF, com área útil de
aproximadamente 10 (dez) mil metros quadrados gerando condições de trabalho 
favoráveis aos recursos humanos da Unidade Central, através de
instalações adequadas para o desenvolvimento de suas atividades e atendimento 
a sociedade.

Unidade responsável pelas decisões 
estratégicas

Áreas responsáveis por 
gerenciamento ou execução

Responsável pela execução da ação 
no nível local ( quando for o caso)

AÇÃO:200G - Construção e Ampliação de Bases Operacionais e Unidades da Polícia Rodoviária Federal

Tipo Projeto
Finalidade

Descrição

DPRF

Unidades executoras DPRF e Unidades Regionais
Divisão de Planejamento e Projeto de Infra-Estrutura

Coordenador nacional da ação ROMMEL BRANDÃO
Núcleo de Serviços Gerais

Resultados:
Não houve aplicação na Regional

Prover a estrutura organizacional do DPRF, de instalações físicas e edificações 
aptas ao desenvolvimento de suas atividades laborativas, Atender as novas 
demandas da sociedade em Segurança Pública nas Rodovias, Estradas Federais e 
suas áreas marginais, gerando condições físicas favoráveis a melhor aplicabilidade 
e representatividade do Estado em todas as Regiões Brasileiras, sob um foco 
estratégico.
Construção e ampliação de edificações que resultam diretamente no 
desenvolvimento das atividades da Instituição, com instalações modernas, 
seguras, representativas, funcionais que permitam a total integração entre todos 
os órgãos de Segurança Pública de Governo, com o objetivo principal de 
representar e exercer, efetivamente, o Poder de Polícia nas diversas áreas do país.

Unidade responsável pelas decisões 
estratégicas

Áreas responsáveis por 
gerenciamento ou execução

Responsável pela execução da ação 
no nível local ( quando for o caso)



valores empenhados:

ORCAMENTO FISCAL E DE SEGURIDADE SOCIAL 
DADOS REFERENTES A:  23/01/10AS: 02:21
PROGRAMA DE TRABALHO : 06181138686230001 - REFORMA DE BASES OPERACIONAIS E UNI
PROJETO/ATIVIDADE : 8623 - REFORMA DE BASES OPERACIONAIS E UNIDADES DA P
NAT. DESPESA
                                             EMPENHOS EMITIDOS
339039                                               51.922,36

Principais  Resultados  –  Com  a  reforma  foi  possível  melhor  acondicionar  os  materiais  e 
equipamentos a disposição do Núcleo de Operações Especial, contudo o maior ponto positivo foi o 
aumento na auto-estima e na empolgação desse grupo que trabalha nas mais variadas situações e 
busca produzir sempre algo mais;

Principais Problemas – A fiscalização desse tipo de evento é sempre um problema para a PRF que 
não tem em seus quadros o cargo de engenheiro ou arquiteto, desta feita se vale de servidores que 
possuem essa formação no seu currículo para evitar  problemas maiores no desenvolvimento da 
obra, apesar de parecer simples e trivial é sempre difícil conseguir servidores dispostos a atuarem 
nesta missão pois a alegação de não terem realizado concurso para este tipo de trabalho volta e meia 
é apresentada;
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AÇÃO:8623 - Reforma de Bases Operacionais e Unidades da Polícia Rodoviária Federal

Tipo Projeto
Finalidade

Descrição

DPRF

Unidades executoras DPRF e Unidades Regionais
Divisão de Planejamento e Projeto de Infra-Estrutura

Coordenador nacional da ação ROMMEL BRANDÃO
Núcleo de Serviços Gerais

Resultados:
Reforma do Núcleo de Operações Especiais

Adequar as instalações físicas e edificações do DPRF aos conceitos e 
normatizações atualizados em segurança ergonômica e inclusão social, 
franqueando suas instalações ao acesso de deficientes físicos e portadores de 
deficiência motora.
Adequação das estruturas físicas das Bases Operacionais e Unidades da Polícia 
Rodoviária Federal. Reformas dos espaços físicos existentes, adequando as 
necessidades do órgão, no que tange o desenvolvimento de sua atividade 
finalística e meio, considerando as condições de infra-estrutura dos imóveis 
repassados pelo antigo Departamento Nacional de Estradas e Rodagens, as novas 
demandas na área de Segurança Pública e a Instrução Normativa nº 10/DG/DPRF/
MJ.

Unidade responsável pelas decisões 
estratégicas

Áreas responsáveis por 
gerenciamento ou execução

Responsável pela execução da ação 
no nível local ( quando for o caso)



ORCAMENTO FISCAL E DE SEGURIDADE SOCIAL 
DADOS REFERENTES A:  23/01/10AS: 02:21
PROGRAMA DE TRABALHO : 06183138618350001 - IMPLANTACAO DE SISTEMAS DE TECNOLOG
PROJETO/ATIVIDADE : 1835 - IMPLANTACAO DE SISTEMAS DE TECNOLOGIA DA INFO
NAT. DESPESA
                                             EMPENHOS EMITIDOS
449052                                               94.070,60

Eventos realizados

– Desenvolvimento da solução VOIP para comunicação com aquisição de placas, Telefones e 
Adaptadores;
– Aquisição de Rádios de comunicação para a s atividades operacionais;
– Aquisição de estações de trabalho, notebooks e estabilizadores;

Principais Resultados
– Redução no custo de comunicação via telefone com a implantação de desenvolvimento 
da comunicação via VOIP;
– Amenização da carência por radio de comunicação;
– atualização do parque de informática da Regional

Principais Problemas
– Verificamos que as tarifas públicas, como também os custos embutidos nos produtos e nos 
serviços contratados sofreram consideráveis  aumentos,  em especial  o custo de mão de obra foi 
fortemente  influenciado  pelo  aumento  real  do  salário  mínimo  como  também o  acréscimo  nos 
benefícios sociais resultantes de negociações entre empregados e patrões;
– O número rádios adquiridos ainda foi muito aquém do necessário, especialmente em função 
do longo tempo de uso dos atuais equipamentos em uso.
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AÇÃO:1835 Implantação dos Sistemas de Tecnologia da Informação

Tipo Projeto
Finalidade

Descrição

DPRF

Unidades executoras DPRF e Unidades Regionais
Divisão de Telecomunicações

Coordenador nacional da ação EDNILSON BRUNO

Resultados:
conforme relatório abaixo:

Prover o órgão com sistemas de comunicação adequados à atividade fim. 
Proporcionar à sociedade acesso aos serviços e informações sobre rodovias, 
multas, processos e outros através da internet, correio eletrônico e outros meios 
tecnológicos disponíveis, agilizando e facilitando a comunicação com a Polícia 
Rodoviária Federal.

Aquisição e instalação de torres de comunicação e repetidoras (estações de 
reprodução dos sinais de rádio), ampliar e manter a rede de dados e de telefonia 
operacionais. Aquisição e implantação de programas e equipamentos voltados 
para a segurança da rede de dados e dos sistemas de comunicação.

Unidade responsável pelas decisões 
estratégicas

Áreas responsáveis por 
gerenciamento ou execução

Responsável pela execução da ação 
no nível local ( quando for o caso)

Nutel



ORCAMENTO FISCAL E DE SEGURIDADE SOCIAL 
DADOS REFERENTES A:  23/01/10AS: 02:21
PROGRAMA DE TRABALHO : 061811386200C0001 - AQUISICAO DE VEICULOS ESPECIAIS E A
PROJETO/ATIVIDADE : 200C - AQUISICAO DE VEICULOS ESPECIAIS E AERONAVES P
-------------------------------------------------------------
NAT. DESPESA
                                             EMPENHOS EMITIDOS
449052                                               86.350,00

Principais Resultados
– Aumento no número de meios de transporte para cães farejadores;
– Atualização do veículo de transporte;

Principais Problemas

– Dificuldade no pagamento da despesa pois o governo federal contingenciou o recurso 
financeiro, a princípio para gerar superávit primário o que inviabilizou a liquidação das despesas 
regularmente contratadas;
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AÇÃO: 200C Aquisição de Veículos Especiais e Aeronaves para Policiamento da Malha Rodoviária

Tipo Projeto
Finalidade

Descrição

DPRF

Unidades executoras DPRF e Unidades Regionais
Divisão de Patrimônio

Coordenador nacional da ação HENRIQUE LIMA
Núcleo de Patrimônio e Material

Resultados:

Adquirir veículos e aeronaves que garantam a logística de transporte necessária 
ao patrulhamento das rodovias e estradas federais, ao combate ao crime e ao 
resgate de vítimas.
Aquisição de viaturas e aeronaves de resgate, motocicletas tipo policial e demais 
viaturas especiais que se façam necessárias ao bom funcionamento da Polícia 
Rodoviária Federal.

Unidade responsável pelas decisões 
estratégicas

Áreas responsáveis por 
gerenciamento ou execução

Responsável pela execução da ação 
no nível local ( quando for o caso)

Aquisição de uma viatura Ford Ranger Adaptada para o transporte de cães farejadores.



ORCAMENTO FISCAL E DE SEGURIDADE SOCIAL 
DADOS REFERENTES A:  23/01/10AS: 02:21
PROGRAMA DE TRABALHO : 06181138686980001 - MANUTENCAO E MODERNIZACAO DOS SISTE
PROJETO/ATIVIDADE : 8698 - MANUTENCAO E MODERNIZACAO DOS SISTEMAS DE TEC
NAT. DESPESA
                                             EMPENHOS EMITIDOS
339030                                                5.422,65
339039                                            1.024.988,50
449052                                               16.620,00

Realizações:
– Aquisição de Câmeras Digitais para registro de acidentes de trânsito pelos postos PRF´s;
– Realização de manutenção de equipamentos de radio comunicação e informática;
– Pagamentos de despesas com telefonia fixa e móvel;
– Pagamentos de despesas com rede de comunicação de dados.

Principais Resultados:
Memoria no atendimento as demandas dos usuários e da justiça, pois com a aquisição de 

máquinas  digitais  todos os acidentes serão registrados  e as fotos ficarão vinculadas no sistema 
apropriado  para  quando  da  requisição  sejam  fornecidas  e  venham  possivelmente  a  esclarecer 
alguma dúvida.
Principais Problemas:

Forte  contingenciamento  de  recursos  pelo  Governo  Federal  que  afetou  a  liquidação  da 
despesa.
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AÇÃO:8698- Manutenção e modernização dos Sistemas de Tecnologia da Informação

Tipo Projeto
Finalidade

Descrição

DPRF

Unidades executoras DPRF e Unidades Regionais
Divisão de Telecomunicações

Coordenador nacional da ação EDNILSON BRUNO

Resultados:
conforme relatório abaixo

Manuter e modernizar os sistemas / equipamentos de telecomunicação e 
informática, propiciando o efetivo funcionamento, sem interrupções, dos sistemas 
de Tecnologia da Informação do DPRF a fim de proporcionar à sociedade, o 
acesso contínuo aos serviços e informações sobre rodovias, multas e
Reforma, modernização e manutenção de torres de comunicação e repetidoras. 
Manutenção da rede de dados e telefonia do orgão. Manutenção dos sistemas. 
Manutenção dos equipamentos de informática. Suprimentos de Informática. 
Pagamento de diárias e passagens para a equipe técnica. Contratação sistemas. 
Manutenção dos equipamentos de informática. Suprimentos de Informática. 
Pagamento de diárias e passagens para a equipe técnica. Contratação de empresas 
e consultorias especializadas para analisar as demandas e desenvolver projetos de 
melhoria dos sistemas. Desenvolvimento de sistemas computacionais para 
utilização pela sociedade para obter informações sobre processos, condições de 
rodovias, acidentes, estatísticas, consulta de infrações, comunicação de roubo e 
furto de veículos, emissão de autorizações, etc.

Unidade responsável pelas decisões 
estratégicas

Áreas responsáveis por 
gerenciamento ou execução

Responsável pela execução da ação 
no nível local ( quando for o caso)

Nutel
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2.3.2. Programa 0663 - Segurança Pública nas Rodovias Federais
2.3.2.1. Dados Gerais

Tipo de programa Finalístico

Objetivo geral
Gerente de programa Hélio Cardoso Derenne
Gerente Executivo Alvarez Simões Filho

Indicadores ou parâmetros utilizados

Taxa de Mortalidade nas Rodovias Federais
Taxa de Variação de Acidentes nas Rodovias Federais
Sensação de Segurança nas Rodovias Federais

Público Alvo

2.3.2.2.  Principais Ações do Programa

 2524 Capacitação do Policial Rodoviário Federal 
 2723 Policiamento Ostensivo nas Rodovias e Estradas Federais 
 2C78 Acompanhamento Psicossocial de servidores do DPRF 
 2816 Serviço de Inteligência da Polícia Rodoviária Federal
 2B11 Monitoramento, Controle e Fiscalização Eletrônica da Malha Rodoviária Federal
 4290 Atividades de Saúde nas Rodovias Federais  
 4526 Operações Especiais de Combate ao Crime nas Estradas e Rodovias Federais
 4641 Publicidade de Utilidade Pública 
 86A1 Processamento, Remuneração dos Departamentos  Estaduais de Trânsito e Arrecadação de Multas Aplicadas pela Polícia Rodoviária Federal
8703- Atividade Correicional
8692-Educação de Trânsito para Usuários das Rodovias Federais
2720- Ações de Carater Sigiloso na Área da Segurança Pública

Aumentar a segurança pública nas rodovias federais, mediante a repressão de 
ações delituosas e redução dos acidentes de trânsito

Usuários das rodovias e estradas federais e pessoas que residem às margens das 
rodovias federais

2.3.2.3. Gestão das Ações

2.3.2.3.1. Ação 2C78- Acompanhamento Psicossocial de Servidores do Departamento de Polícia Rodoviária Federal 
2.3.2.3.1.1. Dados Gerais

TIPO Atividade
Finalidade

Descrição

DPRF

Unidades executoras DPRF e Unidades Regionais
Divisão de Saúde e Assistência Social

Coordenador nacional da ação LEJANDRE MONTEIRO
SRH

2.2.2.3.1.2. Resultados
Realização do Projeto Patrulha da Saúde com a oferta de vários exames de monitoramento da saúde do Servidor

Propiciar acompanhamento psicossocial aos policiais e aos servidores 
administrativos da Polícia Rodoviária Federal que demandem um atendimento 
especializado em decorrência da natureza de suas atividades profissionais, 
visando a superação de situações críticas.
Desenvolvimento e manutenção de ações na área de psiquiatria, psicologia, e 
serviço social; promoção preventiva da saúde dos policiais e servidores 
administrativos, bem como aquisição de  material permanente e estabelecimento de 
parcerias correlacionadas à finalidade da ação.

Unidade responsável pelas decisões 
estratégicas

Áreas responsáveis por 
gerenciamento ou execução

Responsável pela execução da ação 
no nível local ( quando for o caso)



ORCAMENTO FISCAL E DE SEGURIDADE SOCIAL 
DADOS REFERENTES A:  23/01/10AS: 02:21
PROGRAMA DE TRABALHO : 0630306632C780001 - ACOMPANHAMENTO PSICOSSOCIAL DE SERV
PROJETO/ATIVIDADE : 2C78 - ACOMPANHAMENTO PSICOSSOCIAL DE SERVIDORES DO

NAT. DESPESA
                                             EMPENHOS EMITIDOS
339014                                                5.223,63

Conforme memorando n° 078/2009-NURAM/PE, datado de 28 de abril de 2009, foi encaminhado à 
DIASI, pelo segundo ano consecutivo, o Projeto do Partrulha da Saúde da 11ª SRPRF/PE, com o 
detalhamento das datas de realização dos exames no efetivo de acordo com a sua lotação, e no dia 
13 de maio foi dado início ao evento com as palestras temáticas cujo intuíto, assim como do projeto 
como um todo, é o de orientar e estimular a mudança de hábitos, com a inclusão de atividades 
físicas regulares,  contribuindo positivamente para a melhora na qualidade de vida dos servidores, 
tendo como consequência  imediata,  a  qualidade no atendimento  ao usuário de nossas  rodovias 
federais. 
    Nos dias 18 à 21 de maio foram realizados, na sede administrativa da 11ª SRPRF/PE, os exames 
no efetivo lotado na sede e na 1ª delegacia. Nos dias 27 e 28 de maio foram realizados, na sede 
administrativa, os exames do efetivo da 2ª delegacia, assim como, no mesmo local, mas nas datas de 
03  e  04  de  junho,  os  exames  do  efetivo  da  3ª  delegacia.
    Nos dias 09 e 10 de junho foi a vez da realização dos exames no efetivo da 4ª delegacia, no 
auditório  da  4ª  delegacia,  município  de  Caruaru.
    Nos dias 17 e 18 de junho, no auditório da 5ª delegacia, município de Garanhus, foi a vez dos 
exames  do  efetivo  lotado  naquela  circunscrição.
    Por problemas de falta de recursos para as diárias e aquisição do material para os exames de 
bioquímica, apenas no final do ano, em dezembro, é que foram disponibilizados pela DIASI os 
valores necessários para a conclusão do Patrulha da Saúde em 2009, com a realização dos exames 
no  efetivo  do  sertão,  6ª,  7ª  e  8ª  delegacias,  nos  dias  04  à  09  de  janeiro  de  2010.  
    No mês  de  março  de  2010 será  apresentado ao  efetivo  da  11ª  SRPRF/PE os  resultados  do 
Patrulha da Saúde 2009, com o comparativo com os dados já cadastrados em 2008. E possivelmente 
em maio deste ano estaremos dando início ao Patrulha da Saúde 2010, nos posicionando como uma 
das três regionais no país a realizarmos tão importante evento, que serve como termômetro para 
avaliarmos nosso padrão de saúde e por conseguinte, nosso padrão de qualidade de serviços, pois 
um servidor saudável, produz mais e com qualidade. 
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ORCAMENTO FISCAL E DE SEGURIDADE SOCIAL 
DADOS REFERENTES A:  23/01/10AS: 02:21
PROGRAMA DE TRABALHO : 0618106632B110001 - MONITORAMENTO, CONTROLE E FISCALIZA
PROJETO/ATIVIDADE : 2B11 - MONITORAMENTO, CONTROLE E FISCALIZACAO ELETRO

NAT. DESPESA
                                             EMPENHOS EMITIDOS
339030                                               31.000,00
339039                                                5.368,00

Principais Resultados
– Manutenção  da  capacidade  operativa  da  PRF  em  controle  de  velocidade  e  teste  de 
alcoolemia contribuindo decisivamente para diminuir o número de acidente e redução no grau de 
gravidade dos que ainda aconteceram.
Principais Problemas
– Pequeno número de equipamento radares o que prejudicou a ação operativa.
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AÇÃO:2B11 Monitoramento, Controle e Fiscalização Eletrônica da Malha Rodoviária Federal

Tipo Atividade
Finalidade

Descrição

DPRF

Unidades executoras DPRF e Unidades Regionais
Divisão de Modernização e Tecnologia

Coordenador nacional da ação LUCIANO DA SILVA FERNANDES

Resultados:
Manutenção e aferição de radares (medidores de velocidade) e etilômetros

Garantir segurança aos usuários das rodovias federais, através da eliminação de 
pontos críticos por meio do monitoramento e fiscalização eletrônica de pontos 
estratégicos, exercendo o controle efetivo de velocidade, de forma a prevenir e 
reduzir gradativamente o número de acidentes, além de exercer o controle sobre o 
fluxo de trânsito e criminalidade através da produção de dados e gerenciamento de 
informações.

Planejamento e execução dos projetos, tendo como base os pontos de maior índice 
de acidentes. Instalação de equipamentos de acordo com a Lei nº 9.503/97. 
Contagens volumétricas de trânsito, envolvendo os equipamentos e os 
instrumentos para levantamento de dados relativos ao volume de tráfego nas 
rodovias federais. Controle de trânsito de veículos pesados, mediante a utilização 
de balanças rodoviárias para a melhoria da segurança no trânsito e aumento do 
tempo de vida útil da via pavimentada. Implantação de projetos e instalação de 
equipamentos de monitoramento de veículos em rodovias federais. Controle das 
rodovias mediante o monitoramento eletrônico das rodovias.

Unidade responsável pelas decisões 
estratégicas

Áreas responsáveis por 
gerenciamento ou execução

Responsável pela execução da ação 
no nível local ( quando for o caso)

Nutel



ORCAMENTO FISCAL E DE SEGURIDADE SOCIAL 
DADOS REFERENTES A:  23/01/10AS: 02:21
PROGRAMA DE TRABALHO : 06181066342900001 - ATIVIDADES DE SAUDE NAS RODOVIAS FE
PROJETO/ATIVIDADE : 4290 - ATIVIDADES DE SAUDE NAS RODOVIAS FEDERAIS

NAT. DESPESA
                                             EMPENHOS EMITIDOS
339014                                                1.013,56
339030                                               14.748,61

Conforme Ordem de Serviço n° 02/2009, de  03 de fevereiro de 2009,  foram realizados  8  CSRs na 
11ª SRPRF/PE em 2009. Visando detectar e alertar alterações em parâmetros de saúde que podem 
prejudicar e/ou impedir a condução de veículos de transporte de cargas por condutores profissionais 
ou autônomos, os quais, dado as características peculiares de sua profissão, descuidam-se em 
prevenir-se, agravando consideravelmente o rol dos fatores contribuintes de acidentes de trânsito 
nas rodovias federais. Quando identificadas anormalidades, esses motoristas recebem dos 
profissionais da saúde, orientações adequadas, e nos casos mais graves são conduzidos às unidades 
de saúde locais pra tratamento imediato, desta forma, preservando a saúde do motorista, como 
também, a sua retirada de circulação. Além dos exames realizados nos CSR, também são 
promovidas orientações sócio-educativas, através de palestras relativas a orientação jurídica, de 
primeiros socorros, vacinação, doação de sangue e direção defensiva. Os CSRs foram realizados 
nos seguintes locais e datas:

• 05 de fevereiro de 2009, na BR 101, km 90,0, circunscrição da 2ª Delegacia, município do 
Cabo de Santo Agostinho. Tal evento foi realizado das 08:00 às 12:00h, e contou com a 
participação de 6 PRFs, sendo examinados 74 motoristas, num total de 1332 exames. 

• 18 de março de 2009, na BR 101, km 70,0, circunscrição da 1ª Delegacia, município do 
Recife. Tal evento foi realizado das 08:00 às 12:00h, e contou com a participação de 6 PRFs, 
sendo examinados 61 motoristas, num total de 1098 exames. 
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AÇÃO:4290 Atividades de Saúde nas Rodovias Federais

Tipo Atividade
Finalidade

Descrição

DPRF

Unidades executoras DPRF e Unidades Regionais
DISAS/CGRH

Coordenador nacional da ação
SRH

Resultados:
Realização de comandos de saúde para aferição dos níveis de saúde dos motoristas de transporte de cargas.

Prestar atendimento pré-hospitalar e resgate emergencial às vítimas de acidentes, 
bem como demais atividades de saúde no âmbito das rodovias.
Composição e manutenção de 156 equipes, distribuídas em 120 equipes de suporte 
básico de vida e 36 equipes de suporte avançado de vida, destinados a: 
atendimento pré-hospitalar e resgate, transporte inter-hospitalar, apoio de saúde a 
dignitários e a outros órgãos, comandos de saúde preventivos, apoio de
saúde a unidades e operações do DPRF, investigação relativa ao uso de álcool e 
outras drogas psicoativas por parte dos condutores dos veículos.Aquisição de 
material permanente e de consumo correlacionados às finalidades supracitadas.

Unidade responsável pelas decisões 
estratégicas

Áreas responsáveis por 
gerenciamento ou execução

Lejandre Monteiro
Responsável pela execução da ação 
no nível local ( quando for o caso)



• 18 de março de 2009, na BR 232, km 148,0, circunscrição da 4ª Delegacia, município de 
São Caetano. Tal evento foi realizado das 08:00 às 12:00h, e contou com a participação de 7 
PRFs, sendo examinados 66 motoristas, num total de 1188 exames. 

• 30 de abril de 2009, na BR 101, km 90,0, circunscrição da 2ª Delegacia, município do Cabo 
de  Santo  Agostinho.  Tal  evento  foi  realizado  das  08:00  às  12:00h,  e  contou  com  a 
participação de 8 PRFs, sendo examinados 68 motoristas, num total de 1224 exames. 

• 30 de junho de 2009, na BR 232, km 27,0, circunscrição da 3ª Delegacia, município de 
Moreno. Tal evento foi realizado das 08:00 às 12:00h, e contou com a participação de 9 
PRFs, sendo examinados 86 motoristas, num total de 1548 exames. 

• 23 de julho de 2009, na BR 423, km 92,0,  circunscrição da 5ª Delegacia,  município de 
Garanhuns. Tal evento foi realizado das 08:00 às 12:00h, e contou com a participação de 5 
PRFs, sendo examinados 66 motoristas, num total de 1188 exames. 

• 17 de setembro de 2009, na BR 101, km 90,0, circunscrição da 2ª Delegacia, município do 
Cabo de Santo Agostinho. Tal evento foi realizado das 08:00 às 12:00h, e contou com a 
participação de 4 PRFs, sendo examinados 60 motoristas, num total de 1080 exames. 

• 17 de setembro de 2009, na BR 232, km 148,0, circunscrição da 4ª Delegacia, município de 
São Caetano. Tal evento foi realizado das 08:00 às 12:00h, e contou com a participação de 8 
PRFs, sendo examinados 64 motoristas, num total de 1152 exames. 

• 23 de outubro de 2009, na BR 232, km 27,0, circunscrição da 3ª Delegacia, município de 
Moreno. Tal evento foi realizado das 08:00 às 12:00h, e contou com a participação de 7 
PRFs, sendo examinados 70 motoristas, num total de 1260 exames. 

• 01 de dezembro de 2009, na BR 101, km 70,0, circunscrição da 1ª Delegacia, município do 
Recife. Tal evento foi realizado das 08:00 às 12:00h, e contou com a participação de 6 PRFs, 
sendo examinados 60 motoristas, num total de 1080 exames. 

    O objetivo principal dos Comandos de Saúde nas Rodovias é detectar e alertar os motoristas 
profissionais sobre possíveis alterações nos seus parâmetros de saúde, além de educar e orientar 
quanto a questões relacionadas ao trânsito, bem como, obter indicadores estatísticos acerca do perfil 
de saúde dos motoristas profissionais, visando maior segurança nas estradas e, por conseqüência, a 
redução dos acidentes. 
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ORCAMENTO FISCAL E DE SEGURIDADE SOCIAL 
DADOS REFERENTES A:  23/01/10AS: 02:21
PROGRAMA DE TRABALHO : 06128066325240001 - CAPACITACAO DOS SERVIDORES DO DEPAR
PROJETO/ATIVIDADE : 2524 - CAPACITACAO DOS SERVIDORES DO DEPARTAMENTO DE

NAT. DESPESA
                                             EMPENHOS EMITIDOS
339014                                              124.762,30
339033                                               35.356,33

O Núcleo de Legislação e Capacitação de Pessoal tem como atribuição, dentre outras, a capacitação 
do efetivo da Regional, como também  a promoção da educação para o trânsito  para o público 
interno  e  externo,  divulgando o trabalho da PRF perante  a  sociedade.  Quanto  a  Legislação  de 
Pessoal,  o  Núcleo analisa  os processos e  produz pareceres quanto a  legalidade dos  pleitos dos 
servidores.

         CAPACITAÇÃO
Durante o exercício de 2009, foram capacitados 622 servidores na 11ª SRPRF/PE. Os 

cursos da área meio atenderam a 71 pessoas, entre policiais , administrativos e terceirizados. Os 
cursos ministrados para a área fim contemplaram 551 policiais.
                    Uma grande conquista deste ano, foi a realização do Curso de Motociclista Policial. 
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AÇÃO: 2524 Capacitação do Policial Rodoviário Federal

Tipo Atividade
Finalidade

Descrição

DPRF

Unidades executoras DPRF e Unidades Regionais
Coordenação de Ensino/DPRF

Coordenador nacional da ação
NUCAP

Resultados:
Conforme relatório abaixo

Formar os quadros da Polícia Rodoviária Federal, habilitando os candidatos as 
atividades inerentes da Policia Rodoviária Federal. Capacitar e qualificar os 
quadros da Polícia Rodoviária Federal, habilitando os servidores para o melhor 
desempenho de suas atribuições.

Realização de ações diversas voltadas à formação dos candidatos habilitando-os 
as atividades da Policia Rodoviária Federal. Capacitação dos policiais rodoviários. 
Custeio de eventos, pagamento de hora aula aos instrutores, orientadores e 
colaboradores eventuais do DPRF, pagamento de passagens e diárias quando em 
viagem para capacitação, taxa de inscrição em cursos, aquisição de material 
específico para treinamento e outras despesas correlatas á formação e capacitação 
do policial. Realização de treinamentos, cursos de capacitação, de requalificação e 
de qualificação profissional das atividades específicas para atuação do policial 
rodoviário federal, com implementação de novas alternativas tecnológicas e 
gerenciais que desenvolvam a eficiência e eficácia dos serviços prestados pela 
Polícia Rodoviária Federal à sociedade. Aplicação do Decreto nº 2794/98. Decreto 
nº 1655, Lei nº 9654/98 e PNSP (Lei 10201/2001). Implementação e execução do 
ensino à distância, com os insumos necessários a possibilitar a realização de 
cursos de formação e capacitação, possibilitando desta forma a massificação do 
conhecimento em disciplinas de conteùdo teórico

Unidade responsável pelas decisões 
estratégicas

Áreas responsáveis por 
gerenciamento ou execução

Ricardo de Oliveira Betat
Responsável pela execução da ação 
no nível local ( quando for o caso)



Nossa Regional estava, há muito, carente de novos motociclistas, que vieram se juntar aos mais 
antigos no intuito de  formar o tão esperado Corpo de Motociclistas da 11ª SRPRF. O curso, com 
92h/a, foi dividido em aulas práticas e teóricas, em que participaram 18 PRF´s de toda Regional. 
Após todas as etapas se formaram 15 novos policias motociclistas.    
                      Prosseguindo com o Programa de Atualização Policial, promovido pela Coordenação 
de Ensino e gerenciado pelo NUCAP, deu-se continuidade ao módulo II desse programa. O PAP II 
visa atualizar os PRF´s no uso legal e progressivo da força, armamento e tiro. Durante o ano foram 
treinados 139 policiais.

O Núcleo de Inteligência divulgou o Programa de Segurança Orgânica para os PRF's 
e terceirizados lotados na Sede, com objetivo de embutir na rotina de trabalho, procedimentos que 
garantam a  segurança  orgânica  da  Superintendência.  A SDS/PE ofereceu  ao  referido  Núcleo  o 
Curso de Inteligência de Segurança Pública.
                    Foi ministrado o Curso básico de tiro para atender aos policiais que fazem parte dos 
GAP's da Delegacias da Região Metropolitana. O curso com de 16h/a, formou 17 PRF's.   

Dois cursos operacionais foram oferecidos a  Superintendência: uma vaga para Curso 
de Ações táticas Especiais – do BOPE da Polícia Militar de Alagoas, e uma vaga para o Curso de 
Paraquedista Operacional.

Com o objetivo de difundir a prática da fiscalização de peso em toda Regional, a SPF
ministrou o Curso de Fiscalização de Peso, convocando 20 servidores de todas as Delegacias.

O convênio  firmado entre  a  Cespe  e  o  DPRF possibilitou  ao  NUCAP promover 
vários cursos voltados para a área meio.  O SEST SENAT foi o responsável pela aplicação dos 
cursos, que abordaram temas como: gestão de frotas, controle de estoque e gestão de arquivos. 
Foram formados tanto PRF's como servidores terceirizados.
                     No final do ano de 2009, foi realizado o Curso Avançado de Levantamento do Local 
de Acidente. Em toda a Regional foram Capacitados 354 policiais para por em prática a Resolução 
297/2009 – CONTRAN, que trata dos novos procedimentos para o levantamento de acidentes.

A Comissão Regional de Educação para o Trânsito, presidida pelo servidor IVANIL 
Marques Silva Júnior, promoveu  junto com o NUCAP e com alguns servidores que se identificam 
com o tema, palestras educativas em diversas instituições, tais como escolas de educação infantil, 
nível fundamental, médio e universidades. Essas palestras também foram realizadas em hospitais e 
indústrias, totalizando 2.341 espectadores  em todo o Estado de Pernambuco.

Segue abaixo,  planilhas   dos  cursos  realizados  e  das  palestras  relacionadas  a  educação  para  o 
trânsito.
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DA ANÁLISE DOS RESULTADOS DE 2009 E  AS  METAS PARA 2010

O planejamento inicialmente  feito  para o  ano de 2009 passou por  alterações  em 
virtude do Curso de Motociclista Policial ter consumido a totalidade dos recursos então disponíveis 
para esta Regional. Este fator foi limitante para a realização de outros cursos planejados para o 
referido ano.

Para o ano de 2010 planeja-se realizar  os cursos listados abaixo,  dando ênfase a 
conclusão do PAP II. Contudo, como até a presente data não nos foi informado a totalidade dos 
recursos  disponíveis  para  o  ano  corrente,  alterações  poderão  acontecer  neste  planejamento  de 
acordo com o montante destinado a esta Regional.

1. Administração Patrimonial no Serviço Público
2. Aposentadoria e Pensões. Procedimentos e Rotinas Para Cálculos.
3. Cerimonial e Protocolo em Eventos.
4. Compras – Consolidação das Várias Formas de Comprar e Contratar na Administração 

Pública.
5. Curso Prático de Legislação de Pessoal.
6. Gerenciamento de Projetos de Engenharia e Arquitetura.
7. Gestão  e  Fiscalização  de  Contratos  de  Terceirização  e  Serviços  na  Administração 

Pública.
8. Licitação e Contratos Na  Administração Pública Atualizado Com Enfase No Pregão 

(Presencial e Eletrônico) e Sistema de Registro de Preços.
9. Curso Integrado de Execução Orçamentária, Financeira e Contábil No Serviço Público 

Sob a Égide da LRF.
10. Aspectos Legais.
11. Condução Policial (Direção Defensiva, Condução Policial e Mecânica).
12. Salvamento.

         13. Programa de Atualização Policial II -Uso Legal e Progressivo da Força- Armamento e        
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Nome do Evento
Participantes

Local CustosPRF ADM Outros Total

PAP II 8 28 28 R$ 0,00

500 1 1 PM -Maceió, AL R$ 0,00

2 37 1 13 51 R$ 0,00

40 20 20 11ª SRPRF/PE R$ 0,00

1 1 R$ 523,88

1 1 R$ 1.925,89

Curso de Gestão de Frota 12 8 3 11 R$ 0,00

12 3 3 R$ 0,00

Curso Básico de Tiro 
16 17 17 R$ 0,00

Curso de Motociclista Policial
92 18 18 11ª SRPRF/PE R$ 25.318,17

PAP II
111 111 111 11ª SRPRF/PE R$ 5.700,75

Curso de Gestão de Arquivos
16 2 1 3 6

354 354 354 11ª SRPRF/PE R$ 4.291,90

601 5 16 622 R$ 37.760,59

RELATÓRIO DE CURSOS – jan a dez/2009 – 11ª SRPRF/PE
Carga 

Horária 
Sede 

11ªSRPRF/PE
Curso de Ações Táticas 

Especiais (BOPE PM-AL)
Programa Educação de 

Segurança Orgânica
Sede 

11ªSRPRF/PE
Curso de Fiscalização de 

Peso
Curso de paraquedista 

operacional
DPRF Brasília, 

DF

Curso de Inteligência de 
Segurança pública

SDS    Recife, 
PE

Sede 
11ªSRPRF/PE

Curso Técnico de Controle 
de estoque

Sede 
11ªSRPRF/PE

Sede 
11ªSRPRF/PE

Sede 
11ªSRPRF/PE

Curso Avançado de 
Levantamento de Acidentes



      Tiro.
            14. Identificação veicular.
            15. Curso de análise de dados do tacógrafo. 

 16. Treinamento para a utilização do BR BRASIL.

ORCAMENTO FISCAL E DE SEGURIDADE SOCIAL 
DADOS REFERENTES A:  23/01/10AS: 02:21
PROGRAMA DE TRABALHO : 06183066328160001 - SERVICO DE INTELIGENCIA DA POLICIA
PROJETO/ATIVIDADE : 2816 - SERVICO DE INTELIGENCIA DA POLICIA RODOVIARIA

NAT. DESPESA
                                             EMPENHOS EMITIDOS
339014                                               30.980,52
339033                                               12.895,05
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AÇÃO:2816 Serviço de Inteligência da Polícia Rodoviária Federal

Tipo Atividade
Finalidade

Descrição

DPRF

Unidades executoras DPRF e Unidades Regionais
Coordenação de Inteligência

Coordenador nacional da ação JOSEMAR MONTEIRO BARROS
NUINT

Resultados:
Deslocamento de servidores para levantamento de informações fora da sede da Regional.

Atuar, por meio de trabalhos de inteligência, na prevenção e combate a crimes 
ocorridos nas rodovias e estradas federais, especialmente no que se refere a 
assaltos a veículos, ônibus de passageiros e caminhões de carga, bem como 
encaminhar à Justiça pessoas foragidas, procuradas ou autuadas na prática
de delitos.

Coleta de informações, em toda a malha rodoviária federal, por policiais da 
Coordenação de Inteligência e Núcleos de Inteligência das Regionais, visando ao 
levantamento de dados que subsidiem o planejamento de ações de caráter 
ostensivo em pontos críticos ou operações emergenciais de combate ao roubo de 
cargas, a assaltos, ao tráfico de drogas, à prostituição infantil, ao trabalho escravo, 
dentre outros.

Unidade responsável pelas decisões 
estratégicas

Áreas responsáveis por 
gerenciamento ou execução

Responsável pela execução da ação 
no nível local ( quando for o caso)



ORCAMENTO FISCAL E DE SEGURIDADE SOCIAL 
DADOS REFERENTES A:  23/01/10AS: 02:21
PROGRAMA DE TRABALHO : 06181066345260001 - OPERACOES ESPECIAIS DE COMBATE AO C
PROJETO/ATIVIDADE : 4526 - OPERACOES ESPECIAIS DE COMBATE AO CRIME NAS E

NAT. DESPESA
                                             EMPENHOS EMITIDOS
339014                                               74.283,62
339033                                               16.718,90
339039                                                3.434,05
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AÇÃO:4526 Operações Especiais de Combate ao Crime nas Estradas e Rodovias Federais

Tipo Atividade
Finalidade Fortalecer o combate ao crime organizado e à criminalidade em geral.
Descrição

DPRF

Unidades executoras DPRF e Unidades Regionais
DCC/CGO

Coordenador nacional da ação GEOVANNI BOSCO FARIAS DI MAMBRO
NOE

Resultados:
Deslocamento de servidores e cães farejadores para atuar em operações externas com a Divisão de Combate ao Crime.

Realização de operações policiais e especiais para combater crimes como tráfico de 
drogas e de armas, roubo de cargas, valores e ao transporte de passageiros, 
contrabando, descaminho e pirataria, crimes contra a vida, exploração sexual 
infanto-juvenil, trabalho escravo, tráfico de seres e órgãos, crimes ambientais, 
segurança de autoridades, dentre outros, por meio de ações de rotina e operações 
policiais especialmente desenvolvidas para este fim. Realização de operações 
policiais e especiais sistemáticas; execução de ações preventivas e especiais de 
combate à atuação de criminosos nas rodovias federais realizadas isoladamente ou 
integradas com outros órgãos, como Polícia Federal, Polícias judiciárias, Ministério 
Público, IBAMA, Gabinete de Segurança Institucional, Secretaria Nacional de 
Segurança Pública, Forças Armadas, dentre outros. Prestação de apoio a outros 
órgãos em ações que extrapolam os limites das rodovias federais.

Unidade responsável pelas decisões 
estratégicas

Áreas responsáveis por 
gerenciamento ou execução

Responsável pela execução da ação 
no nível local ( quando for o caso)



ORCAMENTO FISCAL E DE SEGURIDADE SOCIAL 
DADOS REFERENTES A:  23/01/10AS: 02:21
PROGRAMA DE TRABALHO : 06131066346410001 - PUBLICIDADE DE UTILIDADE PUBLICA
PROJETO/ATIVIDADE : 4641 - PUBLICIDADE DE UTILIDADE PUBLICA

NAT. DESPESA
                                             EMPENHOS EMITIDOS
339030                                                5.060,00

Principais Resultados:

- Melhoria na qualidade da informação e na apresentação da imagem da PRF com a divulgação 
apropriada  de  símbolos  e  indicadores  que  possibilitam  a  identificação  da  identidade  da  PRF 
diminuindo portanto o número de erros na divulgação da titularidade da nossa Instituição.

Principais Problemas:

- O investimento nesta área é bastante tímido não sendo possível um trabalho dentro do nível de 
qualidade desejado.
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AÇÃO:4641  Publicidade de Utilidade Pública

Tipo Atividade
Finalidade

Descrição

DPRF

Unidades executoras DPRF e Unidades Regionais
Assessoria de Comunicação Social

Coordenador nacional da ação AFRÂNIO ANDRADE
NÚCLEO DE COMUNICAÇÃO SOCIAL

Resultados:

Informar, orientar, avisar, prevenir ou alertar a população ou segmento da 
população para adotar comportamentos que lhe tragam benefícios sociais reais, 
visando melhorar a sua qualidade de vida.
Coordenação, supervisão e classificação das informações de interesse do governo 
a serem veiculadas, bem como a contratação de realização de pesquisas de 
opinião, campanhas e ações publicitárias das ações governamentais, voltadas para 
a publicidade de utilidade pública.

Unidade responsável pelas decisões 
estratégicas

Áreas responsáveis por 
gerenciamento ou execução

Responsável pela execução da ação 
no nível local ( quando for o caso)

Confecção de Backdrops (painés) para realização de entrevistas e comunicados a impresa.
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Tipo Atividade
Finalidade

Descrição

DPRF

Unidades executoras DPRF e Unidades Regionais
DMP

Coordenador nacional da ação
NMP

Resultados:
Não houve aplicação nesta UJ, aplicação exclusiva no DPRF

AÇÃO:86A1 Processamento,Remuneração dos Departamentos Estaduais de Trânsito e Arrecadação de Multas 
Aplicadas pela Polícia Rodoviária Federal

Prover a estrutura administrativa do DPRF/MJ dos mecanismos necessários à 
autuação, processamento, notificações e arrecadação de multas aplicadas pela 
Polícia Rodoviária Federal em decorrência das infrações à legislação de trânsito e 
transporte.
A ação é desenvolvida no sentido de fornecer o apoio administrativo e 
operacional, desde a autuação às infrações de trânsito e transporte, envolvendo a 
confecção de autos de infração e demais formulários necessários aos 
procedimentos administrativos, até o recolhimento das multas aplicadas, tais 
como:
locação de mão-de-obra, máquinas e equipamentos, contratação de empresas de 
processamento de dados e ou desenvolvimento de sistemas, envio de notificações 
e correspondências, apoio administrativo e financeiro as Comissões de Análise de 
Defesa da Autuação - CADA e Juntas Administrativas de
Recursos de Infrações – JARI, pagamento de JETON às JARI’s e outras 
decorrentes de convênios, como DETRANs. Pagamento de despesas decorrentes 
de convênios, acordos e contratos.

Unidade responsável pelas decisões 
estratégicas

Áreas responsáveis por 
gerenciamento ou execução

Jerry Adriane Dias Rodrigues
Responsável pela execução da ação 
no nível local ( quando for o caso)
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AÇÃO:2720 Ações de Caráter Sigiloso na Área de Segurança Pública

Tipo Atividade
Finalidade Planejar e executar operações de inteligência e de caráter sigiloso.
Descrição

DPRF

Unidades executoras DPRF e Unidades Regionais
COINT

Coordenador nacional da ação JOSEMAR MONTEIRO BARROS
NUINT

Resultados:
Não houve aplicação nesta UJ, ação exclusiva da sede do DPRF.

Mobilização dos meios necessários e execução de operações policiais visando ao 
mapeamento, identificação e combate das organizações criminosas e suas 
ramificações, bem como as operações de correições disciplinares e de combate à 
corrupção interna.

Unidade responsável pelas decisões 
estratégicas

Áreas responsáveis por 
gerenciamento ou execução

Responsável pela execução da ação 
no nível local ( quando for o caso)

AÇÃO: 8692- Educação de Trânsito para Usuários das Rodovias Federais

Tipo Atividade
Finalidade

Descrição

DPRF

Unidades executoras DPRF e Unidades Regionais
Coordenação de Ensino

Coordenador nacional da ação MARIA ISABEL NOGUEIRA DE FARIA
NUCAP

Resultados:
Não houve aplicação nesta UJ de recursos, porém houve ações sem ônus

Aumentar a conscientização, a reeducação e a mudança cultural do cidadão 
relativas ao tema trânsito como forma de exercício de cidadania, inclusive 
desenvolvendo no cidadão um comportamento pró-ativo a fim de diminuir o índice 
de acidentes e mortes nas rodovias federais

Realização de palestras, seminários e outras atividades relacionadas à educação de 
trânsito, com enfoque no trânsito em rodovias. Pagamento de diárias e  passagens 
e aquisição de material didático.

Unidade responsável pelas decisões 
estratégicas

Áreas responsáveis por 
gerenciamento ou execução

Responsável pela execução da ação 
no nível local ( quando for o caso)
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                                     Educação para o Trânsito
Nome do Evento Período Local Local

20/03/09 43 RECIFE-PE HOSPITAL UNIMED

01/04/09 40

17/04/09 250

30/04/09 76 NAS RODOVIAS FEDERAIS

03/06/09 280 CARPINA-PE ESCOLA MARIA ANUNCIADA

03/06/09 110 AÇÃO GLOBAL -SESI

26/06/09 13 LOJA MAKRO

26/05/09 48 RECIFE-PE HOSPITAL UNIMED

PALESTRA SOBRE A PRF 03/06/09 97 CENTRO DA JUVENTUDE

08/07/09 82 EXÉRCITO BRASILEIRO

08/08/09 100 CUSTÓDIA-PE PARQUE DE EXPOSIÇÕES

11/08/09 42 ATACADÃO BONANZA

12/08/09 250 RECIFE-PE EMPRESA FLOR E ARTE

18/08/09 150 RECIFE-PE FACULDADE BOA VIAGEM

A ESCOLA E O TRÂNSITO 24/09/09 449

09/10/09 250 RECIFE-PE TRANPORTADORA COMETA

03/11/09 13 RECIFE-PE HOSPITAL UNIMED

05/12/09 48 RECIFE-PE HOSPITAL UNIMED

TOTAL DE PARTICIPANTES : 2341

     RELATÓRIO DE PALESTRAS – jan a dez/2009 – 11ª SRPRF/PE

Particip

PALESTRA SOBRE O 
TRANSPORTE DE CRIANÇAS
PALESTRA SOBRE ALCOOL E 
DIREÇÃO

CARUARU – 
PE

COMP. DE ELTRICIDADE DE 
PE – CELPE

PALESTRA DE EDUCAÇÃO PARA 
TRÂNSITO

CARUARU – 
PE

FACULDADE DE FILOSOFIA, 
CIÊNCIAS E LETRAS

COMANDO EDUCATIVO DE 
TRÂNSITO

CARUARU – 
PE

PALESTRA DE EDUCAÇÃO PARA 
TRÂNSITO
PALESTRA  SOBRE ALCOOL E 
DIREÇÃO

BEZERROS-
PE

PALESTRA DE EDUCAÇÃO PARA 
TRÂNSITO

CARUARU – 
PE

PALESTRA SOBRE O 
TRANSPORTE DE CRIANÇAS

AFOGADOS 
INGAZEIRA-

PE

PALESTRA DE EDUCAÇÃO PARA 
TRÂNSITO E DIREÇÃO DEFENSIVA

VITÓRIA 
SANTO 

ANTÃO-PE

PALESTRA DE EDUCAÇÃO PARA 
TRÂNSITO E DIREÇÃO DEFENSIVA

PREVÊNÇÃO DE ACIDENTES DE 
TRÂNSITO

CARUARU – 
PE

PALESTRA DE EDUCAÇÃO PARA 
TRÂNSITO
FUNCIONAMENTO DO CONVENIO 
PRF E SAMU

CARUARU – 
PE

ESCOLA AMARO CEZAR 
LYRA

PALESTRA SOBRE ALCOOL E 
DIREÇÃO
PALESTRA SOBRE O 
TRANSPORTE DE CRIANÇAS
PALESTRA SOBRE O 
TRANSPORTE DE CRIANÇAS



ORCAMENTO FISCAL E DE SEGURIDADE SOCIAL 
DADOS REFERENTES A:  23/01/10AS: 02:21
PROGRAMA DE TRABALHO : 06181066387030001 - ATIVIDADE CORREICIONAL
PROJETO/ATIVIDADE : 8703 - ATIVIDADE CORREICIONAL

NAT. DESPESA
                                             EMPENHOS EMITIDOS
339014                                               37.041,57
339033                                                6.353,34

A Corregedoria Regional, que já contava com 90 processos em tramitação na passagem do exercício 

de 2008 para 2009, autuou, no correr do último exercício, 58 processos relativos a denúncias e 

representações  recebidas  que  tratavam  de  infração  disciplinar.  Isso  resultou  no  aumento  de  4 

processos  no passivo desta  Unidade,  a  qual  fechou o exercício de 2009 com 94 processos  em 

tramitação, pois somente foram concluídos, durante 2009, 54 processos. Isto foi reflexo do número 

insuficiente de servidores lotados na Corregedoria. Um estudo realizado pela Corregedoria-Geral do 

DPRF mostrou que o efetivo mínimo para que a Seção funcione de forma adequada é 11, mas a 

Seção passou a  maior  parte  do último ano trabalhando apenas  com 3 servidores,  sendo este  o 

principal problema enfrentado pela unidade correicional regional.

Apesar do quadro relatado, a unidade correicional desta Regional realizou um eficiente trabalho 

preventivo contra o cometimento de infrações disciplinares, o qual resultou  na redução de 50,43% 

da quantidade total de processos autuados em relação ao ano de 2008.

No  campo  das  atividades  repressivas  contra  o  cometimento  de  infrações  disciplinares,  a 
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AÇÃO: 8703- Atividade Correicional

Tipo Atividade
Finalidade

Descrição

DPRF

Unidades executoras DPRF e Unidades Regionais
Corregedoria Geral

Coordenador nacional da ação CIDENOR GUERRA
Corregedoria Regional

Resultados:
Promoção de processos administrativos disciplinares através do deslocamento de servidores.

Atuar de modo a contribuir com o aprimoramento constante dos serviços 
prestados à sociedade pelos servidores do DPRF e assegurar o cumprimento das 
leis e normas que disciplinam a conduta desses servidores, por meio de um 
conjunto de ações correicionais preventivas, investigatórias e apuratórias.

Apuração de denúncias, visitas preventivas, palestras. Pagamento de diárias e 
passagens para corregedores.

Unidade responsável pelas decisões 
estratégicas

Áreas responsáveis por 
gerenciamento ou execução

Responsável pela execução da ação 
no nível local ( quando for o caso)



Corregedoria Regional conseguiu, apesar daquele quadro acima descrito, realizar com sucesso uma 

operação correicional,  através  da qual  monitorou as  atividades  desenvolvidas  no Posto PRF de 

Igarassu-PE  e  flagrou  o  cometimento  de  condutas  que  motivaram  a  prisão  em  flagrante  e  o 

oferecimento de denúncia pelo Ministério Público Federal contra 3 PRFs presos. 

No que tange aos recursos executados por essa Regional para o Programa/Atividade que é título do 

presente tópico (Programa 0663 - Ação 8703 – Atividade Correicional), foram pagos R$ 37.041,57 

referentes a diárias e R$ 6.353,34 referentes a passagens aéreas. Desse montante, R$ 5.295,57 são 

referentes a diárias que foram pagas para custear atividades de outra Unidade Administrativa, qual 

seja, a Corregedoria-Geral do DPRF/MJ. 

O que onera mais o custo dos processos administrativos disciplinares nesta Regional é que, para 

garantir a necessária imparcialidade na condução do feito, é praxe se designar servidores de outra 

Delegacia para instruí-los, gerando custos com pagamento de diárias quando o servidor investigado 

não é lotado em alguma das delegacias da Região Metropolitana do Recife. Explica-se: para os 

servidores lotados na Região Metropolitana do Recife, o seu deslocamento para qualquer município 

desta área não gera direito ao recebimento da verba indenizatória, o que não vale para os municípios 

do interior do Estado, pois nenhum desses faz parte de alguma região metropolitana. Contudo, isso 

tem sido minimizado (o custo do processo) com a formação de uma Comissão Permanente de 

Processo  Administrativo  Disciplinar,  a  qual  tem  recebido  a  maior  parte  dos  procedimentos 

disciplinares instaurados. A razão dessa diminuição no valor dos processos é que a Comissão, que é 

lotada na Região Metropolitana do Recife, não recebe diárias para instruir nenhum processo relativo 

a servidor lotado em qualquer das três delegacias desta região. Outro fator que contribui para o 

barateamento  dos  processos  é  que  a  Comissão,  como  é  responsável  por  diversos  processos, 

consegue instruir vários ao mesmo tempo, programando as viagens de forma a contemplar o maior 

número processos possível em uma mesma viagem, diferentemente de uma comissão temporária 

responsável por apenas um processo, que iria gerar a despesa com o pagamento de diárias para três 

servidores para esclarecer apenas um fato. 

O ideal seria que a Regional dispusesse de duas comissões permanentes para instrução de PAD, 

pois, dessa forma, conseguiria que a quase totalidade dos processos fossem instruídos por essas 

comissões, o que teria um reflexo positivo tanto no custo do processo quanto na qualidade dos 

trabalhos, desenvolvidos por servidores especializados nesse tipo de atividade, bem como quanto ao 

bom andamento do serviço operacional do Órgão, pois não se afastariam da atividade fim da PRF 

três servidores para cada processo disciplinar a fim de instruí-los todos. Esse trabalho de apuração 

ficaria  a  cargo  de  apenas  seis  servidores,  liberando  todos  os  demais  para  se  dedicarem 
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exclusivamente às suas atribuições. No entanto, devido à carência de servidores por que passa esta 

Regional,  não  foi  possível  destacar  outros  servidores  para  formar  uma  segunda  comissão 

permanente de processo administrativo disciplinar regimentais.
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2.3.3. Programa 0750 - Apoio Administrativo

2.3.3.1. Dados Gerais

Tipo de programa Apoio Administrativo

Objetivo geral
Gerente de programa Não Existe
Gerente Executivo Não Existe
Indicadores ou parâmetros utilizados Não Existe
Público Alvo Governo

2.3.3.2.  Principais Ações do Programa

 2000 Administração da Unidade
 2003 Ações de Informatica
 2004 Assistência Médica e Odontológica aos Servidores,Empregados e seus Dependentes 
 2010 Assistência Pré-Escolar aos Dependentes dos Servidores e Empregados
 2011 Auxílio-Transporte aos Servidores e Empregados
 2012 Auxílio-Alimentação aos Servidores e Empregados 
 09HB Contribuição da União, de suas Autarquias e Fundações para o Custeio do Regime de Previdência dos Servidores Públicos Federais

Prover os órgãos da União dos meios administrativos para a implementação e 
gestão de seus programas finalísticos
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2.3.3.3. Gestão das Ações
2.3.3.3.1. Ação  2000 Administração da Unidade
2.3.3.3.1.1. Dados Gerais

Tipo Atividade
Finalidade

Descrição

DPRF

Unidades executoras DPRF e Unidades Regionais
Divisão de Planejamento Orçamentário-DIPLAN

Coordenador nacional da ação Erinaldo Rodrigues Roberto
SAF

2.3.3.3.1.2. Resultados
Atividades ligadas a manutenção do funcionamento administrativo da PRF (terceirizados/segurança orgânica e etc).

Constituir um centro de custos administrativos das unidades orçamentárias 
constantes dos orçamentos da União, agregando as despesas que não são 
passíveis de apropriação em programas ou ações finalísticas.

Esta ação constitui na agregação de despesas de natureza administrativa que não 
puderem ser apropriadas em ações finalísticas, nem a um programa finalístico. 
Essas despesas, quando claramente associadas a determinada ação finalística, 
devem ser apropriadas nesta ação; quando não puderem ser apropriadas a uma 
ação finalística, mas puderem ser apropriadas a um programa finalístico, devem ser 
apropriadas na ação Gestão e Administração do Programa (GAP, 2272); quando 
não puderem ser apropriadas nem a um programa nem a uma ação finalística, 
devem ser apropriadas na ação Administração da Unidade (2000). Essas despesas 
compreendem: serviços administrativos; pessoal ativo; manutenção e uso de frota 
veicular, própria ou de terceiros por órgãos da União; manutenção e conservação 
de imóveis próprios da União, cedidos ou alugados, utilizados pelos órgãos da 
União; tecnologia da informação, sob a ótica meio, incluindo o apoio ao 
desenvolvimento de serviços técnicos e administrativos; despesas com viagens e 
locomoção (aquisição de passagens, pagamento de diárias e afins);  e demais 
atividades-meio necessárias à gestão e administração da unidade.

Unidade responsável pelas decisões 
estratégicas

Áreas responsáveis por 
gerenciamento ou execução

Responsável pela execução da ação 
no nível local ( quando for o caso)



ORCAMENTO FISCAL E DE SEGURIDADE SOCIAL 
DADOS REFERENTES A:  23/01/10AS: 02:21
PROGRAMA DE TRABALHO : 06122075020000001 - ADMINISTRACAO DA UNIDADE
PROJETO/ATIVIDADE : 2000 - ADMINISTRACAO DA UNIDADE

NAT. DESPESA
                                             EMPENHOS EMITIDOS
319008                                               53.098,71
339014                                              175.775,37
339030                                               70.876,79
339033                                               42.015,01
339037                                            1.410.395,64
339039                                              739.192,18
339047                                                7.289,32
339139                                               37.465,65
449052                                              144.400,23

Principais Resultados

– As  despesas  desta  ação  não  se  voltam  muito  para  a  produção  de  inovações,  elas  são 
intensivamente voltadas para a manutenção do nível de funcionamento da máquina administrativa e 
possuem um reflexo de difícil mensuração pois só é notada no momento que vem a faltar;
– Um elemento que se  destacou nesta  ação  foi  a  aquisição  e  implantação de sistemas de 
segurança orgânica, como circuito Fechado de TV, Alarmes e Cofres de segurança, tudo isto como 
fruto  de  um  trabalho  incansável  do  nosso  Núcleo  de  Inteligência  para  criar  uma  cultura  de 
segurança, como também uma sensação e uma postura proativa de prevenção.

Principais Problemas:

– reduzido número de servidores para desenvolvimento das atividades o que sobrecarrega os 
existentes;
– Falta de incentivos para o trabalho administrativo o que dificulta a conquista de novos 
servidores para o desenvolvimento dessas atividades.
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ORCAMENTO FISCAL E DE SEGURIDADE SOCIAL 
DADOS REFERENTES A:  23/01/10AS: 02:21
PROGRAMA DE TRABALHO : 06126075020030001 - ACOES DE INFORMATICA
PROJETO/ATIVIDADE : 2003 - ACOES DE INFORMATICA

NAT. DESPESA
                                             EMPENHOS EMITIDOS
339030                                                2.573,47
339039                                                1.563,65

Principais resultados:

- Recuperação tempestiva dos equipamentos de processamento de dados diminuindo o tempo de 
interrupção dos sistemas;

Principais Problemas:

- Baixo nível de recurso para este tipo de manutenção.
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Ação 2003 - Ações de Informática
Tipo Atividade
Finalidade

Descrição

DPRF

Unidades executoras DPRF e Unidades Regionais
DITEL/CGPLAM

Coordenador nacional da ação EDNILSOM BRUNO
NUTEL

Resultados:
Manutenção de material de processamento de dados

Proporcionar recursos relacionados à área de informática que contribuam para 
manutenção e aperfeiçoamento das atividades desenvolvidas pela
Administração Pública Federal.
Despesas relacionadas com informática, como apoio ao desenvolvimento de 
serviços técnicos e administrativos; serviços de atendimento e manutenção na 
área de informática; desenvolvimento de aplicações na área de informática; 
manutenção de equipamentos de informática; contratação de serviços de qualquer 
natureza na área de informática (consultoria, infra-estrutura e serviços); locação e 
aquisição de equipamentos de informática; aquisição de materiais de consumo na 
área de informática e softwares.

Unidade responsável pelas decisões 
estratégicas

Áreas responsáveis por 
gerenciamento ou execução

Responsável pela execução da ação 
no nível local ( quando for o caso)
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Ação 2004 - Assistência Médica e Odontológica aos Servidores,Empregados e seus Dependentes 
Tipo Atividade
Finalidade

Descrição

DPRF

Unidades executoras DPRF e Unidades Regionais
DISAS/CGRH

Coordenador nacional da ação GETÚLIO CÂMARA
SRH

Resultados:
Não houve aplicação pela UJ, ação exclusiva da Sede do DPRF

Proporcionar aos servidores, empregados, seus dependentes e pensionistas 
condições para manutenção da saúde física e mental.

Concessão do benefício de assistência médico-hospitalar e odontológica aos 
servidores e empregados, ativos e inativos, dependentes e pensionistas.

Unidade responsável pelas decisões 
estratégicas

Áreas responsáveis por 
gerenciamento ou execução

Responsável pela execução da ação 
no nível local ( quando for o caso)

Ação 2010 - Assistência Pré-Escolar aos Dependentes dos Servidores e Empregados
Tipo Atividade
Finalidade

Descrição

DPRF

Unidades executoras DPRF 
Divisão de Cadastro/DPRF

Coordenador nacional da ação Alecsander Dias Tavares Reis 

Resultados:
Ação de gestão exclusiva do DPRF, não havendo gestão de resultados na regional

Oferecer aos servidores, durante a jornada de trabalho, condições adequadas de 
atendimento aos seus dependentes, conforme art. 3º do Decreto 977, de 10/11/93

Concessão do benefício de assistência pré-escolar pago diretamente no contra-
cheque, a partir de requerimento, aos servidores e empregados que tenham filhos 
em idade pré-escolar conforme dispõe o Decreto 977/93.

Unidade responsável pelas decisões 
estratégicas

Áreas responsáveis por 
gerenciamento ou execução

Responsável pela execução da ação 
no nível local ( quando for o caso)
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Ação 2011- Auxílio-Transporte aos Servidores e Empregados
Tipo Atividade
Finalidade

Descrição

DPRF

Unidades executoras DPRF 
Divisão de Cadastro/DPRF

Coordenador nacional da ação Alecsander Dias Tavares Reis 

Resultados:
Ação de gestão exclusiva do DPRF, não havendo gestão de resultados na regional

Efetivar o pagamento de auxílio-transporte em pecúnia, pela União, de natureza 
jurídica indenizatória, destinado ao custeio parcial das despesas realizadas com 
transporte coletivo municipal, intermunicipal ou interestadual pelos militares, 
servidores e empregados públicos da Administração Federal direta, autárquica e 
fundacional da União, bem como aquisição de vale-transporte para os empregados 
das empresas públicas e sociedades de economia mista integrantes dos 
orçamentos fiscal e da seguridades social, nos deslocamentos de suas residências 
para os locais de trabalho e vice-versa, de acordo com a Lei n° 7.418/85 e 
alterações, e Medida Provisória nº 2.165-36, de 23 de agosto de 2001.

Pagamento de auxilio-transporte em pecúnia, pela União, de natureza jurídica 
indenizatória, destinado ao custeio parcial das despesas realizadas com transporte 
coletivo municipal, intermunicipal ou interestadual pelos militares, servidores e 
empregados públicos da Administração Federal direta, autárquica e fundacional da 
União, nos deslocamentos de suas residências para os locais de trabalho e vice-
versa.

Unidade responsável pelas decisões 
estratégicas

Áreas responsáveis por 
gerenciamento ou execução

Responsável pela execução da ação 
no nível local ( quando for o caso)
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 Ação 2012- Auxílio-Alimentação aos Servidores e Empregados 
Tipo Atividade
Finalidade

Descrição

DPRF

Unidades executoras DPRF 
Divisão de Cadastro/DPRF

Coordenador nacional da ação Alecsander Dias Tavares Reis 

Resultados:
Ação de gestão exclusiva do DPRF, não havendo gestão de resultados na regional

Conceder o auxílio-alimentação, sob forma de pecúnia, pago na proporção dos dias 
trabalhados e custeado com recursos do órgão ou entidade de lotação ou exercício 
do servidor ou empregado, aquisição de vale ou ticket-alimentação ou refeição ou 
manutenção de refeitório.

Concessão em caráter indenizatório e sob forma de pecúnia o auxílio-alimentação 
aos servidores e empregados ativos, de acordo com a Lei 9527/97, ou mediante 
aquisição de vale ou ticket-alimentação ou refeição ou, ainda, por meio da 
manutenção de refeitório.

Unidade responsável pelas decisões 
estratégicas

Áreas responsáveis por 
gerenciamento ou execução

Responsável pela execução da ação 
no nível local ( quando for o caso)

 Ação 09HB- Contribuição da União, de suas Autarquias e Fundações para o Custeio do Regime de Previdência dos Servidores Públicos Federais
Tipo Atividade
Finalidade

Descrição

DPRF

Unidades executoras DPRF
Divisão de Cadastro/DPRF

Coordenador nacional da ação Alecsander Dias Tavares Reis 

Resultados:
Ação de gestão exclusiva do DPRF, não havendo gestão de resultados na regional

Assegurar o pagamento da contribuição da União, de suas Autarquias e 
Fundações para o custeio do regime de previdência dos servidores públicos 
federais na forma do art. 8º da Lei nº 10.887, de 18 de junho de 2004.
Pagamento da contribuição da União, de suas Autarquias e Fundações para o 
custeio do regime de previdência dos servidores públicos federais na forma do 
artigo 8º da Lei nº 10.887, de 18 de junho de 2004.

Unidade responsável pelas decisões 
estratégicas

Áreas responsáveis por 
gerenciamento ou execução

Responsável pela execução da ação 
no nível local ( quando for o caso)



2.4 - Desempenho Operacional

Indicadores de desempenho

2.4.1. Percepção de Segurança

Conforme dispõe a Portaria nº 30/2009 – DG, o Indicador Percepção de Segurança deverá 
ser aferido por pesquisa quantitativa aplicada a usuários das rodovias federais, estratificada por 
gênero, faixa etária e tipo de veículo.

A referida pesquisa foi realizada no mês de fevereiro, em todas as Delegacias da Regional, 
conforme preconiza a metodologia estabelecida.

2.4.1.1 Apresentação dos resultados obtidos

A meta estabelecida para a Regional para o exercício de 2009 foi de 73 % para o Indicador 
Percepção de Segurança.  O índice alcançado pela Superintendência na pesquisa foi  de 66,7 %; 
portanto, a meta não foi atingida, ficando a 6,3 % do índice estabelecido.

1.2 Análise dos resultados obtidos

Para analisar os resultados obtidos passaremos a detalhar alguns pontos da pesquisa:

– 40,70 % dos entrevistados receberam algum tipo de auxílio da Polícia Rodoviária Federal. 
Este  índice  pode ser  considerado bom pois  41,38 % declararam que transitam diariamente  por 
rodovias federais.

– 10,34 % declararam terem sido vítimas de algum tipo de crime praticado em rodovia federal.

– 19,54 % foram vítima de constrangimento ou tentativa de extorsão, sendo que 98,83 % não 
ofereceram denúncia: 27,0 % por medo de represália, 24,2 % por desconfiança do resultado, 17,8 % 
por achar normal e 16,0 % por desconhecimento dos meios disponíveis. Esses números mostram 
que o cidadão precisa ser conscientizado da importância do seu papel no enfrentamento dos desvios 
de conduta de servidores públicos, principalmente a corrupção e o abuso de autoridade. Para tanto, é 
necessário estabelecer um canal de comunicação para remover as barreiras que nos separam. Vistos 
por  outro  ângulo,  os  números  apontam no  sentido  de  que  devemos  fortalecer  os  trabalhos  de 
corregedoria, tanto no que concerne ao aspecto preventivo quanto ao repressivo.

– 25,29 % envolveram-se em acidente de trânsito em rodovias federais, número que pode ser 
considerado alto. Destes, 77,27 % avisaram à polícia, sendo que 88,24 % foram atendidos, 50 % em 
menos de trinta minutos e 21,43% entre trinta minutos e uma hora. Os números denotam que o 
tempo  de  resposta  às  ocorrências  está  em  um bom nível;  porém,  11,76  %  dos  acionamentos 
deixaram de ser atendidos, o que não representa um bom índice.

– Apenas 5,75 % dos entrevistados lembram do número do telefone de emergência da PRF. 
Este percentual é baixíssimo considerando que 25,29 % dos entrevistados já se envolveram em 
acidentes de trânsito nas rodovias federais, 40,70 % já foram auxiliados ou orientados pela PRF e 
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10,34 % já foram vítimas de crime. Tal situação revela a necessidade de massificar a divulgação 
desta  importante  informação.  Ademais,  4,60  % já  realizaram pelo  menos  uma  ligação  para  o 
referido telefone, destes 75 % foram atendidos.

– Com  relação  ao  sentimento  de  segurança  ao  transitar  na  via  em  que  estava  sendo 
entrevistado, 6,90 % responderam que se sentem muito seguros, 40,23 % se sentem seguros, 20,69 
% se sentem mais ou menos seguros e 27,59 % se sentem inseguros. Quando perguntados sobre o 
motivo  de  se  sentirem  inseguros  ou  mais  ou  menos  seguros,  73,40  %  apontaram  o  risco  de 
acidentes, 29,30 % o risco de crimes, 6,5 % outros motivos e 2,5 % não sabem, não responderam ou 
não se lembram. Resta claro, então que o principal temor dos usuários das rodovias federais é o 
risco de se envolver em acidentes de trânsito. Porém o índice dos que apontam o risco de crime 
como motivo do sentimento de insegurança também é considerável.

– Dos que apontam o risco de acidentes como motivo para o sentimento de segurança, 54,5 % 
entendem que a imprudência é o principal fato gerador desse risco, 41,5 % apontam para o traçado 
ou estado de conservação da via, 21, 6 % para o alto fluxo de veículos, 7,4 % para a falta de 
fiscalização e 4,9 % para outras causas.

– Dos que apontam o risco de crimes como motivo para o sentimento de insegurança, 45,9 % 
entendem que a falta de policiamento é o fato gerador desse risco, 41,9 % apontam para a violência 
urbana,  12,2 % para a  ausência  do Estado,  9,5 % para a  ineficiência  da polícia,  4,1 % para a 
corrupção policial e 9,5 % para outras causas.

– Quando  perguntados  que  nota  (de  0  a  10)  atribuíam ao  trabalho  da  Polícia  Rodoviária 
Federal, os entrevistados assim responderam: 3 a 4 – 2,30 %;  5 a 6 – 12,64 %; 7 a 8 – 42,53 %; 9 a 
10 – 40,23 %. Portanto, o trabalho realizado pela PRF tem boa aceitação em relação à qualidade.

2.4.2. Taxa de Variação de Acidentes

O indicador Taxa de Variação de Acidentes, conforme dispõe a Portaria nº 30/2009 – DG, no 
§ 2º Artigo 1º, é aferido em função da variação da frota nacional de veículos automotores.  De 
acordo com o Departamento Nacional de Trânsito – DENATRAN – a variação da referida frota no 
ano de 2009 comportou-se da seguinte forma:

Evolução mensal da frota naciona de veículos/2009
janeiro 54834841 julho 57208454
fevereiro 55147855  agosto 57611365
março 55567617  setembro 58068942
abril 55937035  outubro 58506136
maio 56326617  novembro 58899850
junho 56769656  dezembro 59361642

                               Fonte: DENATRAN

2.4.2.1 Apresentação dos resultados obtidos
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Para o exercício de 2009 o DPRF/MJ atribuiu para esta Regional a meta de, no máximo, 
100,965 acidentes por milhão de veículos da frota nacional. Visando possibilitar a implementação 
de  mudança de estratégia ao longo do exercício, caso fosse necessário fazê-lo, a Superintendência 
desmembrou por mês a meta para ela atribuída, considerando a “contribuição” de cada um desses 
períodos na totalização dos acidentes registrados no exercício anterior. 

O quadro abaixo detalha a distribuição acima referida, bem como os resultados obtidos.

Acompanhamento mensal da meta do Indicador Taxa de Variação de Acidentes/2009

MÊS
ACIDENTES

Metas Quantidade Realizado %
1 8,262 456 8,316 99,36
2 6,904 427 7,743 89,17
3 8,052 434 7,810 103,09
4 7,995 499 8,921 89,62
5 9,008 485 8,610 104,62
6 9,582 511 9,001 106,45
7 8,109 498 8,705 93,16
8 8,874 525 9,113 97,38
9 7,841 448 7,715 101,63
10 7,612 481 8,221 92,59
11 9,066 503 8,540 106,16
12 9,660 627 10,562 91,45

Total 100,965 5894 103,258 97,78
       Fonte: Central de Informações Operacionais

2.4.2.2 Análise dos resultados obtidos

Conforme depõe o quadro acima, a 11ª Superintendência de Polícia Rodoviária Federal/PE 
não  atingiu  plenamente  a  meta  relativa  ao  Indicador  Taxa  de  Variação  de  Acidentes.  Ao 
verificarmos os resultados por mês, constatamos que a meta foi alcançada nos meses de março, 
maio, junho, setembro e novembro.

Com  relação  ao  estudo  mais  detalhado  dos  acidentes,  a  Seção  de  Policiamento  e 
Fiscalização,  bem como o Núcleo de Registro de Acidentes e Medicina Rodoviária dispõem de 
relatórios específicos, os quais encontram-se à disposição para possíveis consultas.

De  acordo  com o  citado  estudo,  há  22  pontos  críticos  principais,  todos  localizados  na 
rodovia BR-101, os quais perfazem 12,18 % do total de acidentes registrado em todas as rodovias 
federais do Estado de Pernambuco.

Devemos considerar, no entanto, que o índice percentual de 97,78 % não está muito distante 
do atingimento pleno da meta estabelecida. Ademais, houve alguns fatores determinantes que se 
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constituíram em óbices para alcançarmos resultado plenamente exitoso, a saber:

– A realização de obras de duplicação nas rodovias BR-101, principal corredor rodoviário do 
Estado, e BR-104, localizada na Região Agreste do Estado e que dá acesso aos municípios que 
compõem o pólo de confecções de Pernambuco, um dos principais do país. Importa destacar que a 
realização dessas indispensáveis obras de estruturação, além de impactar a fluidez e a segurança do 
trânsito, também requer emprego efetivo de policiais rodoviários federais quando da execução de 
determinados serviços, a exemplo de detonações (explosões com uso de dinamite), ocasiões nas 
quais se faz necessário bloquear a via por considerável espaço de tempo. 

– O crescimento exponencial da frota de veículos, além de impactar diretamente na fluidez e 
segurança do trânsito, traz consigo uma outra circunstância que deve ser considerada ao analisarmos 
os  números  acima:  o  aumento  do  número  de  condutores.  De  fato,  nas  rodovias,  o  grau  de 
experiência  ao  volante  constitui  fator  ainda  mais  significativo  em  relação  às  vias  urbanas, 
compondo expressiva parcela relativamente à segurança do trânsito, mormente ao considerarmos 
aspectos como a geometria  da via,  velocidade operacional  elevada,  trânsito intenso de veículos 
pesados, ausência de iluminação pública, dentre outras características da vias rurais.

– Investimentos  estruturais  de  grande  porte  no  Estado  também  têm  impactado 
significativamente o funcionamento das principais rodovias do Estado. O crescimento do complexo 
portuário  de  SUAPE,  por  exemplo,  aumentou  consideravelmente  o  transporte  de  cargas 
superdimensionadas, que necessitam de autorização especial e de escolta da PRF para transitarem.

– Obras contidas no Programa de Aceleração do Crescimento – PAC – também têm onerado 
os trabalhos da Polícia Rodoviária Federal, principalmente na região do sertão do Estado. Citamos 
como exemplos a transposição do rio São Francisco e a construção da ferrovia trans-nordestina, que 
têm demandado frequente atuação das equipes em serviço naquela região.

– A histórica  carência  de  efetivo  da  Superintendência  Regional  que,  em  decorrência  da 
crescente demanda nas rodovias federais, tem-se constituído cada vez mais em um fator restritivo 
para  o  cumprimento  da  missão  da  Polícia  Rodoviária  Federal.  Enquanto  a  frota  de  veículos 
registrados no Estado de Pernambuco cresceu 10,7 %, houve uma redução da ordem de 8 % do 
efetivo desta Regional.

– A realização,  cada vez mais freqüente,  de eventos festivos de médio e grande porte em 
municípios  cujo  principal  acesso  é  realizado  por  rodovia  federal.  Frise-se  que,  alguns  desses 
eventos ocorrem em estabelecimentos localizados às margens de rodovias.

2.4.3. Taxa de Mortalidade

Conforme dispõe  a  Portaria  nº  30/2009 –  DG,  no  §  3º  Artigo  1º,  o  Indicador  Taxa  de 
Mortalidade também é aferido em função frota nacional de veículos automotores. Para o exercício 
de 2009, a meta estabelecida pelo DPRF/MJ para a Regional foi de, no máximo, 7,95 mortes por 
milhão de veículos da frota nacional.

2.4.3.1 Apresentação dos resultados obtidos
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A 11ª Superintendência de Polícia Rodoviária Federal empregou o mesmo critério utilizado 
para acompanhamento do Indicador Taxa de Variação de Acidentes, ou seja, desmembrou por mês a 
meta para ela atribuída, considerando a “contribuição” de cada um desses períodos na totalização 
das mortes registradas no exercício anterior, visando possibilitar a implementação de  mudança de 
estratégia ao longo do exercício, caso fosse necessário fazê-lo. 

O quadro seguinte detalha a distribuição acima referida, bem como os resultados obtidos.

Acompanhamento mensal da meta do Indicador Taxa de Mortalidade/2009

MÊS
MORTES

Metas Quantidade Realizado %
1 0,7034 27 0,49 142,85
2 0,4902 37 0,67 73,07
3 0,4263 37 0,67 64,02
4 0,746 36 0,64 115,91
5 0,7247 31 0,55 131,67
6 0,6181 30 0,53 116,96
7 0,405 36 0,63 64,35
8 0,5328 30 0,52 102,33
9 1,0231 30 0,52 198,03
10 0,7673 47 0,80 95,51
11 0,682 31 0,53 129,59
12 0,8312 48 0,81 102,80

Total 7,95 420 7,36 108,07

       Fonte: Central de Informações Operacionais

2.4.3.2 Análise dos resultados obtidos

Verifica-se que  a  meta  para  o  Indicador  Taxa  de  Mortalidade  foi  plenamente  cumprida, 
atingindo o índice de 108,07 %. Apenas nos meses de fevereiro, março, julho e outubro a referida 
meta não foi alcançada., conforme detalhamento constante do quadro acima.

A intensificação do emprego de etilômetro para fiscalizar a ingestão de bebidas alcoólicas 
por  parte  dos  condutores  de  veículos  automotores  contribuiu  expressivamente  para  o  êxito  ora 
analisado. A mudança na lei, que promoveu o endurecimento da pena, foi um fator importante para 
tirar de circulação os infratores flagrados pelas equipes de fiscalização.

No exercício de 2009, foram autuados 1.143 pessoas por dirigirem sob influência de álcool, 
o que representa um aumento de 184 % em relação ao exercício anterior.

Os principais tipos de acidentes responsáveis pelas vítimas fatais foram: colisão frontal e 
atropelamento de pessoa.. Das colisões frontais e atropelamentos que tiveram registro de mortes, os 
veículos envolvidos com mais freqüência foram os automóveis e as motocicletas.
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As principais dificuldades observadas foram:

– Excessiva perda de tempo nas Delegacias de Polícia Civil por ocasião dos encaminhamentos 
de  flagrantes  de  alcoolemia.  Esta  situação  indisponibiliza  as  equipes  em  serviço  por  horas, 
prejudicando  o  andamento  dos  trabalhos  de  fiscalização,  bem  como  o  atendimento  de  outras 
demandas ocorridas nas rodovias.

– Aumento  exponencial  da  frota  de  motocicletas  e  similares,  considerando  que, 
principalmente nas rodovias, os acidentes envolvendo os citados veículos, em regra, são de natureza 
grave,  potencializando  a  ocorrências  de  vítimas  fatais.  No  Estado  de  Pernambuco,  a  frota  de 
motocicletas aumentou 18,2 % em 2009 e a de motonetas 17,9 % no mesmo período.

– Impossibilidade de emprego dos radares para fiscalização do excesso de velocidade,  em 
função da falta dos Estudos Técnicos previstos na legislação de trânsito e que são indispensáveis 
para emprego dos referidos equipamentos. Registre-se que no exercício de 2008 a Superintendência 
realizou os Estudos Técnicos previstos conforme o “modelo A” e, decorrido o prazo de 12 meses, 
conforme preconiza resolução do Conselho Nacional de Trânsito – CONTRAN – a fiscalização com 
o emprego do radar só poderá ocorrer após a confecção do Estudo Técnico estabelecido no “modelo 
B”. Ocorre que a Polícia Rodoviária Federal não tem competência para realizar este último estudo 
e, conforme acordo de cooperação técnica, tal atribuição está a cargo do DNIT. Porém, a despeito 
de diversos encaminhamentos e contatos realizado com o órgão, ainda não foi possível obter êxito.

– Alta  incidência  de  atropelamento  de  pedestres  onde,  em  muitos  casos  há  suspeita  de 
consumo de bebidas alcoólicas por parte das vítimas. 

– Carência de efetivo para fazer frente às demandas, notadamente nos finais de semana.

2.4.4. Procedimentos de Fiscalização

O  Indicador  Procedimentos  de  Fiscalização  é  aferido  pela  quantidade  de  veículos 
fiscalizados, pelo número de pessoas fiscalizadas e pelos testes de alcoolemia realizados.

2.4.4.1 Apresentação dos resultados obtidos

A meta atribuída à 11ª Superintendência de Polícia Rodoviária Federal para o exercício de 
2009 foi de 430.042 procedimentos de fiscalização, os quais a critério da Regional foram assim 
distribuídos: 257.605 para fiscalização de veículos, 129.017 para fiscalização de pessoas e 43.003 
testes de alcoolemia. Podemos observar os resultados obtidos através do quadro abaixo:

Acompanhamento mensal da meta Procedimentos de Fiscalização/2009

MÊS
VEÍCULOS PESSOAS ALCOOLEMIA PROCEDIMENTOS FISC.

Metas Realiz % Metas Realiz % Metas Reali
z % Metas Realiz %

1 21439 27651 128,98 10748 s/reg s/reg 3581 s/ reg s/reg 35768 27651 77,31

2 21439 27783 129,59 10748 s/reg s/reg 3581 s/reg s/reg 35768 27783 77,68

3 21439 27018 126,02 10748 s/reg s/reg 3581 4494 125,50 35768 31512 88,10

4 21439 25948 121,03 10748 s/reg s/reg 3581 7802 217,87 35768 33750 94,36
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5 21439 24543 114,48 10748 s/reg s/reg 3581 3394 94,78 35768 27937 78,11

6 21439 23694 110,52 10748 s/reg s/reg 3581 3258 90,98 35768 26952 75,35

7 21509 20202 93,92 10759 9548 88,74 3589 3677 102,45 35857 33427 93,22

8 21509 22524 104,72 10759 12799 118,9
6 3588 3375 94,06 35856 38698 107,93

9 21507 21569 100,29 10753 11633 108,1
8 3587 3396 94,68 35847 36598 102,10

10 21503 21458 99,79 10753 11204 104,1
9 3587 3251 90,63 35843 35913 100,20

11 21502 22153 103,03 10753 12639 117,5
4 3583 3992 111,42 35838 38784 108,22

12 21441 21544 100,48 10752 11877 110,4
6 3583 3740 104,38 35776 37161 103,87

TOT 257605 286087 111,06 129017 69700 54,02 4300
3 40379 93,90 429625 396166 92,21

Fonte: Central de Informações Operacionais

2.4.4.2 Outros resultados obtidos relacionados ao indicador

2.4.4.2.1 Relativamente à fiscalização de trânsito e atendimentos
EVENTO QTD
Autuações 68917
CNHs recolhidas 772
Documentos retidos 6162
Veículos retidos 1231
Pessoas socorridas 778
Animais recolhidos 490
Auxílio a usuários 4197
Escolta/batedor 532

Fonte: ROD ON LINE

2.4.4.2.2 Relativamente ao enfrentamento da criminalidade
Ação Discriminação QTD

Apreensão de drogas

Cocaína (grama) 5500
Maconha (grama) 302352
Crack (grama) 32160
Lança-perfume (frasco) 6
Outras drogas (unidade) 819
CD/VHS/DVD (unidade) 8658
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Contrabando/descaminho
Eletrônicos (unidade) 9741
Outras apreensões (unidade) 2788
Diversos (grama) 1500000

Armas apreendidas

Revólver (unidade) 23
Pistola (unidade) 13
Espingarda (unidade) 6
Fabricação caseira (unidade) 5
Fuzil (unidade) 1
Submetralhadora (unidade) 1

Munições apreendidas

Calibre 22/32 (unidade) 46
Calibre 38 (unidade) 161
Calibre 40 (unidade) 21
Calibre 380 (unidade) 76
Calibre 762/308 (unidade) 74
Calibre 9mm (unidade) 78
Outras (unidade) 51

Apreensões (meio ambiente)
Animais silvestres (unidade) 528
Carvão (m3) 204
Madeira (m3) 5717
Outros (unidade) 3

Pessoas detidas

Assaltante de carga 5
Assaltante de ônibus
Estrangeiros 3
Mandado de prisão 205
Tráfico de entorpecentes 20
Roubo/furto de veículos 76
Contrabando/descaminho 11
Crimes de trânsito 796
Crimes ambientais 17
Outros 174
Total de pessoas detidas 1307

Crimes contra menores

Crianças vítimas 5
Adolescentes vítimas 4
Pessoas envolvidas 4
Pessoas detidas 4
Criança encaminhada 9
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Menores infratores
Adolescente apreendidos 28
Pessoas envolvidas 16
Pessoas detidas 12

Fonte: ROD ON LINE

2.4.4.3 Análise dos resultados obtidos

Constata-se, através da análise do quadro inserido no item 4.1 acima que a meta para o 
Indicador  Procedimentos  de Fiscalização não foi  atingido,  situando-se no patamar de 92,21 %. 
Ocorre que a metodologia para registro destas ações, assim como o estabelecimento das metas só 
foram implementadas a partir  do mês de julho.  Anteriormente a este período, a fiscalização de 
pessoas não era contabilizada; e a realização de testes de alcoolemia só passou a ser consolidada a 
partir  do  mês  de  março.  Desta  forma,  entre  os  meses  de  janeiro  e  junho  não  dispomos  da 
informação relativa à quantidade de pessoas fiscalizadas. O mesmo fato ocorre com os testes de 
alcoolemia realizados nos meses de janeiro e fevereiro.

Podemos  afirmar  categoricamente  que  se  os  procedimentos  de  fiscalização  fossem 
registrados em sua totalidade nos meses acima referidos, certamente a meta para o indicador seria 
plenamente cumprida. Um cálculo estimativo simples pode nos dar mais credibilidade: no último 
semestre  do  exercício  foram  fiscalizadas  69.700  pessoas;  portanto,  podemos  estimar  que  no 
primeiro semestre a quantidade de pessoas fiscalizadas deve ter sido próxima a esse número. Como 
a diferença entre o que foi realizado e a meta anual para a fiscalização de pessoas é de 59.317 
procedimentos, podemos estimar que, caso houvessem sido realizados os registros de fiscalização 
de pessoas no primeiro semestre,  constataríamos que a meta para a fiscalização de pessoas fora 
atingida.

O  mesmo raciocínio  pode  ser  empregado  para  os  testes  de  alcoolemia  que  não  foram 
registrados em dois meses do exercício. A média bimensal de realização de testes de alcoolemia em 
2009 foi de 10.094 testes. A diferença o que foi a meta e o que foi realizado é de 2.624 testes. 
Portanto,  podemos afirmar que,  caso os testes de alcoolemia realizados nos meses de janeiro e 
fevereiro tivessem sido registados, verificaríamos que a meta para este procedimento fora atingida.

Com relação à fiscalização de veículos,  procedimento que já era contabilizado antes do 
advento da Portaria 30/2009 – DG, a meta foi atingida em 111,06 %.

É  necessário  frisar  que  os  procedimentos  de  fiscalização,  além de  se  constituírem em 
indicador,  fazem parte da estratégia para alcançar êxito nos demais indicadores de desempenho 
institucional. De fato, a abordagem e a fiscalização quando realizadas de forma metódica e objetiva 
potencializam a obtenção de bons resultados nos demais indicadores.

Com relação aos resultados discriminados no item 4.2 acima, é imprescindível destacar que 
eles  decorrem  da  realização  dos  procedimentos  de  fiscalização  realizados,  não  apenas  para  o 
cumprimento de metas, mas sobretudo pela objetividade nas abordagens realizadas, observando-se 
os princípio que regem o serviço público.
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Ainda  com  relação  aos  procedimentos  de  fiscalização,  vale  ressaltar  que  há  outros 
resultados produzidos e que não podem ser traduzidos em números. Com certeza, uma abordagem 
bem realizada, deixando claro para o cidadão o seu objetivo, qual seja o de promover segurança 
através da fiscalização e orientação, produz efeitos imensuráveis.

Outro  ponto  de  destaque  relativos  ao  indicador  ora  analisado,  foi  o  emprego  de 
equipamento do tipo “PALM TOP”, utilizado para consultas a veículos, indivíduos e condutores, 
bem como para autuação de infratores. Os referidos equipamentos tornam o trabalho mais ágil e 
seguro, além de dispensar a digitação dos autos de infração emitidos, como ocorre com as autuações 
manuais.

Alguns fatores, porém, dificultaram a obtenção de resultados ainda melhores no indicador 
em apreço, dentre os quais destacamos:

– A carência de efetivo.

– O déficit de viaturas.

– A necessidade do emprego do efetivo em diversas outras demandas, tais como escolta de 
veículos transportadores de cargas superdimensionadas, apoio a outros órgãos, atuação em situações 
específicas nas obras de duplicação de rodovias, fiscalização da faixa de domínio da União, dentre 
outras.

– Dificuldade de formação do Corpo de Motociclistas da Regional, em face da carência de 
efetivo.

– Apoio a operações programadas pelo DPRF/MJ em outros Estados da Federação, com o 
conseqüente deslocamento de efetivo e viatura.

Estratégia utilizada para o cumprimento das metas

Considerando  que  o  principal  fator  determinante  para  a  segurança  do  trânsito  é  o 
comportamento  dos  usuários,  quer  sejam condutores  dos  mais  diversos  tipos  de veículos,  quer 
sejam pedestres; bem como o fato de que esse comportamento está diretamente relacionado, dentre 
outros aspectos, à presença, à disponibilidade e ao relacionamento desses usuários com o órgão 
responsável pela fiscalização do trânsito e prevenção do crime e da violência, a estratégia definida 
para o cumprimento das metas foi delineada da seguinte forma:

– Definição de uma nova metodologia de registro de abordagens com vistas a aumentar a 
sensação de segurança nas rodovias federais e aproximar a instituição da sociedade. Os policiais 
rodoviários federais devem, então, estabelecer diálogo com os usuários e registrar os procedimentos 
de fiscalização em planilhas específicas.

– Realização  de  pesquisa,  por  amostragem,  junto ao  universo de usuários  fiscalizados,  de 
modo a colher contribuição para o Indicador Percepção de Segurança. A referida pesquisa, que é 
realizada por telefone, verifica aspectos relativos à opinião do cidadão em relação à urbanidade na 
abordagem, apresentação individual do policial, clareza e firmeza na orientação, bem como outras 
observações que o entrevistado queira registrar.
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– A abordagem é o principal canal de comunicação da Polícia Rodoviária Federal com os 
usuários  das  rodovias  federais.  Assim,  a  metodologia  de  abordagem preconiza  que  a  ação  de 
fiscalização seja mais bem aproveitada pelos policiais, tornando-a em oportunidade para realizar 
ações educativas através da orientação dos condutores com relação a situações específicas: uso do 
cinto de segurança, obediência à sinalização, respeito aos limites de velocidade, itens de segurança 
do veículo, dentre outras, considerando ainda as peculiaridades de cada trecho da rodovia.

– Estabelecimento  de  meta  para  os  procedimentos  de  fiscalização,  dividindo-os  em 
fiscalização de veículos, fiscalização de pessoas e testes de alcoolemia.

– Considerando que,  sob o prisma das atribuições dos órgãos responsáveis pelo trânsito, a 
fiscalização de veículos constitui significativa parcela para a segurança, estabeleceu-se em 60 % do 
total dos procedimentos de fiscalização para averiguação dos veículos. Importante destacar que a 
fiscalização  de  veículos  abrange  a  verificação  das  condições  de  trafegabilidade,  situação  dos 
equipamentos obrigatórios, dos itens de segurança, da documentação, além de uma checagem do 
condutor e do  interior do veículo.

– Para a fiscalização de pessoas, que é realizada através da checagem do indivíduo, de seus 
documentos pessoais e consultas aos sistemas disponíveis,  ficou estabelecido o percentual de 30 % 
do  total  dos  procedimentos  de  fiscalização.  Esse  procedimento  é  bastante  importante  para  o 
enfrentamento da criminalidade, posto que frequentemente identifica-se pessoas com mandado de 
prisão em aberto, além de do porte de produtos ilícitos, tais como armas de fogo e drogas.

– Com relação aos testes de alcoolemia, restou estabelecido o percentual de 10 % do total dos 
procedimentos de fiscalização. Importante se faz frisar que esta ação de fiscalização contribui de 
forma  expressiva  para  a  redução  do  grau  de  severidade  dos  acidentes,  com  a  consequente 
diminuição do número de vítimas, notadamente de mortes.

– Realização de comandos específicos, ou seja, ações de fiscalização como um foco principal. 
Citamos  como  exemplos:  a  fiscalização  do  uso  do  cinto  de  segurança,  pois  o  uso  correto  do 
equipamento minimiza de forma significativa as lesões dos ocupantes dos veículos, em caso de 
acidente; a fiscalização do excesso de peso, pois a carga com peso excedente além de proporcionar 
riscos à segurança do trânsito, deteriora precocemente o pavimento viário; a fiscalização do excesso 
de velocidade, pois a velocidade incompatível é um forte fator de risco para a segurança do trânsito.

– O emprego do cartão-programa, documento que estabelece o roteiro a ser cumprido pelas 
equipes em serviço. Esta importante ferramenta de gestão é definida com base em informações 
relativas a trechos de concentração de acidentes, utilizando-se gráficos de dispersão, além de outros 
conhecimentos oriundos da experiência, bem como dados relacionados à criminalidade.

– Realização de operações de fiscalização do transporte interestadual de passageiros. Estas 
operações são de relevante importância pois geram efeito direto em três áreas de atuação da Polícia 
Rodoviária  Federal:  o  transporte,  pois  abrange  a  fiscalização  do  cumprimento  da  legislação 
específica  do  transporte  interestadual  de  passageiros;  o  trânsito,  posto  que  a  ação  contempla  a 
verificação do cumprimento da legislação de trânsito; e o enfrentamento da criminalidade, visto que 
é realizada a checagem de todos os ocupantes dos coletivos, bem como da bagagem e da carga 
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transportadas.

– Realização de operações específicas de enfrentamento à violência e à criminalidade. São 
operações planejadas de acordo com as peculiaridades de cada região, tendo como temas principais: 
o narcotráfico, os assalto a ônibus, a adulteração de veículos, o contrabando e o descaminho, a 
exploração e o abuso sexual de crianças e adolescentes, os crimes ambientais, o trabalho análogo à 
escravidão,  o  roubo  de  carga,  dentre  outros.  Dentre  as  principais  destacamos:  Operação  Faro, 
realizada ao longo do exercício, nos principais corredores de tráfico de drogas do Estado; Operação 
Sulanca,  realizada todas as segundas-feiras e terças-feiras  ao longo do exercício,  no agreste  do 
Estado, visando coibir assalto a ônibus, por ocasião das tradicionais feiras da sulanca; Operação 
Trabalho Escravo, realizada em apoio ao Ministério Público Federal  do Trabalho nas principais 
usinas de cana-de-açúcar, nos meses de fevereiro, março, abril, maio, julho e agosto; Operação Anjo 
do Asfalto, realizada na BR-101 norte, nos dias 25 e 26 de abril, com a finalidade de coibir o abuso 
e a exploração sexual de crianças e adolescentes; Operação Emancipação de Serra Talhada, de 06 a 
09 de maio,  visando coibir  o tráfico de drogas;  Operação Sete Colinas,  realizada no sertão em 
conjunto com o Exército Brasileiro,  no período de 28/09 a 02/10,  visando ao enfrentamento da 
criminalidade  na  região;  Operação  Temática  de  Identificação  Veicular,  realizada  no  sertão  do 
Estado, visando coibir crimes relacionados a adulterações realizadas em veículos com a finalidade 
de mascarar outros crime, ou seja, furto e roubo de veículos.

– Realização  de  operações  especiais  durante  os  feriados,  férias  e  festividades  locais, 
considerando que nestes períodos, o volume de veículos em trânsito nas principais rodovias federais 
do Estado aumenta significativamente. Tal situação majora a atuação das equipes em serviço nos 
trechos impactados pois há redução da fluidez do trânsito, aumento do número de acidentes, do 
número de condutores com pouca experiência de condução em rodovia, do desrespeito à legislação 
do trânsito, dos auxílios a usuários em dificuldade, enfim há uma sobrecarga de trabalho bastante 
expressiva. Para fazer frente a tal demanda, as escalas de serviço ordinárias são reforçadas durante 
os períodos críticos. Para tanto, emprega-se o efetivo lotado na sede da Regional, no Núcleo de 
Operações Especiais, além da convocação de policiais lotados nas Delegacias cujos trechos sob sua 
circunscrição  não  sofrem  impacto  durante  os  feriados.  É  importante  frisar  que,  durante  tais 
operações, a estratégia principal empregada para reverter a tendência de aumento do número de 
acidentes é a intensificação das abordagens, com ênfase à fiscalização de veículos e realização de 
testes de alcoolemia. O quadro abaixo detalha as principais operações realizadas:

OPERAÇÃO LOCAL PERÍODO
Carnaval Todo o Estado 19 a 25 de fevereiro
Paixão de Cristo Todo o Estado 03 a 08 de abril 
Semana Santa Todo o Estado 09 a 12 de abril
Tiradentes Todo o Estado 18 a 21 de abril
Dia do Trabalho Todo o Estado 30 de abril a 03 de maio
Fórmula Truck Caruaru 17 de maio
São João Todo o Estado 19 a 24 de junho
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Expo Serra Serra Talhada 08 a 12 de julho
Festival de Inverno Garanhuns 16 a 25 de julho
Sete de Setembro (Independência) Todo o Estado 04 a 07 de setembro
Nossa Senhora Aparecida Todo o Estado 09 a 12 de outubro
Finados Todo o Estado 30 de outubro a 02 de novembro
Fim de Ano Todo o Estado 11 de dezembro a 03 de janeiro/2010

– Atuação dos grupos de pronto-emprego. Apesar das dificuldades decorrentes da carência de 
efetivo, a administração optou por manter equipes de pronto-emprego em algumas Delegacias e na 
Sede da Regional. Essa medida justifica-se pela necessidade de dispor de um grupo para atuar em 
situações específicas de enfrentamento da criminalidade e outras demandas como, por exemplo, as 
relativas a festividades locais, escolta de autoridade, apoio a outros órgãos, situações de emergência, 
dentre as principais. Durante o exercício de 2009, das oito Delegacias que compõem a Regional, 
cinco mantiveram grupo de pronto-emprego: Metropolitana e Cabo, na região metropolitana; Serra 
Talhada,  Salgueiro  e  Petrolina,  no  sertão  do  Estado.  As  Delegacias  de  Moreno,  Caruaru  e 
Garanhuns,  em função da situação crítica  de efetivo não tiveram condições de criar  grupos de 
pronto-emprego. Na Sede da Regional temos o Núcleo de Operações Especiais, que atua em todo o 
Estado, além de participar de operações planejadas pelo DPRF/MJ em outros Estados da Federação. 
Por não estarem submetidos a uma escala ordinária de serviço, além de estarem disponíveis para 
atuar em diversas situações e a qualquer momento,  esses grupos têm condições de manter uma 
rotina de treinamento, promovendo assim uma qualidade diferenciada na forma de atuação, bem 
como o emprego em situações que envolvem maior nível de risco e que necessitam de armamento e 
técnicas especiais.

– Atuação do Grupo de Operações com Cães nas ações de enfrentamento ao tráfico de drogas. 
A carência de efetivo tem sido um fator bastante limitador para o emprego mais freqüente de cães 
farejadores de drogas, pois as equipes que compõem as escalas de serviço ordinárias dos postos, em 
regra, não dispõem de um número mínimo de policiais para realizar tal ação. Dessa forma, os cães 
farejadores são mais empregados nas ações do Núcleo de Operações Especiais.   Destaca-se ainda 
que o Canil da Regional funciona como Canil Central do DPRF/MJ, responsabilizando-se, em nível 
nacional,  pela  política  de  emprego  de  cães  nas  operações,  bem  como  pela  metodologia  de 
treinamento e pela ampliação da rede de canis.

– Atuação da Base de Operações Aéreas no resgate de vítimas de acidentes de trânsito, no 
trânsito e no enfrentamento da criminalidade. O emprego de helicóptero para o resgate de vítimas, 
através do convênio com o SAMU, está promovendo grau de excelência nessa atividade; fato este 
que vem ao encontro da meta de redução do índice de mortes decorrentes dos acidentes de trânsito, 
além da minimização das seqüelas decorrentes dos ferimentos das vítimas, em face da presteza do 
serviço. Com relação ao helicóptero na versão policial, o mesmo é empregado na localização de 
veículos e pessoas suspeitas, erradicação de plantios de maconha, levantamento fotográfico, nas 
operações de trânsito, dentre outras ações.

– Formação de um grupo com policiais lotados nos diversos núcleos da Sede da Regional para 
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atuar em situações específicas, considerando a possibilidade de indisponibilidade dos grupos de 
pronto-emprego em decorrência do número excedente de demandas, bem como as limitações das 
Delegacias. Neste sentido, a Seção de Policiamento e Fiscalização, através de convocações, aciona 
o referido grupo.

– Realização  de  Comandos  de  Saúde  nas  Rodovias  –  CSR  –  em   parceria  com  o 
SEST/SENAT. Foram realizados 8 CSRs na 11ª SRPRF/PE em 2009. Visando detectar e alertar 
alterações em parâmetros de saúde que podem prejudicar e/ou impedir a condução de veículos de 
transporte de cargas por condutores profissionais ou autônomos, os quais, dadas as características 
peculiares de sua profissão, não têm condições de se prevenirem, agravando consideravelmente o 
rol dos fatores contribuintes de acidentes de trânsito nas rodovias federais. Quando identificadas 
anormalidades, esses motoristas recebem dos profissionais da saúde, orientações adequadas, e nos 
casos mais graves são conduzidos às unidades de saúde locais pra tratamento imediato; desta forma, 
preservando a saúde do motorista, como também, a sua retirada de circulação. Além dos exames 
realizados nos CSRs, também são promovidas orientações sócio-educativas, através de palestras 
relativas  a  orientação  jurídica,  de  primeiros  socorros,  vacinação,  doação  de  sangue  e  direção 
defensiva. Os CSRs foram realizados nos seguintes locais e datas:

• 05 de fevereiro de 2009, na BR 101, km 90,0, circunscrição da 2ª Delegacia, município do 
Cabo de Santo Agostinho. Tal evento foi realizado das 08:00 às 12:00h, e contou com a 
participação de 6 PRFs, sendo examinados 74 motoristas, num total de 1332 exames. 

• 18 de março de 2009, na BR 101, km 70,0, circunscrição da 1ª Delegacia, município do 
Recife. Tal evento foi realizado das 08:00 às 12:00h, e contou com a participação de 6 PRFs, 
sendo examinados 61 motoristas, num total de 1098 exames. 

• 18 de março de 2009, na BR 232, km 148,0, circunscrição da 4ª Delegacia, município de 
São Caetano. Tal evento foi realizado das 08:00 às 12:00h, e contou com a participação de 7 
PRFs, sendo examinados 66 motoristas, num total de 1188 exames. 

• 30 de abril de 2009, na BR 101, km 90,0, circunscrição da 2ª Delegacia, município do Cabo 
de  Santo  Agostinho.  Tal  evento  foi  realizado  das  08:00  às  12:00h,  e  contou  com  a 
participação de 8 PRFs, sendo examinados 68 motoristas, num total de 1224 exames. 

• 30 de junho de 2009, na BR 232, km 27,0, circunscrição da 3ª Delegacia, município de 
Moreno. Tal evento foi realizado das 08:00 às 12:00h, e contou com a participação de 9 
PRFs, sendo examinados 86 motoristas, num total de 1548 exames. 

• 23 de julho de 2009, na BR 423, km 92,0,  circunscrição da 5ª Delegacia,  município de 
Garanhuns. Tal evento foi realizado das 08:00 às 12:00h, e contou com a participação de 5 
PRFs, sendo examinados 66 motoristas, num total de 1188 exames. 

• 17 de setembro de 2009, na BR 101, km 90,0, circunscrição da 2ª Delegacia, município do 
Cabo de Santo Agostinho. Tal evento foi realizado das 08:00 às 12:00h, e contou com a 
participação de 4 PRFs, sendo examinados 60 motoristas, num total de 1080 exames. 

• 17 de setembro de 2009, na BR 232, km 148,0, circunscrição da 4ª Delegacia, município de 
São Caetano. Tal evento foi realizado das 08:00 às 12:00h, e contou com a participação de 8 
PRFs, sendo examinados 64 motoristas, num total de 1152 exames. 

• 23 de outubro de 2009, na BR 232, km 27,0, circunscrição da 3ª Delegacia, município de 
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Moreno. Tal evento foi realizado das 08:00 às 12:00h, e contou com a participação de 7 
PRFs, sendo examinados 70 motoristas, num total de 1260 exames. 

• 01 de dezembro de 2009, na BR 101, km 70,0, circunscrição da 1ª Delegacia, município do 
Recife. Tal evento foi realizado das 08:00 às 12:00h, e contou com a participação de 6 PRFs, 
sendo examinados 60 motoristas, num total de 1080 exames. 

O  objetivo  principal  dos  Comandos  de  Saúde  nas  Rodovias é  alertar  os  motoristas 
profissionais sobre possíveis alterações nos seus parâmetros de saúde, além de educar e orientar 
quanto a questões relacionadas ao trânsito, bem como, obter indicadores estatísticos acerca do perfil 
de saúde dos motoristas profissionais, visando maior segurança nas estradas e, por conseqüência, a 
redução dos acidentes. 

– Estabelecimento de parcerias com o DER/PE e Consórcio Grande Recife para fiscalização 
do transporte de passageiros em nível estadual e municipal.

– Realização de ações educativas, a exemplo de palestras em empresas, escolas e hospitais.

– Realização  de  operações  temáticas,  ou  seja,  ações  que  visam  à  capacitação  em  áreas 
específicas, tais como a fiscalização do transporte interestadual de passageiros, a fiscalização do 
excesso de peso nos veículos de carga, a regulamentação do transporte rodoviário de cargas e o 
transporte de produtos perigosos, a identificação veicular, dentre outras.

– Considerando o efeito didático da penalidade de multa, bem como o fato de que enquanto o 
processo  da  aplicação  dessa  punição  não  for  consolidado,  obedecendo  aos  trâmites  estatuídos, 
contemplando desde a fase de aplicação do auto de infração por parte do agente de trânsito, até o 
efetivo recebimento dos valores decorrentes das multas aplicadas, gera-se uma danosa sensação de 
impunidade, a Regional viabilizou mecanismos para agilizar a análise das defesas prévias e recursos 
apresentados  pelos  usuários.  Assim,  além da  Comissão  de  Análise  de  Defesa  Prévia  (CADA) 
instituída na Sede, foram criadas CADAs nas Delegacias. nomeados servidores lotados nas diversas 
Delegacias  como  membros  da  referida  comissão.  Ademais,  houve  incremento  na  Junta 
Administrativa de Recurso de Infração (JARI). Os resultados diretos dessa ação estão detalhados no 
quadro abaixo:

MÊS CADA JARI
Entrada Saída Saldo Entrada Saída Saldo

Janeiro 329 644 *2734 220 79 *841
Fevereiro 253 864 2123 282 80 1059
Março 307 522 1908 195 184 1070
Abril 254 689 1473 145 304 911
Maio 343 412 1404 229 224 916
Junho 209 487 1126 150 96 970
Julho 319 367 1078 222 227 965
Agosto 290 368 1000 130 180 915
Setembro 292 214 1078 180 254 841
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Outubro 135 388 825 116 267 690
Novembro 171 157 839 170 192 668
Dezembro 235 394 680 142 187 623
Total 3137 5506 XXXXXXX 2181 2274 XXXXXXX

* O saldo do mês anterior está incluído.

 A despeito da estratégia acima discriminada, que contempla o emprego de todos 
os  meios  disponíveis  na  Regional,  é  necessário  destacar  a  necessidade  da  realização  de 
investimentos  em  tecnologia  de  fiscalização  eletrônica,  principalmente  nas  áreas  urbanas  das 
rodovias onde o volume de veículos em trânsito é consideravelmente alto, o que em alguns trechos 
impossibilitam a realização de abordagens, bem como nos postos próximos às divisas estaduais.   

Estrutura de Informação: A informação está organizada em 13 quadros agrupados em três 
(3)  demonstrativos  distintos,  quais  sejam:  Programação  Orçamentária,  Execução 
Orçamentária e Indicadores Institucionais.

Importante:  Só  parte  desses  demonstrativos  foram  preenchidos  pois  conforme 
orientação  na  Consolidações  das  Instruções  Operacionais  que  Orientarão  o 
Preenchimento das Partes A e B do Anexo II da Decisão Normativa TCU nº 100, 
de  07  de  Outubro  de  2009,  somente  devem  ser  preenchidos  todos  os 
demonstrativos quando as UJ também forem UO ou quando detenham, entre as 
suas unidades gestoras (UG), quaisquer das UG que registram contabilmente os 
créditos  atribuídos  originariamente  pela  LOA às  UO,  bem  assim  os  créditos 
adicionais recebidos ou concedidos no exercício, que não é o caso da nossa UJ.

2.5 - Programação Orçamentária

Denominação das Unidades Orçamentárias Código da UO Código SIAFI da 
UGO

DEPARTAMENTO DE POLÍCIA RODOVIÁRIA FEDERAL 30107 30107

Evolução das receitas e despesas

I - Programação de Despesas Correntes – Este demonstrativo não se aplica a esta UJ somente 
a UO;

II - Programação de Despesas de Capital -Este demonstrativo não se aplica a esta UJ somente 
a UO;

III  -  Quadro  Resumo  da  Programação  de  Despesas  e  Reserva  de  Contingência  -  Este 
demonstrativo não se aplica a esta UJ somente a UO;

IV  –  Análise  Crítica  da  programação  orçamentária  originária  e  adicional  -   Este 
demonstrativo não se aplica a esta UJ somente a UO;

IV - Movimentação Orçamentária por Grupo de Despesa - Este demonstrativo não se aplica a 
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esta UJ somente a UO;

2.6 - Execução Orçamentária

I - Execução Orçamentária de Créditos originários da UJ

 -Conforme  orientação  contida  na  Consolidação  das  instruções  operacionais  que  orientarão  o 
preenchimento das partes A e B do Anexo II da Decisão Normativa TCU nº 100, de 07 de Outubro 
de 2009, os demonstrativos desse ponto só devem ser preenchidos pelas UJ que também são UO, 
que não é o nosso caso.

II - Execução Orçamentária de Créditos Recebidos pela UJ por Movimentação

1 - Despesas por Modalidade de Contratação
 

Modalidade de 
Contratação 

Despesa Empenhada Despesa Liquidada

2008 2009 2008 2009

Licitação  
Convite R$ 38.638,15 R$ 51.922,36 R$ 38.638,15 R$ 51.922,36
Tomada de Preços
Concorrência  
Pregão R$ 5.583.971,67 R$ 5.492.858,23 R$ 5.150.173,58 R$ 3.968340,59
Concurso  
Consulta  
Contratações Diretas  
Dispensa R$ 572.084,73 R$ 656.492,18 R$ 564.158,49 R$ 554.674,28
Inexigibilidade R$ 181.656,46 R$ 211.783,55 R$ 179.118,86 R$ 195.241,90
Regime de Execução 
Especial  

   

Suprimento de 
Fundos(CPGF) R$ 5.000,00

R$ 11.000,00 R$ 4.337,21 R$ 8.013,28

Pagamento de Pessoal 
Pagamento em Folha
Diárias R$ 749.077,45 R$ 1.192.233,54 R$ 550.446,86 R$ 963.732,05
Outros

DESCRIÇÃO DOS CAMPOS: As definições das linhas e colunas são aquelas atinentes à Lei 
nº  4.320/64,  Lei  nº  8.666/93  e  alterações,  Lei  nº  9.472/97,  Lei  nº  10.520/2002,  Decreto  nº 
93.972/1986 e Portaria MPOG nº 265/2001

57



2 -Despesas Correntes por Grupo e Elemento de Despesa

3 - EVOLUÇÃO DOS GASTOS – Quadro demonstrativo exigido pela CGU no documento 
Orientações complementares para elaboração do Relatório de Gestão.

 4-Despesas de Capital por Grupo e Elemento de Despesa

Análise  Critica  da  Gestão  da  Execução  Orçamentária  de  Créditos  Recebidos  pela  UJ  por 
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Grupos de Despesa
Despesa Empenhada Despesa Liquidada RP não processados Valores Pagos

2008 2009 2008 2009 2008 2009 2008 2009
1-Despesa de Pessoal ∑ ∑ ∑ ∑ ∑ ∑ ∑ ∑

319008 R$ 24.332,16 R$ 98.681,60 R$ 24.332,16 R$ 98.681,60 R$ 0,00 R$ 0,00 R$ 24.332,16 R$ 98.681,60
2-Juros e Encargos da Dívida ∑ ∑ ∑ ∑ ∑ ∑ ∑ ∑

Elemento de despesas R$ 0,00 R$ 0,00 R$ 0,00 R$ 0,00 R$ 0,00 R$ 0,00 R$ 0,00 R$ 0,00
3-Outras Despesas Correntes ∑ ∑ ∑ ∑ ∑ ∑ ∑ ∑

339014 R$ 550.446,86 R$ 963.732,05 R$ 550.446,86 R$ 963.732,05 R$ 358.192,37 R$ 550.446,86 R$ 963.732,05
339030 R$ 1.039.657,20 R$ 1.477.122,63 R$ 1.039.657,20 R$ 1.248.949,93 R$ 5.560,41 R$ 228.172,70 R$ 681.464,83 R$ 1.202.689,93
339033 R$ 141.548,94 R$ 142.351,93 R$ 141.548,94 R$ 136.537,97 R$ 5.813,96 R$ 135.988,53 R$ 136.537,97
339037 R$ 1.475.623,01 R$ 1.410.395,64 R$ 1.475.623,01 R$ 1.410.395,64 R$ 1.475.623,01 R$ 1.410.395,64
339039 R$ 1.960.793,95 R$ 1.894.634,37 R$ 1.960.793,95 R$ 1.713.908,55 R$ 411.511,99 R$ 180.725,82 R$ 1.553.579,72 R$ 1.713.908,55
339047 R$ 1.754,43 R$ 7.289,32 R$ 1.754,43 R$ 7.289,32 R$ 1.754,43 R$ 7.289,32
339092 R$ 70.452,33 R$ 7.290,65 R$ 70.452,33 R$ 7.290,65 R$ 70.452,33 R$ 7.290,65
339093 R$ 20.208,32 R$ 20.208,32 R$ 20.208,32
339139 R$ 20.379,23 R$ 37.465,65 R$ 20.379,23 R$ 25.322,97 R$ 12.142,68 R$ 16.081,47 R$ 25.322,97
339192 R$ 1.406,24 R$ 1.406,24 R$ 1.406,24

Grupos de Despesa
Despesa Empenhada Despesa Liquidada RP não processados Valores Pagos

2008 2009 2008 2009 2008 2009 2008 2009
4-Investimentos ∑ ∑ ∑ ∑ ∑ ∑ ∑ ∑

449052 R$ 1.308.173,77 R$ 368.680,83 R$ 1.308.173,77 R$ 223.470,82 R$ 1.283.316,99 R$ 145.210,01 R$ 24.856,78 R$ 223.470,82
5-Inversões Financeiras ∑ ∑ ∑ ∑ ∑ ∑ ∑ ∑

Elemento de despesas R$ 0,00 R$ 0,00 R$ 0,00 R$ 0,00 R$ 0,00 R$ 0,00 R$ 0,00 R$ 0,00
6-Amortização da Dívida ∑ ∑ ∑ ∑ ∑ ∑ ∑ ∑

Elemento de despesas R$ 0,00 R$ 0,00 R$ 0,00 R$ 0,00 R$ 0,00 R$ 0,00 R$ 0,00 R$ 0,00

DESCRIÇAO
ANO

2007 2008 2009
1. Passagens R$ 81.660,48 R$ 141.548,94 R$ 136.537,97
2. Diárias e Ressarc de Despesas em Viagens R$ 781.798,69 R$ 550.446,86 R$ 963.732,05
3. Serviços Terceirizados
3.1. Publicidade (LEGAL-DOU) R$ 14.657,42 R$ 20.179,23 R$ 25.322,97
3.2. Vigilância, Limpeza e Conservação R$ 1.092.134,28 R$ 1.076.856,47 R$ 944.768,43
3.3. Tecnologia da Informaçao R$ 0,00 R$ 0,00 R$ 0,00
3.4. Outras Terceirizações (APOIO ADM) R$ 322.424,31 R$ 398.766,54 R$ 465.627,21
4. Cartão Corporativo R$ 9.768,62 R$ 4.337,21 R$ 8.013,28
5. Suprimento de Fundos R$ 0,00 R$ 0,00 R$ 0,00
Totais R$ 2.304.450,80 R$ 2.194.143,25 R$ 2.544.001,91



Movimentação:

– Quanto a alterações significativas ocorridas no exercício:

Houve aumento considerável percentual nas despesas relativas a auxilio funeral, diárias, material de 
consumo, despesas tributárias e serviço de publicidade legal, o primeiro item é sempre sombra de 
dúvidas em função da inevitável crescente na idade nos nossos servidores e ex-servidores, como 
também do risco iminente de morte em função da atividade desempenhada, já as despesas com 
diárias cresceram principalmente em função do aumento no valor concedido pelo Governo Federal 
através do Decreto nº 6.907 de 21/07/2009 que realizou um justo reajuste em quase 100%. Já o 
aumento nas despesas tributárias se deu pela nova orientação quanto a classificação das obrigações 
com o licenciamento de veículos, que é para a nossa UJ uma despesa considerável em função do 
tamanho da frota.  Atribuímos o aumento nas despesas com material  de consumo e serviços de 
publicidade  legal  ao  crescimento  normal  dos  preços  no  mercado  e  a  maior  necessidade  de 
publicação dos atos de gestão em função da adoção das contratações pelo sistema de registro de 
preços que exige além das publicações normais a divulgação das atas de registro de preços;

Paralelo a isto houve destacada redução nas despesas com exercício anterior justamente em função 
do esforço por planejamento realizo pela UJ tentando de todas as formas antever os problemas e 
realizar os ajustes dentro do mesmo exercício, e somada a esta infelizmente uma acentuada redução 
no volume de recursos empenhados para material permanente, essa última redução especialmente 
em função do forte contingenciamento sofrido durante o exercício

– Quanto ao Contingenciamento no Exercício

Durante o exercício de 2009 o reflexo da crise econômica iniciada no final de 2007 foi fortemente 
sentido, as quedas subseqüentes de arrecadação forçaram o governo a reduzir a sua disponibilidade 
financeira e para nossa decepção a primeira medida tomada foi o corte nos repasses de recursos 
financeiros indispensáveis para o pagamento das despesas empenhadas, essa alternativa se mostrou 
bastante corrosiva pois manchou a imagem da administração pública federal que depois de vários 
anos tinha conseguido a marca de ser boa pagadora, só depois de um longo período de desgaste foi 
tomada a medida de restringir o crédito orçamentário mas daí o estrago já estava instalado, vários 
empenhos  já  liquidados  estavam  pendentes  de  pagamento  e  os  fornecedores  tremendamente 
irritados com a situação, esperamos que em 2010, a partir dos sinais de recuperação que a economia 
vem apresentando tenhamos um ano mais calmo e de progresso.

– Eventos negativos/positivos que prejudicaram/facilitaram a execução orçamentária 

Destacamos  como  evento  negativo  a  exoneração  da  função  do  Superintendente  Regional  em 
Setembro/2009  após  uma  curta  mas  profícua  gestão.  A exoneração  não  veio  acompanhada  de 
nenhuma justificativa nem motivada por nenhum evento que desabonasse a gestão, pelo contrário os 
números positivos e as realizações foram uma marca da condução dos trabalhos. Infelizmente as 
decisões  tomadas  ainda  carecem  de  sustentação  técnica,  sendo  fruto  unicamente  de  uma 
irresponsável clientela política que nem de longe está interessada em resultados, unicamente se 
volta para interesses dos seus apadrinhados. Outro evento conexo e que desmotiva enormemente o 
trabalho é a não nomeação de um outro titular para a função, causando uma certa insegurança e 
incerteza nos rumos e nas decisões que venham a ser tomadas no futuro.
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III - Execução Orçamentária por Programa de Governo

Demonstrativo da da Execução Orçamentária por Programa de Governo - Este demonstrativo 
não se aplica a esta UJ somente a UO. Conforme redação constante  na Consolidações das 
Instruções Operacionais que Orientarão o Preenchimento das Partes A e B do Anexo II da 
Decisão Normativa TCU nº 100, de 07 de Outubro de 2009, somente deverá ser preenchido 
pelas UJ que tiverem a responsabilidade de gerir Programas de Governo inscrito na Lei do 
Plano Plurianual (PPA), no nosso caso só a sede do DPRF tem esta responsabilidade.

IV - Execução física das ações realizadas pela UJ

2.7 - Indicadores Institucionais:
A violência constitui-se em um problema cujo grau de complexidade é consideravelmente 

alto. De fato, inúmeros fatores estão relacionados diretamente com a escalada desse fenômeno, a 
maioria dos quais foge à atribuições das polícias. As rodovias federais não estão distantes dessa 
realidade. Os números relativos às vítimas dos acidentes de trânsito, bem como os crimes praticados 
nessas vias ratificam essa situação. 

No  que  pertine  especificamente  aos  acidentes  de  trânsito,  a  diversidade  de  fatores 
relacionada ao problema exprime o alto grau de complexidade do fenômeno. Dentre esses fatores 
determinantes,  podemos  citar:  o  comportamento  dos  usuários,  as  condições  da  via  (pavimento, 
sinalização, geometria da via), o clima, o aumento da frota de veículos, o aumento do número de 
condutores recém-formados, o grau de experiência dos condutores em relação à prática de direção 
em rodovias, o expressivo aumento da frota de motocicletas, a situação econômica do país, a opção 
política pelo transporte rodoviário de cargas, a carência de efetivo do órgão fiscalizador,  dentre 
outros.
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Função Sub-Função Programa Ação Tipo da Ação prioridade

Execução Física Execução Financeira

Meta Prevista Meta Realizada Meta Prevista Meta Realizada
06 122 0750 2000 A 2 NÃO HÁ NÃO HÁ NÃO HÁ R$ 2.520.017,25 R$ 2.520.017,25 R$ 0,00
06 122 0750 2003 A 2 NÃO HÁ NÃO HÁ NÃO HÁ R$ 2.822,18 R$ 2.822,18 R$ 0,00
06 128 0663 2524 A 1 483 601 0 R$ 21.015,67 R$ 37.760,00 R$ 0,00
06 131 0663 4641 A 4 0 1 0 R$ 0,00 R$ 5.060,00 R$ 0,00
06 181 0663 2B11 A 3 NÃO HÁ NÃO HÁ NÃO HÁ R$ 4.368,00 R$ 4.368,00 R$ 0,00
06 181 0663 2723 A 1 430042 397166 32876 R$ 1.615.000,00 R$ 1.491.536,41 R$ 123.463,59
06 181 0663 4290 A 3 12150 12150 0 R$ 15.198,42 R$ 15.198,42 R$ 0,00
06 181 0663 4526 A 1 NÃO HÁ NÃO HÁ NÃO HÁ R$ 94.436,57 R$ 94.436,57 R$ 0,00
06 181 0663 8703 A 2 90 105 0 R$ 40.000,00 R$ 43.394,91 R$ 0,00
06 181 1386 200C P 2 1 1 0 R$ 86.350,00 R$ 86.350,00 R$ 0,00
06 181 1386 8623 P 1 4 1 3 R$ 300.000,00 R$ 51.922,36 R$ 248.077,64
06 181 1386 8698 A 3 NÃO HÁ NÃO HÁ NÃO HÁ R$ 908.476,10 R$ 908.476,10 R$ 0,00
06 181 1453 8855 P 2 NÃO HÁ NÃO HÁ NÃO HÁ R$ 45.606,47 R$ 45.606,47 R$ 45.606,47
06 183 0663 2816 A 1 NÃO HÁ NÃO HÁ NÃO HÁ R$ 43.875,57 R$ 43.875,57 R$ 0,00
06 183 1386 1835 P 2 NÃO HÁ NÃO HÁ NÃO HÁ R$ 35.760,60 R$ 35.760,60 R$ 0,00
06 303 0663 2C78 A 1 483 434 49 R$ 5.223,63 R$ 5.223,63 R$ 0,00
09 272 0089 0181 A 1 0 11 0 R$ 0,00 R$ 45.582,89 R$ 0,00
10 302 1220 8933 A 2 NÃO HÁ NÃO HÁ NÃO HÁ R$ 19.198,97 R$ 18.198,97 R$ 0,00
12 362 1449 4017 A 4 0 1 0 R$ 0,00 R$ 2.671,77 R$ 0,00
26 125 1463 2346 A 2 NÃO HÁ NÃO HÁ NÃO HÁ R$ 212.600,57 R$ 212.600,57 R$ 0,00

Meta a ser 
realizada em 

2010

Meta a ser 
realizada em 

2010



Com relação aos crimes praticados no âmbito das rodovias federais, a amplitude de sua 
complexidade,  bem  como  as  dificuldades  para  o  seu  enfrentamento,  resguardadas  as  devidas 
proporções, não diferem da realidade verificada nos centros urbanos.

Nesse contexto de complexidade tão abrangente, a definição de indicadores que expressem 
as múltiplas variáveis correlacionadas com tais fenômenos não consiste tarefa de fácil realização.

Os  Indicadores  Institucionais  desenvolvidos  pela  11ª  SRPRF/PE  foram  normatizados 
através da Portaria nº 30 - DG/DPRF/MJ, de 03 de junho de 2009, que “Estabelece os Indicadores 
de Desempenho para as Unidades Regionais e nova metodologia de Avaliação de Desempenho 
Individual do efetivo operacional do Departamento de Polícia Rodoviária Federal.”

  Em seu Artigo  1º  a  referida portaria  estabelece os  Indicadores  de Desempenho como 
sendo:

1. Percepção de Segurança;
2. Taxa de Variação de Acidentes;
3. Taxa de Mortalidade;
4. Procedimentos de Fiscalização.

A seguir passaremos a apresentar cada um dos indicadores acima discriminados:

1. Percepção de Segurança

1.1 Apresentação do indicador
O Indicador  Percepção  de  Segurança,  de  acordo  com a  citada  norma,  será  aferido  por 

pesquisa quantitativa com usuários das rodovias federais, estratificada por critérios de gênero, faixa 
etária e tipo de veículo.

A pesquisa deverá ser aplicada em todas as Delegacias PRF, com margem de erro de, no 
máximo,  2,2  %,  sendo  composta  por  questionário  com perguntas  fechadas  sobre  os  seguintes 
aspectos: vitimização em ocorrências de trânsito e criminalidade, procura pela Polícia  Rodoviária 
Federal, conhecimento do número do telefone de emergência da PRF, confiança na PRF e sensação 
de segurança ao transitar pelas rodovias federais.

A periodicidade  da  pesquisa  será  semestral  e  sua  realização  será  coordenada,  em nível 
nacional, pela Coordenação Geral de Operações (CGO) do DPRF/MJ e em nível local, pela Seção 
de Policiamento e Fiscalização (SPF).

A Portaria  acima  referida,  no  §  3º  do  Artigo  2,  determina  que  os  chefes  de  Delegacia 
deverão efetuar pesquisa por amostragem (via telefone), junto ao universo de usuários fiscalizados, 
de  modo  a  colher  contribuição  dessa  atividade  de  fiscalização  para  o  Indicador  Percepção  de 
Segurança, levando em consideração aspectos observados pelos usuários quanto à urbanidade na 
abordagem, apresentação individual do servidor, clareza e firmeza na orientação. Porém, a citada 
norma não define de que forma será essa contribuição.
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1.2 Fórmula de cálculo do indicador
A fórmula utilizada para elaboração do Indicador Percepção de Segurança será a seguinte:

IPS = (SESA + NPRF) – (VCRI + VCPO + VCPA + VACI + VAPA)

IPS – Indicador Percepção de Segurança
SESA – Sensação de segurança, escala de 1 a 5
NPRF – Nota PRF, notas de 0 a 10, convertidas em escala de 1 a 5
VCRI – Vítima de crime (sim = 1, não =  0)
VCPO – Vítima de crime policial (constrangimento, tentativa de extorsão: sim = 1, não = 0)
VCPA – Parente/amigo vítima de crime (sim = 1, não =  0)
VACI – Vítima de acidente (sim = 1, não =  0)
VAPA- Parente/amigo vítima de acidente (sim = 1, não =  0)

A  partir  da  fórmula  acima  apresentada,  cada  registro  de  entrevista  obterá  uma  nota 
correspondente, sendo que o índice de percepção de segurança da PRF corresponderá ao percentual 
de entrevistados, em relação ao universo da amostra, com IPS superior a “6” (seis).

1.3 Meta relativa ao indicador para o exercício de 2009
Para o exercício de 2009, a meta definida pela Portaria nº 30/2009 – DG para o indicador 

ora apresentado foi de 73 % para todas as unidades regionais do DPRF/MJ.

1.4 Utilidade do indicador
O  indicador  percepção  de  segurança  possibilita  ao  gestor  a  condição  de  “enxergar”  a 

instituição através dos olhos dos usuários das rodovias federais. Dessa forma, o dirigente tem à sua 
disposição um instrumento valioso para tomada de decisões relativas a aspectos importantes da 
atividade fim do órgão.

É relevante salientar que o principal fator determinante para a segurança do trânsito é o 
comportamento  dos  usuários,  quer  sejam condutores  dos  mais  diversos  tipos  de veículos,  quer 
sejam pedestres.  É  fato  também que  esse  comportamento  está  diretamente  relacionado,  dentre 
outros aspectos, à presença, à disponibilidade e ao relacionamento desses usuários com o órgão 
responsável pela fiscalização do trânsito e prevenção do crime e da violência.

Considerando, então, a metodologia da pesquisa, o indicador  demonstra ao gestor se a atual 
estratégia de relacionamento com os usuários das rodovias federais precisa ser revista. A título de 
exemplo, da análise dos resultados o dirigente pode verificar: 

– se o número do telefone de emergência precisa ser mais bem divulgado;

– se  é  necessário  intensificar  a  presença  ostensiva  do  órgão  em  determinados  trechos 
estratégicos, considerando que o resultado obtido na questão relativa à sensação de segurança das 
pessoas ao transitarem pelas rodovias está diretamente relacionada a essa presença;

– se  é  necessário  demandar  alguma  solicitação  para  outros  órgãos  visando  aumentar  a 
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sensação de segurança dos usuários, caso haja necessidade de implementar alguma medida que fuja 
às atribuições da PRF;

– se há necessidade de intensificar ações correicionais e de acompanhamento gerencial  do 
serviço em face do resultado registrado relativamente ao grau de confiança na insituição por parte 
dos usuários;

– se  é  necessário  implementar  ação  de  capacitação,  visando  a  busca  da  excelência  no 
atendimento ao cidadão.

1.5 Mensurabilidade do indicador
 A percepção de segurança, na condição de indicador institucional, não é fácil de se medir. 

De fato, diversos fatores estão relacionados com o sentimento de segurança, o que aumenta o grau 
de  complexidade  desse  fenômeno.  Até  mesmo  um  fato  isolado  pode  interferir,  positiva  ou 
negativamente, na coleta dos dados, demonstrando, neste caso, um quadro momentâneo e não um 
diagnóstico mais próximo da realidade que se pretende mensurar.

Apesar  da  complexidade  do  indicador,  a  Portaria  nº  30/2009  definiu  uma  metodologia 
relativamente simples para proporcionar-lhe melhores condições de mensurabilidade. É o que fica 
demonstrado ao considerarmos que o questionário aplicado é composto de perguntas fechadas e que 
a fórmula empregada é bastante simples.

Também não vislumbramos dificuldades para auditar o indicador, considerando o baixo grau 
de complexidade da fórmula e a disponibilidade dos questionários aplicados para as consultas que 
se fizerem necessárias.

 Com relação aos custos, faz-se necessário ressaltar que, no exercício de 2009, foi realizada 
uma única pesquisa (ainda no primeiro semestre), devidamente coordenada pela CGO, ocasião na 
qual  foram  empregados  policiais  rodoviários  federais,  vestidos  à  paisana,  para  aplicação  da 
pesquisa. Portanto, os custos decorrentes da produção do indicador foram baixos.

Essa  forma  de  aplicação  da  pesquisa,  a  despeito  do  fato  dos  policiais  empregados  não 
revelarem o vínculo com o órgão, não proporciona ao trabalho o indispensável cunho científico. O 
ideal,  portanto,  seria  realizar  a  contratação  de  uma  empresa  do  ramo,  o  que  alteraria 
substancialmente os custos relativos à produção do indicador.  A própria CGO, responsável pela 
coordenação da pesquisa, já se manifestou verbalmente em favor desse entendimento.

2. Taxa de Variação de Acidentes

2.1 Apresentação do indicador
O  indicador  Taxa  de  Variação  de  Acidentes  será  aferido  pelo  número  de  acidentes 

registrados  na Unidade Regional  relativo à  quantidade de veículos  da frota  nacional,  conforme 
dispõe a Portaria nº 30/2009 – DG, no § 2º Artigo 1º.

Destacamos a importância do indicador considerar a variação do número de acidentes em 
relação à variação da frota nacional de veículos, considerando que o aumento da quantidade de 
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veículos em circulação e o consequente acréscimo na quantidade de condutores recém-formados 
potencializa de forma exponencial o risco da ocorrência de acidentes de trânsito.

2.2 Fórmula de cálculo do indicador
A fórmula utilizada para cálculo do Indicador Taxa de Variação de Acidentes é a seguinte:

Taxa de Variação de Acidentes = (Número de Acidentes X 1.000.000) / Frota nacional de veículos

2.3 Meta relativa ao indicador para o exercício de 2009
Para o exercício de 2009, a meta definida pela Portaria nº 30/2009 – DG para o indicador 

ora apresentado foi de 100,965 acidentes por milhão de veículos da frota nacional.

Considerando aspectos relativos à sazonalidade e às peculiaridades dos diversos segmentos 
das  rodovias  federais,  a  meta  do  exercício  foi  desdobrada  por  mês  e  por  Delegacia,  visando 
proporcionar condições para possíveis correções pontuais ao longo do exercício.

2.4 Utilidade do indicador
O indicador Taxa de Variação de Acidentes está intimamente ligado à missão da Insituição 

Polícia Rodoviária Federal. A partir do resultado registrado, o gestor pode verificar, de imediato, se 
a meta definida está ou não sendo alcançada. Dessa forma, o dirigente, a partir do emprego de 
outros instrumentos disponíveis, a exemplo do sistema de registro dos acidentes (BR-BRASIL) e do 
Sistema de Informações Gerenciais (SIGER), poderá aprofundar a análise, diagnosticar a situação e 
definir a linha de ação mais adequada para reversão de um possível quadro desfavorável.

Na prática, mensalmente, os dados que compõem o indicador são consolidados e analisados 
por Delegacia. Em seguida, com base nos gráficos de dispersão produzidos e à luz da estratégia 
implementada faz-se o devido estudo a fim de identificar os pontos fortes e fracos do planejamento.

É importante destacar que, para subsidiar o planejamento do mês subsequente, a Delegacia 
dispõe antecipadamente do gráfico de dispersão de acidentes relativo ao mesmo mês do exercício 
anterior.

2.5 Mensurabilidade do indicador
O alto índice de acidentes de trânsito, de acordo com pesquisa realizada pelo Instituto de 

Pesquisa  Econômica  Aplicada  (IPEA),  tem  gerado  vultuosa  deseconomia  ao  nosso  País, 
consituindo-se em um dos grande problemas da sociedade moderna. De forma bastante simples, o 
indicador Taxa de Variação de Acidentes permite ao gestor acompanhar a “evolução” desse quadro, 
bem como avaliar, rápida e objetivamente, os resultados registrados em determinado período.

Com  relação  à  auditabilidade,  o  indicador  não  oferece  dificuldades,  pois  sua  fórmula 
emprega apenas duas informações facilmente acessíveis, a saber: o total de acidentes no período a 
ser  avaliado  e  a  frota  nacional  de  veículos.  O  primeiro  dado  é  obtido  através  dos  sistemas 
disponibilizados pelo DPRF/MJ (ROD ON LINE e BR-BRASIL), enquanto o segundo é fornecido 
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pelo  Departamento  Nacional  de  Trânsito  (DENATRAN),  através  do  endereço  eletrônico 
www.denatran.gov.br.

No que tange aos custos decorrentes do processo de produção do indicador, não há como 
quantificá-los em razão da impossibilidade de dissociá-los dos custos decorrentes das atividades 
operacionais  do  órgão.  Podemos  afirmar,  porém,  que  os  referidos  dispêndios  são  mínimos  e, 
portanto, adequados e compatíveis à utilidade do indicador em comento.  

3. Taxa de Mortalidade

3.1 Apresentação do indicador

O indicador Taxa de Mortalidade será aferido pelo número de mortes registradas na Unidade 
Regional relativo à quantidade de veículos da frota nacional, conforme dispõe a Portaria nº 30/2009 
– DG, no § 3º Artigo 1º.

Registramos, a exemplo do que fizemos por ocasião da apresentação do Indicador Taxa de 
Variação de Acidentes, a importância do indicador considerar a variação do número de mortes em 
relação à variação da frota nacional de veículos.

3.2 Fórmula de cálculo do indicador
A fórmula utilizada para cálculo do Indicador Taxa de Variação de Acidentes é a seguinte:

Taxa de Mortalidade = (Número de Mortes X 1.000.000) / Frota nacional de veículos

3.3 Meta relativa ao indicador para o exercício de 2009
Para o exercício de 2009, a meta definida pela Portaria nº 30/2009 – DG para o indicador 

ora apresentado foi de 7,95 mortes por milhão de veículos da frota nacional.

Seguindo a metodologia aplicada ao indicador Taxa de Variação de Acidentes, conforme 
explicitamos anteriormente, a meta relativa ao exercício foi desdobrada por mês e por Delegacia.

3.4 Utilidade do indicador
O  indicador  Taxa  de  Mortalidade  está  diretamente  relacionado  à  missão  da  Polícia 

Rodoviária  Federal.  Além  disso,  partindo  do  resultado  registrado,  o  gestor  pode  verificar,  de 
imediato, se a meta definida está ou não sendo alcançada. 

Assim,  à  luz  do  indicador  e  através  do  emprego  dos  sistemas  disponibilizados  pelo 
DPRF/MJ,  o gestor tem condições de produzir informações para subsidiar  a definição de uma 
estratégia mais adequada, caso haja necessidade de modificá-la.

As informações obtidas nesses sistemas, após serem devidamente trabalhadas, apontam, por 
exemplo,  para os  trechos  mais  críticos  em relação aos  acidentes  com mortes,  para  os  tipos  de 
acidentes  que  geram  mortes,  para  os  tipos  de  veículos  envolvidos  em acidentes  com  mortes, 
indicam se houve ingestão de álcool por parte dos condutores, dentre outras informações relevantes 
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para a tomada de decisão relativa à estratégia de enfrentamento do problema.

3.5 Mensurabilidade do indicador
A deseconomia gerada pelos acidentes de trânsito manifesta sua face mais cruel no alto 

índice de mortes, decorrente do atual cenário produzido pelo trânsito. Esse quadro agrava-se ainda 
mais quando acrescentamos o prejuízo emocional a que ficam submetidas as famílias das vítimas. O 
indicador Taxa de Mortalidade mensura de forma simples a “evolução” desse quadro, permitindo ao 
gestor verificar, rápida e objetivamente, os resultados registrados no decorrer do período  a ser 
avaliado.

Os referidos resultados são auditáveis, pois a fórmula do indicador emprega apenas duas 
informações facilmente acessíveis, a saber: o total de mortes no período a ser avaliado e a frota 
nacional  de  veículos.  O  primeiro  dado  é  obtido  através  dos  sistemas  disponibilizados  pelo 
DPRF/MJ (ROD ON LINE e BR-BRASIL), enquanto o segundo é fornecido pelo DENATRAN, 
conforme dispusemos anteriormente.

Com relação aos custos decorrentes do processo de produção, o comentário registrado para 
o indicador Taxa de Variação de Acidentes também se aplica ao indicador ora analisado.

4. Procedimentos de Fiscalização

4.1 Apresentação do indicador
O  indicador  Procedimentos  de  Fiscalização  será  aferido  pela  quantidade  de  veículos 

fiscalizados, quantidade de pessoas fiscalizadas e testes de alcoolemia aplicados aos condutores de 
veículos, conforme dispõe a Portaria nº 30/2009 – DG, no § 4º Artigo 1º.

Os  procedimentos  de  fiscalização  devem  ser  registrados  diariamente  em  planilhas 
específicas, conforme modelos definidos através da Portaria acima referida. As equipes em serviço 
serão  responsáveis  pela  realização  desses  registros,  cabendo  ao  Chefe  da  Delegacia  o 
acompanhamento da tarefa.

4.2 Fórmula de cálculo do indicador
O indicador Procedimentos de Fiscalização corresponde à soma das quantidades de veículos 

fiscalizados, pessoas fiscalizadas e testes de alcoolemia aplicados, ou seja:

Procedimentos de fiscalização = fiscalizações realizadas (veículos + pessoas) + testes alcoolemia realizados

4.3 Meta relativa ao indicador para o exercício de 2009
Para o exercício de 2009, a meta definida pela Portaria nº 30/2009 – DG para o indicador 

ora apresentado foi de 430.042 procedimentos de fiscalização.

Por  meio  da  Instrução  de  Serviço  01/2009  –  11ª  SRPRF/PE,  a  meta  da  Regional  foi 
distribuída  proporcionalmente  para  as  Delegacias,  adotando-se  como  parâmetro  o  efetivo 
operacional disponível em cada uma das descentralizadas; estas ficaram com a responsabilidade de 
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distribuir a meta entre os postos sob sua circunscrição.

Com relação à distribuição da meta por tipo de procedimento, a norma acima referida assim 
definiu: 60 % para fiscalização de veículos, 30 % para fiscalização de pessoas e 10 % para os testes 
de alcoolemia.

4.4 Utilidade do indicador
O  indicador  Procedimentos  de  Fiscalização  é  utilizado  notadamente  para  aferir  a  ação 

principal da Polícia Rodoviária Federal realizada com a finalidade de reduzir o índice de acidentes e 
suas conseqüências, bem como prevenir ações criminosas. 

Ademais,  com base  na  análise  dos  resultados  registrados  nos  outros  três  indicadores,  o 
gestor tem condições de verificar, por exemplo: se há necessidade de intensificar determinado tipo 
de procedimento; se o procedimento está sendo realizado de forma eficiente; se está produzindo os 
efeitos desejados, dentre outros aspectos.

Outro ponto relevante nesse contexto é que há relação direta entre as ações de fiscalização e 
a sensação de segurança, ou seja, a intensificação dessas ações refletem positivamente no aspecto 
sensação de segurança. 

4.5 Mensurabilidade do indicador
A fiscalização, conforme dispusemos anteriormente, é a principal ação da instituição Polícia 

Rodoviária Federal, considerando o aspecto preventivo de sua missão. O indicador Procedimentos 
de  Fiscalização  responde  satisfatoriamente  à  necessidade  de  quantificar,  de  forma  simples  e 
objetiva, o grau de sua realização.

Consideramos  ainda  que  os  resultados  obtidos  são  perfeitamente  auditáveis,  pois  os 
procedimentos  de  fiscalização  são  registrados,  conforme  relatamos  anteriormente,  em planilhas 
específicas que são arquivadas nas respectivas Delegacias.

Com relação aos custos decorrentes do processo de produção do indicador, quais sejam a 
impressão de formulários e o emprego de mão-de-obra (apenas servidores do órgão),  podemos 
afirmar que são mínimos e, portanto, adequados e compatíveis à sua utilidade.  
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Item 3 da Parte A do Anexo II da DN TCU nº 100, de 07 de Outubro de 2009

3 – RECURSOS HUMANOS

a - Composição dos Recursos Humanos

Composição do Quadro de Recursos Humanos
Situação apurada em 31/12/2009

Regime do Ocupante do Cargo Lotação Efetiva Lotação Autorizada Lotação Ideal
Estatutários Σ Σ Σ

Próprios 462 481 830
Requisitados NA NA NA

Celetistas
Cargos de livre provimento Σ Σ Σ

Estatutários  NA  NA  NA
Não Estatutários  NA  NA  NA

Terceirizados  81  81  88
Total 543 562 918

Composição e custos de Recursos Humanos nos exercícios de 2007, 2008 e 2009

QUADRO PRÓPRIO

TIPOLOGIA Qtd. Vencimentos e 
vantagens fixas

Retribuições Gratificações Adicionais Indenizações

Estatutários (inclusive os cedidos, com ônus)
2007 493 R$ 46.421.906,67 NA R$ 320.806,73 R$ 1.214.660,68 R$ 803.750,83
2008 473 R$ 47.067.645,59 NA R$ 350.579,86 R$ 1.727.054,38 R$ 783.810,85
2009 462 R$ 52.080.586,73 NA R$ 273.062,14 R$ 1.910.735,97 R$ 744.267,68

Celetistas (inclusive os cedidos, com ônus)
2007 NA NA NA NA NA NA
2008 NA NA NA NA NA NA
2009 NA NA NA NA NA NA

Cargo de Provimento em Comissão ou de Natureza Especial (sem vínculo)
2007 NA NA NA NA NA NA
2008 NA NA NA NA NA NA
2009 NA NA NA NA NA NA

Requisitados com ônus para a UJ
2007 NA NA NA NA NA NA
2008 NA NA NA NA NA NA
2009 NA NA NA NA NA NA

Requisitados sem ônus para a UJ
2007 NA NA NA NA NA NA
2008 NA NA NA NA NA NA
2009 NA NA NA NA NA NA

QUADRO TERCEIRIZADO
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Finalidade
Conservação e Vigilância Apoio 

Administrativo
Atividades

de Área-fim Estagiários

Qtd. Custo Qtd. Custo Qtd
. Custo Qtd. Custo

2007 58 R$ 1.092.134,28 30 R$ 322.424,31 NA NA NA NA
2008 54 R$ 1.076.856,47 31 R$ 398.766,54 NA NA NA NA
2009 50 R$ 944.768,43 31 R$ 465.627,21 NA NA NA NA

b - Demonstrativo dos contratos de terceirização de Área-fim no exercício de 2009: Não se 
aplica a UJ.

c -  Indicadores  Gerenciais  sobre Recursos Humanos –  abaixo apresentamos alguns números 
relativos ao recursos humanos da nossa UJ contudo até o momento não utilizamos tais informações 
como indicadores para tomada de decisão.

FAIXA ETÁRIA

Posição Mais moço Mais velho Média
Idade 25 nos 64 anos 42 anos

NIVEL SALARIAL

Posição Menor salário Maior Salário
Valor R$ 3.197,60 R$ 9.661,12

FORMAÇÃO ACADÊMICA

NÍVEL Quantidade
Nível Básico 12
Nível Básico Incompleto 3
Nível Médio 113
Nível Médio Incompleto 3
Nível Superior 293
Nível Superior Incompleto 124
Outros 6
Pós-graduação incompleta 4
Pós-graduação Lato Sensu 10
Pós-graduação Strito Sensu 3
Pós-graduado 27
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Obs: existem valores duplicados. Ex: pós-graduados também têm nível superior.

d – Análise Crítica sobre a situação dos Recursos Humanos

           A falta de um contínuo recompletamento dos quadros de Policiais Rodoviários Federais está 
deixando a PRF numa situação preocupante, o resultado de uma cultura que proporciona entradas 
volumosas  de servidores  num único momento,  também redundará na saída destes  num mesmo 
futuro período, gerando um prejuízo enorme a missão da PRF já que se não for possível um novo e 
volumoso ingresso,  ou mesmo se este procedimento for contaminado por algum problema,  não 
haverá agentes disponíveis para o desempenho das atribuições;

Mesmo considerando as entradas  de servidores realizadas  em 2002, 2004, 2005, 2006 e 
2009, o efetivo ainda encontra-se bem abaixo do necessário para cumprir a missão institucional do 
órgão, existem localidades em que por escala só estão presentes dois servidores, o que torna a 
realização  das  tarefas  impraticável,  ou  no mínimo coloca  em risco  a  segurança  dos  servidores 
policiais envolvidos;

Só vemos como solução para tal defasagem, a implantação de uma política de concursos 
anuais e regulares que busquem reconduzir o efetivo ao patamar mínimo admissível em função das 
inevitáveis aposentadorias, mortes e desligamentos;

Outra grande carência é a já demorada implantação e reestruturação dos cargos do quadro 
especial da PRF, como são conhecidos os agentes administrativos que de tanto a PRF necessita. 
Existem várias funções, notadamente aquelas da atividade meio, que não necessariamente precisam 
ser desenvolvidas por Policiais Rodoviários Federais, em muitas delas inclusive a ocupação por um 
profissional formado para a atividade agregaria um maior valor ao resultado. Atualmente vários 
PRF´s estão exercendo atividades administrativas justamente pela falta de servidores habilitados e 
especificamente  concursados  para  estas  atividades.  Os  servidores  administrativos  que  hoje 
trabalham na PRF foram, na sua maioria, remanejados de outros órgãos trazendo para instituição 
uma valorosa  contribuição  para  o  atingimento  dos  objetivos,  contudo  ainda  em número  muito 
aquém do necessário;

A  falta  de  concurso  para  agentes  administrativos  também  deixa  a  PRF  carente  de 
profissionais valiosíssimos para o atingimento de uma missão com maior eficiência e qualidade, é o 
caso por exemplo de médicos, psicólogos, dentistas, contadores, engenheiros, educadores físicos, 
assistentes sociais, bibliotecários, arquitetos, advogados e etc. A falta desses e outros profissionais 
alijam a instituição  de habilidades  indispensáveis  a  manutenção de um serviço que respeita  os 
profissionais envolvidos, o meio ambiente e a administração pública como um todo;

O  desempenho  funcional  dos  servidores  atualmente  existentes  exige  uma  superação 
individual, exatamente para compensar a carência de efetivo, acreditamos que por isso existe uma 
demanda reprimida que só será possível quantificar quando do ingresso de servidores que não só 
compense as saídas, mais que incrementem ao sistema um ganho real de qualidade e quantidade;

A manutenção atual da quantidade de servidores terceirizados também depende diretamente 
do crescimento do quadro de Policiais, e em especial do ingresso de servidores administrativos, pois 
atualmente grande parte das atividades meio são desenvolvidas por essa força de trabalho, sem a 
qual seria impossível a continuidade do serviço;
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Uma  boa  novidade  trazida  pelo  DPRF  foi  o  incremento  das  ações  de  capacitação  e  a 
implantação  de  novas  tecnologias,  pois  estas  ações  proporcionaram  uma  multiplicação  das 
capacidades fazendo com que a realização de missões fossem encampadas cada vez mais por um 
número menor de servidores;

Um fato positivo que merece destaque foi o avanço nas atividades ligadas a preservação e 
bem estar dos servidores, através do projeto PROSERV foi melhorado o projeto Patrulha da Saúde, 
de forma que regularmente é oferecido aos servidores uma bateria de exames com o objetivo de 
avaliar e acompanhar os indicadores de saúde e em especial sugerir alterações nos hábitos de cada 
um, tudo voltado para melhoria na qualidade de vida;

A  dificuldade  em  atingir  todos  os  servidores  em  função  especialmente  das  grande 
pulverização do efetivo ao longo do Estado tem sido um dos maiores desafios a ser superado nos 
trabalhos  de  incentivo  e  promoção  dos  recursos  humanos,  cada  vez  mais  a  criatividade  e  a 
organização tem sido instrumentos decisivos no avanço para se alcançar uma gestão dos recursos 
humanos.

Item 4 – da Parte A do Anexo II da DN TCU nº 100, de 07 de Outubro de 2009

Reconhecimento de Passivos por Insuficiência de Créditos ou Recursos - Exercício 2009: Não 
houve lançamentos na conta 21.211.11.00.

Item 5 – da Parte A do Anexo II da DN TCU nº 100, de 07 de Outubro de 2009

Pagamento de Restos a Pagar - Exercício de 2009

Restos a Pagar Processados
Ano de Inscrição Inscritos Cancelados Pagos A Pagar

2009 R$ 614.196,72 NÃO SE APLICA
2008 0 0 0 0
2007 R$ 528,23 R$ 528,23 0 0

Restos a Pagar não Processados
Ano de Inscrição Inscritos Cancelados Pagos A Pagar

2009 R$ 46.260,00 NÃO SE APLICA
2008 R$ 2.058.581,76 R$ 29.456,62 R$ 1.681.980,10 R$ 347.145,04
2007 0 0 0 0

Observações:

Análise Crítica

– Ineditamente a UJ passou saldo considerável de RP de exercícios anteriores para pagamento 
em 2010, em especial em função da já registrada restrição imposta pelo Governo Federal ao repasse 
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de recursos financeiros para pagamento das despesas;

– Destacamos que inevitavelmente todos os anos são inscritos valores altos em restos a pagar, 
em especial em função da secular política orçamentária do Governo Federal que deixa para liberar 
recursos orçamentários só no final do ano, quando esses recursos foram exaustivamente solicitados 
ao longo do exercício. Para 2010 em função do planejamento prévio realizado e do esforço por 
antecipar  as  compras  foi  repassado  para  inscrição  R$  693.870,67  que  comparado  com os  R$ 
2.058.581,76 de 2008 é um valor baixo, mas ao nosso ver ainda fora dos níveis consideráveis como 
razoáveis para uma categoria que deveria ser uma exceção;

– Caso  o  Governo  Federal  libere  esses  recursos  financeiros  logo  no  início  de  2010,  as 
despesas de 2008 que foram prorrogadas pelo Decreto nº 7.057 de 29/12/2009 serão rapidamente 
pagas. É importante notar que a publicação do Decreto citado já é uma denuncia da assunção de 
culpa que o Governo tem nessa situação.

Item 6 – da Parte A do Anexo II da DN TCU nº 100, de 07 de Outubro de 2009

Quadro de Detalhamento de Transferências – Não Ocorreu no período

Item 7 – da Parte A do Anexo II da DN TCU nº 100, de 07 de Outubro de 2009 – não se aplica 
a essa UJ.

Item 8 – da Parte A do Anexo II da DN TCU nº 100, de 07 de Outubro de 2009 – não se aplica 
a essa UJ.

Item 9 – da Parte A do Anexo II da DN TCU nº 100, de 07 de Outubro de 2009 

Renúncias Tributárias concedidas pela UJ – Não Ocorreu no período

Valores concedidos a título de renúncia de receita e respectiva contrapartida – Não Ocorreu 
no período

Usufrutuários Diretos da Renúncia – Pessoas Físicas – Não Ocorreu no período

Usufrutuários Diretos da Renúncia – Pessoas Jurídicas – Não Ocorreu no período

Beneficiários da Renúncia – Pessoas Físicas – Não Ocorreu no período

Beneficiários da Renúncia – Pessoas Jurídicas- Não Ocorreu no período

Aplicação de Recursos de Renúncia de Receita pela própria UJ -Não Ocorreu no período

Prestações de Contas de Renúncia de Receitas - Não Ocorreu no período

Indicadores de Gestão de Renúncia de Receitas - Não Ocorreu no período

Declaração sobre a regularidade dos beneficiários - Não Ocorreu no período

Item 10 – da Parte A do Anexo II da DN TCU nº 100, de 07 de Outubro de 2009 – não se aplica 
a essa UJ.
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Item 11 – da Parte A do Anexo II da DN TCU nº 100, de 07 de Outubro de 2009

11A. Recomendações do Órgão ou Unidade de Controle Interno – Não houve no período

11B. Relatório de cumprimento das deliberações do TCU

Unidade Jurisdicionada

Denominação completa: 
Código 
SIORG

11ª SUPERINTENDENCIA DE POLICIA RODOVIÁRIA FEDERAL/PE Ñ SE APLICA
Deliberações do TCU

Deliberações expedidas pelo TCU
Ordem Processo Acórdão Item Tipo Comunicação Expedida

1 500.088/1998-5 37/2006 09/06/01 DE

Órgão/entidade objeto da determinação e/ou recomendação Código 
SIORG

11ª SUPERINTENDENCIA DE POLICIA RODOVIÁRIA FEDERAL/PE Ñ SE APLICA
Descrição da Deliberação:
9.6. determinar à 11a Superintendência de Polícia Rodoviária Federal - Estado de Pernambuco:

9.6.1. que regularize a situação dos veículos doados a outras instituições junto ao Detran/PE, agindo 
no sentido, se for o caso, de que os donatários sanem as pendências financeiras que possam 
indevidamente ser atribuídas à Polícia Rodoviária Federal, ou seja, aquelas referentes ao período 
compreendido entre a doação e a respectiva alteração do registro de veículos automotores

Providências Adotadas

Setor responsável pela implementação
Código 
SIORG

11ª SUPERINTENDENCIA DE POLICIA RODOVIÁRIA FEDERAL Ñ SE APLICA
Síntese da providência adotada ou a justificativa para o seu não cumprimento: 
Autuado Processo Administrativo nº 08.654.004.384/2007-31 e nomeada uma comissão especial 
para a solução dos problemas através da Portaria nº 171/2007 de 14/08/2007, comissão esta que 
entregou em 15/03/2010 o relatório presente no Anexo III deste relatório de gestão.

Síntese dos resultados obtidos
Regularização de 13 (treze) dos 27 (vinte e sete) registro de veículos no DETRAN/PE

Análise crítica dos fatores positivos/negativos que facilitaram/prejudicaram a adoção de 
providências pelo gestor
 

– Houveram grandes dificuldades na solução dos problemas exatamente em função do longo 
tempo passado, como também da não mais existência das instituições beneficiadas ou do 
desaparecimento dos veículos;

– As dificuldade na coleta de provas como também a indisponibilidade dos envolvidos em 
cooperar com a solução das situações de sobremaneira inviabilizam as nossas ações o que 
impede o progresso dos tramites de regularização.
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Item 12 – da Parte A do Anexo II da DN TCU nº 100, de 07 de Outubro de 2009

Atos de Admissão, desligamento, concessão de aposentadoria e pensão praticados no exercício

Obs: Todo o procedimento de concessão e cadastro no SISAC é realizado pelo Departamento de 
Polícia Rodoviária Federal em Brasília-DF, logo as diferenças existentes entre a quantidade dos 
eventos e os registros no SISAC são de responsabilidade daquele órgão.

Composição Acionária do Capital Social em 31/12/2009 – não se aplica a natureza jurídica da 
UJ

Investimentos Permanentes em Outras Sociedades - não se aplica a natureza jurídica da UJ
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ATOS QUANTIDADE REGISTRADOS NO SISAC
Quantidade

Admissão 0 0
Desligamentos 3 0
Aposentadoria 15 4
Pensão 4 0



13.  Declaração da área responsável atestando que as informações referentes a contratos, bem como 
sobre convênios, contratos de repasse e termos de parceria firmados estão disponíveis e 
atualizadas, respectivamente, no Sistema Integrado de Administração de Serviços Gerais - 
SIASG e no Sistema de Gestão de Convênios, Contratos de Repasse e Termos de Parceria - 
SICONV, conforme estabelece o art. 19 da Lei nº 11.768, de 14 de agosto de 2008.

DECLARAÇÃO

Declaro para os fins do Relatório de Gestão 2009, em cumprimento ao contido no 

item 13, parte A, Anexo II da Decisão Normativa TCU nº 100 de 07 de Outubro de 

2009  publicada  no  DOU nº  208  de  30/10/2009,  bem como para  atender  ao  que 

estabelece o art. 19 da Lei nº 11.768/2008, que as informações relativas aos contratos, 

com a identificação das respectivas categorias de programação, estão disponíveis e 

atualizadas  no Sistema Integrado de Administração de  Serviços Gerais  –  SIASG, 

restando unicamente o módulo cronograma ser implantado;

Salientamos que esta UJ durante o exercício de 2009 não teve convênios, contratos de 

repasse  e  termos  de  parceria,  não  utilizando  portanto  o  Sistema  de  Convênios, 

Contratos de Repasse e Termos de Parceria – SICONV.

Recife-PE, 23 de Março de 2010

Robson Pereira Costa
Chefe da Seção Administrativa e Financeira
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ANEXO I

A Sua Senhoria o Senhor
WALDECY MARQUES DA SILVA FILHO
Superintendente Regional em exercício da 11.ª SRPRF/PE

A Comissão de Sindicância Administrativa designada por Vossa Senhoria por meio 
da Portaria n.º 171/2007, de 14 de agosto de 2007, publicada no Boletim de Serviço n.º 15, de 16 de 
agosto de 2007, com fins de regularizar, junto ao DETRAN/PE, a situação das viaturas doadas a 
outras  instituições,  em cumprimento  ao Acórdão nº  037/2006 do TCU, publicado no DOU em 
01/02/2006, vem, respeitosamente, apresentar seu

RELATÓRIO FINAL
1 – ANTECEDENTES

1.1 Conforme se verifica às fls.  03, a presente comissão originou-se da determinação 
contida no Acórdão nº 037/2006 – TCU – PLENÁRIO, que diz: 

9.6.  Determinar  à  11ª  Superintendência  de  Polícia  Rodoviária  Federal  –  Estado  de 
Pernambuco: 
9.6.1.  Que  regularize  a  situação  dos  veículos  doados  a  outras  instituições  junto  ao 
DETRAN/PE, agindo no sentido, se for o caso, de que os donatários sanem as pendências 
financeiras que possam indevidamente ser atribuídas à Polícia Rodoviária Federal, ou seja, 
aquelas  referentes  ao período compreendido entre  a  doação e a respectiva alteração do 
registro de veículos automotores.

1.2 Diante do Acórdão nº 037/2006 Plenário, publicado no DOU de 01/02/2006, o chefe 
da SAF, com o consentimento do Superintendente Regional, através do Mem. nº 30/2007 SAF/11ª 
SPRF/PE, mandou autuar o presente processo, designando a comissão em epígrafe para a realização 
dos trabalhos necessários ao cumprimento da referida decisão.

2 - INSTAURAÇÃO

2.1 O Senhor Superintendente Regional, em 14 de agosto de 2007, designou este trio de 
servidores para comporem Comissão de Sindicância Administrativa, através da Portaria n.º 171 (fl. 
04). Ato contínuo, esta Comissão deu início aos trabalhos em 20 de agosto, instalando-se na Sala do 
Núcleo de Documentação desta Regional, situada à Av. Antônio de Góes, 820, Pina, Recife/PE. 
Posteriormente,  foi  alterada  a  sede  da  presente  Comissão,  passando-se  os  trabalhos  a  serem 
desenvolvidos na sala do Núcleo de Apoio Técnico da 11.ª SRPRF/PE.

3 – PROCEDIMENTOS INICIAIS

3.1 De início a presente comissão deliberou oficiar ao DETRAN/PE, (ofício 002/2007, 
fls. 09) com o intuito de obter relatório pormenorizado dos veículos pertencentes à 11ª SRPRF/PE, a 
fim  de  determinar  os  veículos  que  seriam  objeto  de  trabalho  desta  Comissão  de  Sindicância 
Administrativa.

Após  o  recebimento  do  ofício  nº  883/2007-DOV do  DETRAN/PE  (fls.  11/15), 
deliberou-se por solicitar ao Núcleo de Serviços Gerais (ofício nº 003/2007, fls.19), relação dos 
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veículos que atualmente compõem a frota de veículos, e ao Núcleo de Patrimônio e Material (ofício 
nº  004/2007,  fls.  20),  relação  daqueles  veículos  que  fazem parte  do  patrimônio,  ambos  desta 
superintendência. O objetivo era constatar se os veículos que se encontravam registrados em nome 
da 11ª SRPRF/PE estavam de fato em posse dela, ou se algum veículo que havia sido doado ainda 
fazia parte indevidamente do patrimônio desta superintendência mesmo. 

Com  base  nos  documentos  recebidos  por  esta  comissão  através  do  Memo.  nº 
249/2007/NUPAT (fls. 22/152) e através do Memo. nº 552/2007/NUSEG (fls. 153/188), constatou-
se que a quantidade de veículos que haviam sido doados pela 11ª SRPRF/PE não correspondia à de 
veículos que se encontravam registrados no órgão de trânsito estadual no nome dela. Após análise 
dos processos referentes a tais doações, constatou-se que alguns destes veículos doados por esta 
superintendência  estavam  registrados  junto  ao  DETRAN/PE  em  nome  do  extinto  DNER 
(Departamento Nacional de Estradas e Rodagens), do qual, antes da Constituição de 1988, a Polícia 
Rodoviária Federal fazia parte. 

Diante  de  tal  constatação,  surgiram dúvidas  quanto  ao  objeto  de  apuração  desta 
comissão. Os veículos doados pela 11ª SRPRF/PE que estavam registrados no DETRAN/PE em 
nome do extinto DNER deveriam ou não fazer parte dos trabalhos desta comissão? Da leitura do 
inteiro teor do acórdão nº 037/2006 do Plenário do TCU, publicado no DOU no dia 1°/2/2006, 
transcrito acima, depreendeu-se que apenas os veículos doados pela 11ª SRPRF/PE que estivessem 
registrados em seu nome deveriam ser objeto de trabalho desta comissão, pois, segundo dispõe o 
citado acórdão “sanem as pendências financeiras que possam indevidamente ser atribuídas à 
Polícia Rodoviária Federal” grifo nosso. Desta forma, os veículos que foram doados do extinto 
DNER,  apesar  de  doados pela  11ª  SRPRF/PE,  não estão  gerando débitos  em nome da Polícia 
Rodoviária  Federal.  Da  mesma  forma,  mesmo  que  a  presente  Comissão  de  Sindicância 
Administrativa, composta por servidores deste órgão, quisesse, não teria legitimidade para agir em 
nome desse órgão já extinto. Assim, concluiu-se que somente os veículos doados e que estivessem 
registrados no nome da Polícia Rodoviária Federal deveriam ser objeto de trabalho desta comissão, 
procedendo-se, então, ao intento de regularizar a situação destes veículos. 

Porém, para que não restassem quaisquer dúvidas a respeito do objeto de trabalho 
desta comissão, esta recorreu ao órgão consultivo desta Superintendência Regional, o Núcleo de 
Apoio  Técnico,  ao  qual  solicitou  a  elaboração  de  um parecer  técnico  que  concluísse  sobre  a 
delimitação do objeto do presente processo, conforme Memo. nº 05/2007 (fls.190).

A resposta  à  solicitação  acima  chegou  às  nossas  mãos  através  do  Parecer  nº 
1199/2007/NUAT  (fls.  190/195),  corroborando  o  entendimento  desta  comissão,  devendo-se 
destacar, por oportuno, a conclusão do notável parecer:

Não atende ao comando do acórdão supracitado a regularização de débitos de veículos  
   não pertencentes à Polícia Rodoviária Federal , no caso, em nome do extinto DNER, 
   notadamente, por não possuir a PRF legitimidade para pleitear em nome alheio junto a  
   terceiros. 

4 – DO OBJETO

4.1 Desta forma, após confrontados todos os relatórios recebidos, e consubstanciados no 
parecer do NUAT/PE, foi possível delimitar com segurança o objeto de apuração desta comissão. 
Diante da conclusão acima, a comissão diligenciou junto ao Núcleo de Documentação com fito de 
consultar os processos relacionados com a doação de veículos para a identificação dos donatários 
das viaturas que apresentavam pendências a serem regularizadas. 
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Após a análise dos diversos processos, assim foi confeccionada a relação das viaturas 
doadas e que ainda se encontravam registradas no DETRAN/PE em nome da 11ª Superintendência 
de Polícia Rodoviária Federal, conforme relação abaixo: 

   

Nº PLACA MARCA/MODELO DONATÁRIO
1º KHK-1199 GM/CARAVAN SL ASSOC. DESENV.COMUNIT. DISTRITO JABITACÁ - IGUARACY/PE

2º KKG-2266 GM/VERANEIO EXÉRCITO BRASILEIRO 

3º KIX-9935 VW/KOMBI PREF. MUNICIPAL DE BARRA DE GUABIRABA/PE

4º KFD-1325 GM/KADETT IPANEMA PREF. MUNICIPAL DE BARRA DE GUABIRABA/PE

5º KGS-2002 VW/GOL CL 1.8 PREF. MUNICIPAL DE BUENOS AIRES/PE

6º KKG-2336 GM/VERANEIO PREF. MUN ICIPAL DE LAGOA DOS GATOS /PE

7º KHM-1845 GM/BLAZER PREF. MUNICIPAL DE MIRANDIBA/PE

8º KKG-2216 GM/VERANEIO PRE.F MUNICIPAL DE PARANATAMA/PE

9º KJR-2490 FORD/BELINA PREF. MUNICIPAL DE SANTA FILOMENA/PE

10º KFM-2233 FORD/F600 PREF. MUNICIPAL DE SÃO CAITANO/PE

11º KHT-1209 GM/CARAVAN PREF. MUNICIPAL DE TACAIMBÓ/PE 

12º KFT-2023 FORD/F600 PREF. MUNICIPAL DE TORITAMA/PE

13º KIZ-6546 GM/BLAZER PREF. MUNICIPAL DE TORITAMA/PE

14º FM-8731 VW/FUSCA 1300 INSTITUTO RECOMEÇO DE VIDA - PROC. 08.654.001.687/97

15º FB-2730 GM/CARAVAN INSTITUTO RECOMEÇO DE VIDA - PROC. 08.654.001.687/97

16º FM-0923 VW/BRASILIA INSTITUTO RECOMEÇO DE VIDA - PROC. 08.654.001.687/97

17º FM-2961 VW/VOLKSWAGEN INSTITUTO RECOMEÇO DE VIDA - PROC. 08.654.001.687/97

18º FM-6763 VW/BRASÍLIA INSTITUTO RECOMEÇO DE VIDA - PROC. 08.654.001.687/97

19º FM-8311 VW/BRASÍLIA INSTITUTO RECOMEÇO DE VIDA - PROC. 08.654.001.687/97

20º FV-9873 GM/CARAVAN INSTITUTO RECOMEÇO DE VIDA - PROC. 08.654.001.687/97

21º KGU-6168 GM/CARAVAN CONSELHO DE MORADORES DA UR-03 - PROC. 08.654.000.722/98

22º KHT-1179 GM/CARAVAN DESCONHECIDO

23º KHM-1219 GM/CARAVAN DESCONHECIDO

24º KHO-1229 GM/CARAVAN DESCONHECIDO

25º KHR-1259 GM/CARAVAN DESCONHECIDO

26º FF-2623 GM/CARAVAN DESCONHECIDO

27º FM-4313 VW/FUSCA 1300 DESCONHECIDO

Da relação das viaturas acima, constata-se que não foram identificadas as entidades 
para  as  quais  foram doadas  06  (seis)  delas.  Com o  fito  de  envidar  todos  os  esforços  para  a 
consecução dos objetivos da comissão, deliberou-se por expedir o Mem. 009/2008 para o Núcleo de 
Documentação (fls.230), intentando solicitar novas vistas aos processos referentes às doações de 
viaturas a fim de possibilitar nova tentativa de identificação dos donatários dos veículos dos quais 
constam pendências. Porém, não foi possível a localização dos referidos processos nem tampouco a 
identificação das entidades donatárias. 

Sendo assim, a comissão oficiou a V.Sa. através do Mem. nº 011/2008 (fls. 238), a 
fim  de  que  fossem  informados  os  nomes  dos  donatários  ou  os  números  dos  correspondentes 
processos.  No  dia  27/05/2008,  a  presente  comissão  fez  juntar  ao  p.p.  o  Mem.  nº  115/2008 
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NUPAT/SAF/11ª SRPRF/PE (fls. 240/246), em resposta à solicitação supra, porém, o mesmo não 
continha as informações solicitadas. Os trabalhos da comissão continuaram sendo desenvolvidos 
com base nas informações já levantadas, para que não houvesse retardo na conclusão do processo.  

5 - DO DESENVOLVIMENTO DOS TRABALHOS
Concluída a fase de delimitação dos trabalhos a serem desenvolvidos, foi deliberado 

em reunião  da presente comissão, realizada  no dia 10/03/2008, solicitar a V.Sa. a expedição de 
ofícios às entidades cujos donatários foram devidamente identificados, estipulando-se prazo de 30 
dias para que os mesmas regularizassem as pendências financeiras e procedessem à transferência de 
propriedade junto ao DETRAN/PE dos veículos doados. 

No  dia  20/03/2008,  procedeu-se  à  juntada  das  cópias  dos  ofícios  enviados  às 
entidades donatárias com os fins anteriormente citados conforme relação abaixo: 

1. Ofício nº 02361/2008/11ª SRPRF/PE à Prefeitura Municipal de Toritama/PE (p. 214);
2. Ofício nº 02365/2008/11ª SRPRF/PE à Prefeitura Municipal de Buenos Aires (p. 215);
3. Ofício nº 02364/2008/11ª SRPRF/PE à Prefeitura Municipal de Paranatama (p. 216);
4. Ofício nº 02366/2008/11ª SRPRF/PE ao Exército Brasileiro (p. 217);
5. Ofício nº 02362/2008/11ª SRPRF/PE à Prefeitura Municipal de Lagoa dos Gatos (p. 218);
6. Ofício nº 02363/2008/11ª SRPRF/PE à Prefeitura Municipal de Mirandiba (p. 219);
7. Ofício nº 02367/2008/11ª SRPRF/PE à Prefeitura Municipal de Barra de Guabiraba (p. 220).

 
Esgotado o prazo de 30 (trinta) dias, concedido às entidades devidamente oficiadas, 

para  que  promovessem  a  regularização  da  transferência  de  propriedade  das  viaturas  doadas, 
contatou-se que a maioria delas novamente não cumpriu o disposto no § 1º do art. 123 do CTB:  

Art. 123. Será obrigatória a expedição de novo Certificado de Registro de Veículo 
   quando: 

I - for transferida a propriedade;
II –  
III –  
IV – 
§ 1º No caso de transferência de propriedade, o prazo para o proprietário adotar as 

   providências necessárias à efetivação da expedição do novo Certificado de Registro de     
   Veículo é de trinta dias, sendo que nos demais casos as providências deverão ser   
   imediatas.  (grifos nossos).

A comissão,  em  reunião  realizada  com  o  intuito  de  definir  quais  as  medidas 
administrativas  coercitivas  que  poderiam  ser  adotadas,  no  intuito  de  compelir  as  entidades 
donatárias para que cumprissem o seu dever de regularizar a situação administrativa das viaturas 
recebidas, concluiu que pouco poderia ser feito, pois, não se dispunha de um meio administrativo 
legal para obrigar tais entidades a cumprirem com seus deveres relativos à transferência do registro 
de propriedade. Quanto à comunicação oficial da transferência de propriedade das viaturas, junto ao 
DETRAN/PE, por parte da doadora, a União, através da 11.ª SRPRF/PE, parte delas já havia sido 
feita,  mesmo  assim,  tal  comunicação  não  impede  que  os  débitos  de  licenciamento  e  multas 
continuem sendo atribuídos à Polícia Rodoviária Federal. 

Ressalte-se que muitas dessas entidades para as quais as viaturas foram doadas são 
prefeituras municipais, cujos prefeitos já haviam sido substituídos, pois as doações foram realizadas 
há mais de dez anos. 

Ademais, alguns desses processos de doação não cumpriram as exigências legais. 
Muitas  viaturas  foram  entregues  sem  a  documentação  necessária  para  que  pudessem  ser 
regularizadas. Foram identificadas falhas por parte da Administração na condução  dos processos de 
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doação dessas viaturas mais antigas cujas responsabilidades já foram devidamente apuradas nos 
competentes processos administrativos. 

Cabia a esta comissão adotar medidas eficazes capazes de solucionar definitivamente 
um problema que já se estendia há mais de uma década. Concluiu-se então que a melhor solução 
seria a recuperação das viaturas doadas e a sua reincorporação ao patrimônio da 11ª SRPRF/PE, 
para que oportunamente fossem leiloadas, já que muitas dessas prefeituras não haviam recebido a 
documentação  completa,  ou  a  mesma  já  havia  sido  extraviada  na  sucessão  de  administrações 
municipais, não restando assim outra saída. 

Ademais, em verificando o transcurso de razoável tempo para a finalização do mister 
a essa Comissão atribuído, em virtude dos argumentos acima referidos, resolveu esta submeter os 
autos deste processo ao Núcleo de Apoio Técnico da 11.ª SRPRF. No parecer, foi informado a esta 
Comissão que se deveria dar continuidade aos trabalhos ora referidos em virtude de tal Comissão de 
Sindicância  Administrativa  não  ter  prazo  determinado  para  a  finalização  de  seus  trabalhos, 
devendo-se  sempre  observar  os  critérios  de  razoabilidade  e  proporcionalidade  nos  atos  desta 
Comissão e tendo-se em vista, ainda, o notório interesse da 11.ª SRPRF/PE em ver solucionadas as 
pendências relativas ao objeto da presente Comissão. 

6 - DA ANÁLISE DE CADA OBJETO: 

1º  -  GM/CARAVAN SL de placa KHK-1199 – Veículo doado à  Associação de 
Desenvolvimento Comunitário do Distrito de Jabitacá/PE. Após contato com a Sra. Evani Carvalho 
Torres,  presidente  da Associação,  esta espontaneamente procedeu à devolução da viatura  doada 
conforme termo de devolução e laudo de vistoria às fls.361/362. O veículo foi reincorporado ao 
patrimônio da 11ª SRPRF/PE e desta forma encontra-se REGULARIZADO.

2º  -  GM/VERANEIO  de  placa  KKG-2266 –  Veículo  doado  ao  14º  Batalhão 
Logístico do Exército Brasileiro. Oficiou-se ao Batalhão e este respondeu, através do Ofício nº 046-
S/4.2,  que  já  havia  sido  devidamente  providenciada  a  baixa  do  referido  veículo  desde  o  dia 
18/04/2007 e para tanto juntou a devida Certidão de Baixa de Veículos emitida pelo DETRAN/PE, 
(fls. 222 a 225). Diante da constatação de que o veículo não mais se encontra registrado em nome 
da Polícia Rodoviária Federal, a comissão considera que ele se encontra REGULARIZADO.

3º - VW/KOMBI de placa KIX-9935 – Veículo doado à Prefeitura Municipal de 
Barra de Guabiraba/PE. Após contato com o Secretário de Administração Municipal, a viatura foi 
devolvida  no  estado  em que  se  encontrava  e  reincorporada  ao  patrimônio  da  11ª  SRPRF/PE, 
conforme termo de vistoria às fls. 348. Desta forma, a comissão entende que a situação do veículo 
encontra-se REGULARIZADA.

4º - GM/KADETT IPANEMA - Veículo doado à Prefeitura Municipal de Barra de 
Guabiraba/PE. Após diligências junto à Secretaria de Administração Municipal, o referido veículo 
foi  devidamente transferido para o nome da prefeitura.  Desta  forma,  os débitos concernentes a 
licenciamento e multas não serão mais lançados em nome da Polícia Rodoviária Federal, estando o 
veículo REGULARIZADO.

5º - VW/GOL CL 1.8 de placa KGS-2002 – Veículo doado à Prefeitura Municipal 
de Buenos Aires/PE. Após diversos contatos com o prefeito Divaldo de Melo Araújo, o mesmo 
decidiu devolver o citado veículo à 11.ª SRPRF, uma vez que a recuperação deste foi considerada 
antieconômica. O veículo foi devolvido através do Ofício nº 159/2008 GPMBA e respectivo termo 
de vistoria, às fls. 365 a 368, sendo então reincorporado ao patrimônio desta Regional e desta forma 
REGULARIZADO. 

80



6º - GM/VERANEIO de placa KKG-2336 – Veículo doado à Prefeitura Municipal 
de Lagoa dos Gatos/PE. Após o envio do Ofício nº 02362/2008/NUSEG-11ª SRPRF-PE, constatou-
se que o veículo foi devidamente transferido para o nome da prefeitura junto ao DETRAN/PE. 
Desta forma, o veículo encontra-se devidamente REGULARIZADO. 

7º - GM/BLAZER de placa KHM-1845 – Veículo doado à Prefeitura Municipal de 
Mirandiba/PE. Após contato com o prefeito João Batista Martins da Silva, a comissão deslocou-se 
até o referido município onde, após reunião, o prefeito deste decidiu pela devolução do veículo 
doado  no  estado  em que  se  encontrava  conforme  Ofício  nº  GP 097/2008  e  termo de  vistoria 
realizado por esta comissão (fls.  351 a 360). O veículo foi reincorporado ao patrimônio da 11ª 
SRPRF/PE estando devidamente REGULARIZADO. 

8º - GM/VERANEIO de placa KKG-2216 – Veículo doado à Prefeitura Municipal 
de Paranatama/PE. Após contato com o prefeito Reginaldo Leonel e Silva, a comissão deslocou-se à 
sede do município onde recebeu o citado veículo no estado em que se encontrava através do termo 
de devolução e de vistoria (fls. 376 e 377). O veículo foi devidamente reincorporado ao patrimônio 
da 11ª SRPRF/PE estando o mesmo REGULARIZADO. 

9º - FORD/BELINA de placa KJR-2490 – Veículo doado à Prefeitura Municipal de 
Santa  Filomena/PE.  Após  contato  com  o  prefeito  Pedro  Gildevan  Coelho  Melo,  a  comissão 
deslocou-se à sede do município onde recebeu, através do termo de devolução e vistoria (fls. 382 e 
383), o veículo doado no estado em que se encontrava. O mesmo foi reincorporado ao patrimônio 
da 11ª SRPRF/PE estando o mesmo devidamente REGULARIZADO. 

10º - FORD/F600 de placa KFM-2233 – Veículo doado à Prefeitura Municipal de 
São  Caitano/PE.  Após  diversos  contatos  com  o  Secretário  de  Administração  e  o  Prefeito  do 
Município, o veículo teve finalmente o seu registro transferido para o nome da prefeitura. Desta 
forma, o veículo foi devidamente REGULARIZADO.  

11º - GM/CARAVAN de placa KHT-1209 – Veículo doado à Prefeitura Municipal 
de  Tacaimbó/PE.  Após  contatos  com  o  Diretor  de  Transportes  do  Município,  foi  realizada  a 
devolução do citado veículo no estado em que se encontrava através do Ofício nº 063/2008 e do 
termo  de  devolução  e  vistoria  realizado  por  esta  comissão  (fls.  260  e  261).  O  veículo  foi 
reincorporado  ao  patrimônio  desta  11ª  SRPRF/PE  e,  desta  forma,  encontra-se  devidamente 
REGULARIZADO. 

12º - FORD/F600 de placa KFT-2023 – Veículo doado à Prefeitura Municipal de 
Toritama/PE.  Após o envio do Ofício nº  02361/2008/11ª  SRPRF/PE ao Município,  a  comissão 
manteve diversos contatos com o Secretário de Administração e com o Prefeito do Município para 
que o veículo fosse transferido para o nome da Prefeitura. Integrantes da comissão deslocaram-se 
até a sede do Município para reunirem-se com as autoridades municipais para que o veículo fosse 
finalmente  transferido.  Desta  forma,  o  processo  de  transferência  foi  concluído  e  o  veículo  foi 
finalmente REGULARIZADO. 

13º GM/BLAZER de placa KIZ-6546 – Veículo doado à Prefeitura Municipal de 
Toritama/PE. O caso foi o mesmo descrito acima e o veículo já foi também transferido para o nome 
do Município estando o mesmo REGULARIZADO.  

14° a 20° - Quanto aos 7 (sete) veículos compreendidos entres os números 14 a 20, a 
comissão  tem  a  informar  que  estes  já  foram  objeto  de  apuração  nos  processos  n.° 
08.654.000.892/2001  (localização  de  viaturas  doadas  e  identificação  de  seus  respectivos 
beneficiários)  e  08.654.002.835/2003  (apurar  não  recebimento  de  viaturas  doadas).  Ainda,  há 
demanda junto à Polícia Federal, através do Inquérito Policial IP n.° 88/2001, instaurado a partir do 
Ofício n.° 42/00 da 2.ª Promotoria de Justiça Criminal da Comarca de Caruaru/PE, relativamente à 
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doação  de  tais  veículos  ao  Instituto  Recomeço  de  Vida  –  Recanto  Padre  Cícero,  CNPJ 
11.474.137/0001-02,  localizado  no  Alto  do  Moura  em  Caruaru/PE,  através  do  processo  nº 
08.654.001.687/97 da 11ª SRPRF/PE (fls.295 a 341). Os mesmos constam na lista de 15 veículos 
que supostamente teriam sido doados a esta entidade (fls. 340 e 341).  Em razão de os veículos 
acima não haverem sido localizados e em razão de divergências levantadas no curso do processo  nº 
08.654.000.892/01  e  de  seu  subseqüente  relatório  final  (fls.  447  a  457)  sugerindo  o  seu 
ARQUIVAMENTO, a Comissão em tela, após haver envidado os esforços necessários e possíveis 
para a consecução de seus objetivos, afirma não ter conseguido localizá-los e conseqüentemente 
sanar as respectivas pendências financeiras.

21° -  Em  relação  ao  veículo  GM  Caravan  de  placa  KGU  –  6168  –  veículo 
possivelmente doado ao Conselho de Moradores da UR-03, a Comissão tem a informar que este 
também já foi objeto de apuração nos processos n.° 08.654.000.892/2001 (localização de viaturas 
doadas  e  identificação  de  seus  respectivos  beneficiários)  e  08.654.002.835/2003  (apurar  não 
recebimento de viaturas doadas). Em razão de o veículo acima não haver sido localizado e em razão 
de  divergências  levantadas  no  curso  do  processo   nº  08.654.000.892/01  e  de  seu  subseqüente 
relatório final sugerindo o seu ARQUIVAMENTO, a Comissão em tela, após haver envidado os 
esforços necessários e possíveis para a consecução de seus objetivos, afirma não ter conseguido 
localizá-lo e conseqüentemente sanar as respectivas pendências financeiras.

22°  a  27° -  Em relação  aos  veículos  compreendidos  entre  os  números  22  a  27, 
conforme  se  depreende  do  contido  nas  fls.  236  a  238,  oficiou-se  à  11.ª  SRPRF/PE  para  que 
apresentasse  a  esta  Comissão  a  indicação  das  instituições  que  figuraram como  donatárias  dos 
veículos em tela. Em resposta ao supracitado expediente, o Núcleo de Patrimônio de Material da 
11ª SRPRF/PE informou, conforme págs. 240 a 246, que os veículos 22 a 25, KHT-1179,  KHM-
1219, KH0-1229 e KHR-1259, foram baixados no dia 31 de dezembro de 1998, não sendo 
encontradas informações no sistema SIAFI a respeito dos donatários dos referidos veículos, 
além de não possuir o Núcleo de Patrimônio e Material  da Superintendência outros meios para 
averiguar-se a destinação dos referidos veículos. Em relação aos veículos FF-2623 e FM-4313, 
informou  a  11.ª  SRPRF que  não foram localizados  registros  patrimoniais referentes  a  estes 
veículos  nos  sistemas  de  controle  e  baixa  de  bens  operacionalizados  pela  11.ª  SRPRF/PE. 
Motivo pelo qual a Comissão solicitou à 11.ª SRPRF/PE cópia de diversos processos relativos a 
doações  de  veículos  oficiais  realizados  pela  11ª  SRPRF/PE  em  datas  anteriores  conforme  se 
depreende das fls. 203, 204, 230 e 231. Entrementes,  mesmo após haver envidado os esforços 
necessários  a  fim de  atingir o  mister para o  qual  foi  designada,  a  Comissão em tela  não 
conseguiu obter êxito em identificar a destinação dos referidos veículos devido à inexistência 
de informações de seus destinatários nos arquivos da 11ª SRPRF. 

7 – CONSIDERAÇÕES FINAIS

7.1 Deve-se, por oportuno, registrar que durante o desenvolvimento dos seus trabalhos, 
esta comissão teve de lidar com algumas dificuldades. 

A  uma,  todos  os  membros  desta  Comissão  não  puderam  ausentar-se  de  suas 
atividades diárias em suas respectivas áreas de lotação face à carência de efetivo desta 11.ª SRPRF/
PE, motivo pelo qual alargou-se o prazo para a conclusão dos referidos trabalhos. 

A duas, ressalte-se que a maior parte das instituições para as quais foram doadas as 
viaturas que são objeto desta comissão são prefeituras de pequenas cidades localizadas no interior 
do estado. Algumas dessas prefeituras estão situadas a grandes distâncias desta capital no sertão do 
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Estado. É o caso, por exemplo, da prefeitura de Santa Filomena, localizada no extremo do Estado de 
Pernambuco, já na divisa com o estado do Piauí, a uma distância de mais de 750 km desta capital. 

A três, fator que também dificultou a consecução dos misteres desta Comissão foi a 
realização das eleições municipais de 2008 face à quase impossibilidade de contactar os prefeitos 
municipais.

A Comissão  em epígrafe  utilizou-se  de  contatos  telefônicos  com  as  instituições 
donatárias, procedendo-se, em obediência ao princípio da economicidade, a deslocamentos apenas 
nos casos estritamente necessários.  

Entendeu a Comissão, em razão de dificuldades para o saneamento das pendências 
administrativas e financeiras relacionadas a tais veículos, que a única forma de resolvê-las seria 
contactar os Municípios que não conseguiram efetivar as sobreditas regularizações a fim de que, 
ressalte-se,  com  a  sua  consonância,  voluntariamente,  fossem  reincorporados  os  veículos  ao 
patrimônio da 11.ª SRPRF/PE, podendo a Administração Pública Federal, se for o caso, proceder a 
leilão público para o seu desfazimento. 

Por fim, é importante ressaltar que as viaturas foram recebidas no estado em que se 
encontravam,  conforme  os  laudos  de  vistoria  anexos.  Algumas  delas,  inclusive,  recebidas  sem 
componentes essenciais de funcionamento, tais como: motor, caixa de marchas, alternador, bateria, 
radiador, caixa de direção etc.. Tais veículos podem ter sido entregues à Administração Pública em 
estado diverso do que foram doados, cabendo à Administração Pública submeter os fatos aos órgãos 
de Controle para as providências que achar pertinentes, em verificando-se irregularidades.

8 - CONCLUSÃO

Quanto  aos  veículos  1  a  13,  esta  Comissão  considera  REGULARIZADAS as 
pendências financeiras a eles relativas.

Quanto  aos  veículos  14  a  20,  em razão  de  ter   sido  instaurado  o  processo  n.° 
08.654.000.892/2001 com o propósito específico de “LOCALIZAÇÃO DE VIATURAS DOADAS” e 
não tendo a Comissão Processante, para este mister designada, conseguindo localizar os referidos 
veículos  eventualmente  doados  ao  Instituto  Recomeço  de  Vida,  não  há  como  esta  Comissão 
designada para regularização de pendências financeiras porventura indevidamente atribuídas 
à  11ª  SRPRF/PE proceder  à  respectiva  regularização  em virtude  do  fato  de  a  destinação  dos 
referidos veículos não haver sido identificada. Mormente, em razão de haver sido considerada pela 
Comissão, na  época, imprescindível a oitiva do ex-servidor público federal Ozéas das Neves do 
Nascimento,  ante  a  impossibilidade  de  condução  coercitiva  deste  para  depoimento  na  seara 
administrativa conforme relatório final fls. 456 a 457.

Quanto ao  veículo 21, veículo possivelmente doado ao Conselho de Moradores da 
UR-03, este também foi objeto da Comissão designada para o processo n.° 08.654.000.892/2001 
com  o   propósito  específico  de  LOCALIZAÇÃO  DE  VIATURAS  DOADAS  e  não  tendo  a 
Comissão  Processante,  para  este  mister  designada,  conseguindo  localizar  o  referido  veículo 
eventualmente doado, não há como esta Comissão designada para  regularização de pendências 
financeiras  porventura  indevidamente  atribuídas  à  11ª  SRPRF/PE proceder  à  respectiva 
regularização em virtude do fato de a destinação do referido veículo não haver sido identificada. 
Mormente, em razão de haver sido considerada pela Comissão, na  época, imprescindível a oitiva 
do ex servidor público federal Ozéas das Neves do Nascimento, ante a impossibilidade de condução 
coercitiva deste para depoimento na seara administrativa, conforme relatório final fls. 456 a 457. 
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Dessarte,  esta  Comissão  alerta  para  a  impossibilidade  da  consecução  de  seu  objetivo,  tendo  a 
situação dos referidos veículos como não regularizada.

Quanto aos veículos 22 a 25,  não sendo encontradas informações no sistema SIAFI 
a respeito dos donatários dos referidos veículos, nem havendo sido localizado nenhum processo 
referente à doação desses veículos,  além de não possuir  o Núcleo de Patrimônio e Material  da 
Superintendência outros meios para averiguar-se a destinação dos referidos veículos, esta Comissão 
alerta para a impossibilidade da consecução de seu objetivo, tendo a situação dos referidos veículos 
como não regularizada.

Quanto aos veículos 26 a 27, não foram localizados registros patrimoniais referentes 
a esses veículos nos sistemas de controle e baixa de bens operacionalizados pela 11.ª SRPRF/PE, 
nem localizados registros de possíveis doações relativas a esses veículos, em cópias de diversos 
processos relativos a doações de veículos oficiais realizados pela 11ª SRPRF/PE. Sendo assim, esta 
Comissão  alerta  para  a  impossibilidade  da  consecução  de  seu  objetivo,  tendo  a  situação  dos 
referidos veículos como não regularizada.

9 - ENCERRAMENTO

9.1 Em suma, na certeza de haver envidado todos os esforços necessários e possíveis à 
consecução  de  seu  mister,  dentro  da  gama de  faculdades  e  prerrogativas  a  ela  atribuídas  pela 
Administração Pública Federal, esta Comissão submete à apreciação de Vossa Senhoria os autos 
do presente processo.

Recife, 31 de dezembro de 2009.

GUILHERME AGUIAR PRADINES FILHO
Presidente da Comissão de Sindicância Administrativa

DANIEL DE OLIVEIRA LINS
Membro/Secretário - CSA 

NELSON JERÔNIMO FILHO
Membro - CSA
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ANEXO II

PLANEJAMENTO OPERACIONAL PARA O ANO DE 2010

Considerando  a  necessidade  de  traçarmos  as  ações  operacionais  da  11ª 

Superintendência  Regional  de  Polícia  Rodoviária  Federal  para  o  ano  de  2010  bem  como,  as 

diretrizes da Coordenação-Geral de Operações por meio da Instrução de Serviço nº 001/2010, esta 

Seção resolve propor o seguinte planejamento:

1 – OPERAÇÃO SULANCA

Durante  a  realização  das  tradicionais  “Feiras  da  Sulanca”,  no  agreste  do Estado, 

ocorre  um  considerável  aumento  de  veículos,  principalmente  ônibus,  transportando  pessoas 

advindas de outros estados . Vale ressaltar que muitos dos ônibus empregados encontram-se em 

precárias condições de segurança,  bem como, não possuem a devida documentação exigida por 

legislação específica. Acrescido ainda que essa situação tem aguçado a cobiça de criminosos que 

passaram  a  agir  realizando  assaltos  a  esses  veículos,  gerando  a  sensação  de  insegurança  nas 

rodovias que dão acesso a Caruaru. 

Considerando  a  necessidade  apresentada  será  desencadeada  a   Operação 

“SULANCA”,  objetivando  implementar  reforço  de  policiamento  e  fiscalização  para  atender  às 

demandas  na fiscalização do transporte  rodoviário interestadual  de passageiros e ainda  coibir  a 

ocorrência de ações criminosas na região.

1.1 – PERÍODO  
De 19/01/09 a 29/12/09, considerando das segundas para as terças-feiras.

1.2 – OBJETIVOS 

Implementar reforço de policiamento e fiscalização visando atender às demandas na 

fiscalização do transporte rodoviário interestadual de passageiros;

Reprimir a ocorrência de assalto nas Rodovias BR-104, BR-232, BR-423 e BR-424, 

contra clientes da Feira da Sulanca;

1.3 – SITUAÇÃO  ATUAL

A Seção de Policiamento e Fiscalização vem apoiando as ações desenvolvidas pelas 

Delegacias circunvizinhas à Caruaru.

1.4 – ÁRVORE  DE  PROBLEMAS 

Um dos maiores problemas podemos citar o imenso trecho a ser coberto por nossas 
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equipes, considerando que se trata de mais de 500 (quinhentos) quilômetros e que exige início das 

atividades desde a noite da segunda-feira até a manhã do dia seguinte.

Os policiais empregados no reforço oriundos das Delegacias ou da Sede, em regra, 

estão em horário de folga e consequentemente necessitarão da devida compensação horária, em 

detrimento dos efetivos das escalas posteriores de seus postos e das atividades administrativas da 

Sede da Superintendência.

Não  dispormos  de  maiores  informações  oriundos  das  áreas  de  inteligência  para 

subsidiarmos ações operacionais específicas aos criminosos atuantes nas áreas.

1.5 - PONTOS  DE  RISCO  

É inequívoco que a Delegacia não dispõe do efetivo suficiente para atendimento da 

demanda, logo, a ausência do recebimento de recursos para custeio de diárias impedirá o sucesso da 

ação.

1.6 – ORÇAMENTO 

Nossa estimativa inicial é de empregarmos 09 (nove) policiais extra às escalas das 

Delegacias para cada segunda para terça-feira, resultando num gasto orçamentário de R$ 9.558,00 

(nove mil, quinhentos e cinqüenta e oito reais) ao mês.

1.7 – LOGÍSTICA

Estimamos  que  serão  empregados  09  (nove)  policiais  rodoviários  federais 

distribuídos em 03 (três) viaturas operacionais.

Além de  armamento  e  equipamento  individual,  deverão  ser  distribuídos  03(três) 

armas longas e pelo menos 01(um) etilômetro às equipes.

Desta feita, considerando a periculosidade dos criminosos na região, a SPF necessita 

dispor de 03(três) armas longas de maior poder de combate, como  carabinas MD 97A.

2 – OPERAÇÃO SEMANA  SANTA

Em face do feriado nacional da Semana Santa, registra-se a cada ano, no Estado de 

Pernambuco, um considerável aumento no volume de veículos em trânsito nas rodovias federais, 

principalmente  nas  rodovias  BR-101,  nos  trechos  de  acesso  ao  litoral,  BR-232  e  BR-104,  no 

segmento Recife/Caruaru.

2.1 – PERÍODO  
De 01 a 04 de abril do corrente.

2.2 – OBJETIVOS 
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Visa a manutenção da segurança e da fluidez do trânsito, através da implementação 

de ações específicas da PRF diante dessa demanda.

2.3 – SITUAÇÃO  ATUAL

A Seção  de  Policiamento  e  Fiscalização  vem  apoiando  as  ações  desenvolvidas 

especificamente pelas Delegacias 11/03 – Moreno e 11/04 – Caruaru.

Quanto  à  Delegacia  11/03  de  Moreno,  destacamos  o  evento  intitulado  “Villa  da 

Serra” que se trata de uma casa de show às margens da rodovia com apresentações de renomados 

cantores  na  sexta-feira  santa  e  no  sábado.  Em  regra,  esta  Seção  apóia  com  emprego  de 

aproximadamente 40 policiais extras e conseqüentemente requerendo a disponibilidade de recursos 

para custeio de diárias.

Com relação  à  Delegacia  11/04  de  Caruaru,  a  SPF  fornece  reforço  de  policiais 

rodoviários federais oriundos principalmente do sertão para emprego nas demandas decorrentes da 

apresentação da “Paixão de Cristo de Nova Jerusalém” no município de Brejo da Madre de Deus. 

Nesta ação, deslocamos aproximadamente 18 PRF's e 2 servidores administrativos para condução 

de viatura prancha.

2.4 – ÁRVORE  DE  PROBLEMAS 

Dentre as maiores dificuldades encontradas temos a prolongada duração dos eventos 

quando requer  uma sobrecarga  na quantidade de  horas  de  trabalho  dos  policiais,  bem como,  a 

divisão dos efetivos, já mínimos, em turnos.

Os policiais empregados no reforço oriundos das Delegacias ou da Sede, em regra, 

estão em horário de folga e conseqüentemente necessitarão da devida compensação horária, em 

detrimento dos efetivos das escalas posteriores de seus postos e das atividades administrativas da 

Sede da Superintendência.

Empregarmos efetivo superior à média do total das escalas de serviço na Regional 

em apenas dois eventos.

Outro fator que merece destaque é o despreparo de nossos policiais para ações junto 

a grande volume de pessoas por não dispormos principalmente de armas não letais para controle de 

distúrbios.

2.5 - PONTOS  DE  RISCO  

É inequívoco que a Delegacia não dispõe do efetivo suficiente para atendimento da 

demanda, logo, a ausência do recebimento de recursos para custeio de diárias impedirá o sucesso da 
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ação.

2.6 – ORÇAMENTO 

Considerando que a apresentação da “Paixão de Cristo de Nova Jerusalém” inicia 

alguns  finais  de  semana  antes  do  próprio  feriado,  estimamos  num  gasto  orçamentário  de  R$ 

32.656,50 (trinta e dois mil, seiscentos e cinqüenta e seis reais e cinqüenta centavos).

2.7 – LOGÍSTICA

Estimamos que serão empregados 58 (cinqüenta e oito) policiais rodoviários federais 

distribuídos em 19 (dezenove) viaturas operacionais e 02 (dois) servidores administrativos numa 

viatura prancha.

Considerando  as  19  viaturas  operacionais,  além  de  armamento  e  equipamento 

individual, deverão ser distribuídos pelo menos 05(cinco) armas longas e  08(oito) etilômetros às 

equipes.

3 – OPERAÇÃO  FÓRMULA  TRUCK

O município de Caruaru vem sediando, nos últimos anos,  etapa da Fórmula Truck, 

tradicional  evento  desportivo  de  âmbito  nacional.  Salienta-se,  nesse  contexto,  o  fato  de  que  o 

autódromo onde é realizada a competição fica localizado às margens da rodovia BR-104.

Em face de tal situação, no trecho impactado, a fluidez e a segurança do trânsito, 

ficam bastante comprometidas, favorecendo, ainda, a ocorrência de ações criminais. Dessa forma, 

cumpre à PRF adotar medidas emergenciais, visando minimizar os conseqüentes problemas.

3.1 – PERÍODO  

De acordo  com programação  da  Fórmula  Truck.  Há uma divulgação  inicial  que 

ocorra em 16 de maio de 2010.

3.2 – OBJETIVOS 

Manter a fluidez e segurança do trânsito, no trecho sob influência do evento, bem 
como, prevenir a ocorrência de ações criminais.

3.3 – SITUAÇÃO  ATUAL

A Seção  de  Policiamento  e  Fiscalização  vem  apoiando  as  ações  desenvolvidas 

especificamente pela Delegacia 11/04 – Caruaru com efetivo aproximado de 34 (trinta e quatro) 

policiais extras.
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3.4 – ÁRVORE  DE  PROBLEMAS 

Dentre as maiores dificuldades encontradas, temos a prolongada duração dos eventos 

quando requer  uma sobrecarga na quantidade  de  horas  de  trabalho dos  policiais  de reforço ou 

mesmo a divisão dos efetivos, já mínimos, em dois turnos, caso em que compromete o êxito da ação 

em virtude do menor número de policiais.

3.5 - PONTOS  DE  RISCO

O primeiro risco que vislumbramos é a indisponibilidade de recursos para custeio de 

diárias, logo em seguida, citamos a totalidade do efetivo e viaturas estimados.

Outro ponto que merece nosso destaque é o fato do evento não ocorrer em datas fixas 

no ano, quando disporíamos de melhor planejamento. Assim, corremos o risco da referida corrida 

coincidir com outro evento de grande porte na Regional.

3.6 – ORÇAMENTO 

Considerando que o deslocamento ultrapassa os 120 quilômetros e que o dispositivo 

operacional necessita estar montado logo no início da manhã, entendemos que o efetivo deverá se 

deslocar  no  dia  anterior.  Logo,  estimamos  um gasto  orçamentário  de  R$  9.558,00  (nove  mil, 

quinhentos e cinqüenta e oito reais) para custeio de diárias.

3.7 – LOGÍSTICA

Estimamos que serão empregados 34 (trinta e quatro) policiais rodoviários federais 

distribuídos em 17 (dezessete) viaturas operacionais e 02 (dois) servidores administrativos numa 

viatura prancha e 01 (um) helicóptero, além do efetivo empregado da escala e do reforço oriundo da 

Del. 11/04.

4 – OPERAÇÃO  SÃO  JOÃO

Em face das festividades do período do São João, registra-se a cada ano, no Estado 

de Pernambuco, um considerável aumento no volume de veículos em trânsito nas rodovias federais, 

principalmente na rodovia BR 232, no segmento Recife/Caruaru.

As festas juninas, no agreste do Estado, estendem-se praticamente por todo o mês de 

junho oferecendo ao público grandes apresentações culturais e artísticas que atraem considerável 

número de pessoas, alterando de forma significativa a rotina de operação das rodovias BR-232 e 

BR-104, no trecho inserido no município de Caruaru.
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4.1 – PERÍODO  
De 18 a 24 de junho de 2010. Entretanto, os finais de semana do mês de junho são tomados 

por festividades juninas, especialmente na cidade de Caruaru e circunvizinhança como a “Festa do Cuscuz”, 

entre outras.

4.2 – OBJETIVOS 

Manter a fluidez e segurança do trânsito, no trecho sob influência do evento, bem 
como, prevenir a ocorrência de ações criminais e coibir o transporte clandestino de passageiros.

4.3 – SITUAÇÃO  ATUAL

Considerando que as festas são distribuídas durante todo o mês, com maior destaque 

ao  período  de  18  a  24  de  junho,  a  Seção  de  Policiamento  e  Fiscalização  vem apoiando  com 

dificuldades as demandas encaminhadas à Delegacia 11/04, devido ao reduzido efetivo e as diversas 

atividades operacionais do mês em tela. 

4.4 – ÁRVORE  DE  PROBLEMAS 

Semelhante à Operação “Fórmula Truck”, o trânsito concentra-se numa rodovia que 

não comporta tal aumento em virtude de se tratar de pista simples – BR 104, agravada neste ano por 

se encontrar em obras para duplicação. 

Outro fator a se considerar é que festividades de São João ocorrem em praticamente 

todo o estado, impossibilitando por vezes a convocação de policiais do interior com intuito de não 

prejudicar as demandas de suas Delegacias de origem. 

Sabedores  que  a  maior  problemática  está  na  Delegacia  de  Caruaru,  visto  que 

necessita de reforço policial externo durante quase todo o mês e que a SPF não dispõe de meio para 

atender a todas as solicitações que chegam, sem comprometer as atividades administrativas da Sede 

ou as escalas das demais Delegacias com convocação de seus policiais.

4.5 - PONTOS  DE  RISCO

Analogamente aos eventos já apresentados, o primeiro risco que vislumbramos é a 

indisponibilidade de recursos para custeio de diárias, logo em seguida, citamos a insuficiência de 

efetivo para emprego.

Destacamos ainda que diversas festividades em Caruaru, ocasionam o trânsito por 
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rodovias  federais.  Logo,  não  dispor  de  efetivo  suficiente  para  policiamento,  permitirá  uma 

tendência de aumento de acidentes em virtude da não coibição da ingestão de álcool.

4.6 – ORÇAMENTO 

Considerando  que  as  festividades  são  distribuídas  durante  todo  o  mês  de  junho, 

estimamos um gasto orçamentário de R$ 30.798,00 (trinta mil, setecentos e noventa e oito reais) 

para custeio de diárias.

4.7 – LOGÍSTICA

Prevemos o emprego de  70 (setenta) policiais rodoviários federais distribuídos em 

23 (vinte e três) viaturas operacionais e 02 (dois) servidores administrativos numa viatura prancha e 

01 (um) helicóptero,  além do efetivo empregado da escala e do reforço oriundo da Del. 11/04, 

distribuindo-os nos finais de semana do mês de junho.

5 – COMANDO INTEGRADO ENTRE DELEGACIAS

Em face  das  diversas  atribuições  e  demandas  existentes,  em regra,  as  atividades 

operacionais vêm se restringindo ao trecho sob circunscrição, realizando-as isoladamente a nível de 

Posto.

Desta feita, entendemos como necessário provocar as Delegacias para que realizem 

comandos de forma integrada entre seus postos e mesmo entre si, permitindo maior interação entre 

seus policiais, bem como, a possibilidade de absorção de experiência com o policial  rodoviário 

federal de outro trecho.

5.1 – PERÍODO  
Nos dias 12 e 26 de março, 14 e 28 de maio, 16 e 30 de julho, 13 e 27 de agosto de 2010. 

5.2 – OBJETIVOS 

Manter a fluidez e segurança do trânsito, no trecho sob influência do evento, bem 
como,  prevenir  a  ocorrência  de  ações  criminais  e  promover  maior  interação  entre  policiais  de 
Delegacias diversas.

5.3 – SITUAÇÃO  ATUAL

Apesar da previsão operacional, tais comandos vêm se realizando em sua maioria 

entre postos de uma mesma Delegacia. Entretanto, entre Delegacias, devido ao reduzido efetivo e 
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manutenção da quantidade de atribuições, vem se mostrando com facilidade sua realização. 

5.4 – ÁRVORE  DE  PROBLEMAS 

Disponibilidade de efetivo suficiente para atividade de forma a não comprometer 

outras atribuições como o atendimento de acidentes, entre outras. 

Faz-se  necessário  que  ao  menos  um Chefe  de  Policiamento  esteja  presente  para 

coordenar as atividades.

Muitas divisas de circunscrições não apresentam lugares adequados para realização 

do citado comando, logo, é possível que se dê no trecho de uma das Delegacias.

5.5 - PONTOS  DE  RISCO

O  surgimento  de  demandas  inesperadas  e  de  maior  relevância  que  provoque  o 

cancelamento da atividade.

5.6 – ORÇAMENTO 

Considerando que a SPF deverá se fazer presente em tais comandos, entendemos que 

também acompanhe as ações no interior do estado, logo, prevemos um gasto para custeio de diárias 

de R$ 6.372,00 (seis mil, trezentos e setenta e dois).

5.7 – LOGÍSTICA

Prevemos o emprego mínimo de  12 (doze) policiais rodoviários federais distribuídos 

em 03 (três) viaturas operacionais por comando, sendo 04 (quatro) de cada Delegacia e 04(quatro) 

da SPF.

Entendemos que cada equipe disponha de pelo menos 01(uma) arma longa,   um 

etilômetro e 01(um) EDA, além de pasta com os diversos formulários operacionais.

6 – OPERAÇÃO  TRABALHO LEGAL

Em face  das  diversas  usinas  de cana-de-açúcar  existentes  nas  matas  norte  e  sul, 

destacadamente nesta última. É comum o transporte de seus trabalhadores nas rodovias federais por 

meio de veículos inadequados para tal propósito.

Desta feita, entendemos como necessário realizar fiscalização nos possíveis trechos 
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de deslocamento para coibir o transporte irregular desses trabalhadores bem como, de forma geral. 

Além de provocar as Delegacias com circunscrição nas respectivas áreas para que realizem ações 

voltadas para esse tipo de transporte irregular.

Vale  ressaltar  que  a  referida  operação  já  fora  realizada  em anos  anteriores  com 

iniciativa de comissão com representantes dessa Superintendência, além do Ministério Público do 

Trabalho e do Ministério do Trabalho e Emprego.

6.1 – PERÍODO  

Nos  dias  09  e  10  de  março  de  2010.   Ressaltemos  que  os  deslocamentos  dos 

trabalhadores ocorrem ainda na madrugada, fato que nos impulsiona a mobilizar o efetivo já no dia 

9 de março na região entre Ribeirão e Palmares para emprego na madrugada seguinte.

Prevemos ainda outras duas ações no segundo semestre, em virtude de que o período 

até  lá  encontra-se  na  chamada  “entre-safra”,  entretanto  ficará  a  cargo  de  disponibilidade  para 

participação dos outros órgãos já citados.

6.2 – OBJETIVOS 

Manter  a  segurança  do  trânsito,  prevenir  e  coibir  o  transporte  irregular  de 
trabalhadores da atividade sucro-alcooleiro.

6.3 – SITUAÇÃO  ATUAL

A Seção de Policiamento e Fiscalização já orientou as Delegacias vinculadas para 

que coibam tal irregularidade, bem como, realizou em anos anteriores várias ações em parceria ou 

apoio ao MPT e ao MTE.

6.4 – ÁRVORE  DE  PROBLEMAS 

Considerando que as Usinas possuem vastas dimensões, não é possível precisar o 

trecho a ser percorrido pelos veículos de transporte desses trabalhadores. Entretanto, nas atividades 

anteriores  obtivemos  bons  resultados  com  levantamento  prévio  do  Núcleo  de  Inteligência  e 

observação aérea dos pontos de trabalho, com base da DOA/NE. 

Faz-se necessário a disponibilidade de recursos financeiros para custeio de diárias, 

visto que os principais pontos se dão fora da região metropolitana.

Também  julgamos  como  importante  que  alguns  membros  das  equipes  estejam 

capacitados  quanto  à  fiscalização  interestadual  de  passageiros,  considerando  que  alguns 
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trabalhadores são trazidos de estados limítrofes.

6.5 - PONTOS  DE  RISCO

A possibilidade  de  mudança  do  “ponto  de  corte”  no  dia  da  fiscalização,  o  que 

dificultaria quanto às abordagens, pois estariam concentradas nos possíveis locais anteriormente 

identificados.

Não disponibilidade de recursos para custeio de diárias impediria o deslocamento das 

equipes.

6.6 – ORÇAMENTO 

Considerando que a SPF pretende realizar ao menos 03 (três) ações durante o ano, 

com emprego mínimo de 14(quatorze)  policiais  que pernoitarão nas cidades no dia  anterior  ao 

evento, estimamos um orçamento para custeio de diárias na ordem de R$ 11.151,00 (onze mil, cento 

e cinquenta e um reais).

6.7 – LOGÍSTICA

Prevemos o emprego mínimo de  12 (doze) policiais rodoviários federais distribuídos 

em 04 (quatro) viaturas operacionais , sendo 04 (quatro) operacionais e 01(uma) descaracterizada. 

Deverá  ser  disponibilizada  ainda  01(uma)  arma  longa  por  viatura,  01  (um)  EDA,  formulários 

operacionais e um note book com modem via internet por cada duas viaturas.

7 – OPERAÇÃO  GRAU ZERO

Estudos médicos demonstram que, nos grandes centros urbanos, em mais de 50% dos 

acidentes com vítimas graves, há presença de ingestão de bebidas alcoólicas. Grau Zero é o que se 

espera do resultado do teste de alcoolemia: sangue do condutor livre de substância alcoólica.

7.1 – PERÍODO  

Nos dias 28 de março, 4 e 11 de abril, 9 de maio, 11 de julho, 8 e 15 de agosto e 19 

de setembro de 2010.  Ressaltemos que a tal previsão não impede que as Delegacias organizem 

outras atividades, sem prejuízo destas.

7.2 – OBJETIVOS 
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Combater a embriaguez ao volante, de modo a tirar de circulação condutores que 
podem colocar em risco a segurança da coletividade.

7.3 – SITUAÇÃO  ATUAL

As  Delegacias  não  realizam  rotineiramente  comandos  específicos  de  combate  à 

alcoolemia. As autuações resultam de procedimentos fiscalizatórios gerais.

7.4 – ÁRVORE  DE  PROBLEMAS 

As Delegacias necessitarão reforçar seus efetivos para atendimento da Operação. 

A SPF deverá, sempre que possível, fornecer apoio policial com ajuste prévio com o 

respectivo Chefe de Policiamento.

Demasiada demora nos procedimentos de entrega dos possíveis presos junto à polícia 

judiciária.

7.5 - PONTOS  DE  RISCO

Desfazimento das equipes decorrente dos encaminhamentos das prisões em flagrante 

por embriaguez.

Um fator bastante importante para realização da atividade é que o tempo esteja em 

boas condições, visto que, em regra, o usuário necessita sair do veículo para se submeter ao teste do 

etilômetro.

7.6 – ORÇAMENTO 

Não há previsão inicial de custos com diárias.

7.7 – LOGÍSTICA

Prevemos o emprego mínimo de  06 (seis) policiais rodoviários federais distribuídos 

em 02 (duas)  viaturas  operacionais  por ponto de fiscalização.  Deverá ser disponibilizada ainda 

01(uma) arma longa por viatura, 01 (um) EDA, formulários operacionais, 03 (três) etilômetros e 

suficiente quantidade de bocais. Entendemos também como necessário a utilização de Posto Móvel 

para confecção dos procedimentos administrativos.
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8 – OPERAÇÃO  FESTIVAL DE INVERNO DE GARANHUNS

Em face do período de inverno, algumas cidades fazem parte do chamado “Circuito 

do Frio” no agreste pernambucano.

São sedes de diversos shows e  apresenta ações artísticas que atraem centenas de 

visitantes às cidades, destacadamente a de Garanhuns.

8.1 – PERÍODO  

Aproximadamente nos últimos 10 (dez) dias do mês de julho. Cronograma variável 

em função da organização do Governo do Estado.

8.2 – OBJETIVOS 

Manter a fluidez e segurança do trânsito, no trecho sob influência do evento, bem 

como, prevenir a ocorrência de ações.

8.3 – SITUAÇÃO  ATUAL

A Seção de Policiamento e Fiscalização vem apoiando de forma bastante restrita a 

Delegacia  11/05  –  Garanhuns,  que  hoje  vem  enfrentando  sérias  dificuldades  quanto  ao  seu 

reduzidíssimo efetivo.

8.4 – ÁRVORE  DE  PROBLEMAS 

 Faz-se necessário a disponibilidade de recursos financeiros para custeio de diárias, 

visto que os principais pontos se dão fora da região metropolitana.

Também  julgamos  como  importante  que  alguns  membros  das  equipes  estejam 

capacitados quanto à fiscalização interestadual de passageiros, considerando que diversos ônibus 

com turistas destinam-se à região.

8.5 - PONTOS  DE  RISCO

Considerando  que  a  Delegacia  de  Garanhuns  dispõe  de  reduzido  efetivo,  é 

inequívoco a necessidade de apoio externo. Logo, a indisponibilidade de recursos para custeio de 

diárias para apoio de policiais oriundos da Sede e de outras Delegacias é imprescindível.

8.6 – ORÇAMENTO 
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Estimamos o emprego mínimo de 14(quatorze) policiais, sendo 12(doze) distribuídos 

em 04(quatro) viaturas e outros 2(dois) com o canil móvel. Logo, prevemos um orçamento para 

custeio de diárias na ordem de R$ 19.824,00 (dezenove mil, oitocentos e vinte e quatro reais).

8.7 – LOGÍSTICA

Estimamos o emprego mínimo de 14(quatorze) policiais, sendo 12(doze) distribuídos 

em 04(quatro)  viaturas  e  outros  2(dois)  com o  canil  móvel.  Deverá  ser  disponibilizada  ainda 

01(uma) arma longa por viatura,  01 (um) EDA, formulários operacionais e um note book com 

modem via internet por cada duas viaturas.

9 – OPERAÇÃO MISSA DO VAQUEIRO

Em face das festividades da tradicional “Missa do Vaqueiro” no sertão do estado, 

centenas de turistas acorrem à região para participação nos eventos.

9.1 – PERÍODO  

Aproximadamente  durante  2(dois)  dias  no  final  do  mês  de  julho.  Cronograma 

variável em função dos organizadores.

9.2 – OBJETIVOS 

Manter a fluidez e segurança do trânsito, no trecho sob influência do evento, bem 

como, prevenir a ocorrência de ações.

9.3 – SITUAÇÃO  ATUAL

A Seção de Policiamento e Fiscalização, devido a restrições, não vem apoiando de 

forma satisfatória. Ficando a cargo da Delegacia e eventuais apoios oriundos da SPF.

9.4 – ÁRVORE  DE  PROBLEMAS 

 Faz-se necessário a disponibilidade de recursos financeiros para custeio de diárias, 

visto que os principais pontos se dão fora da região metropolitana.

Também  julgamos  como  importante  que  alguns  membros  das  equipes  estejam 

capacitados quanto à fiscalização interestadual de passageiros, considerando que diversos ônibus 
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com turistas destinam-se à região.

9.5 - PONTOS  DE  RISCO

A indisponibilidade  de  recursos  para  custeio  de  diárias  para  apoio  de  policiais 

oriundos da Sede e de outras Delegacias é imprescindível.

9.6 – ORÇAMENTO 

Considerando o emprego de 14(quatorze) policiais, sendo 12(doze) distribuídos em 

04(quatro) viaturas e outros 2(dois) com o canil móvel. Logo, prevemos um orçamento para custeio 

de diárias na ordem de R$ 19.824,00 (dezenove mil, oitocentos e vinte e quatro reais).

9.7 – LOGÍSTICA

Estimamos o emprego mínimo de 14(quatorze) policiais, sendo 12(doze) distribuídos 

em 04(quatro)  viaturas  e  outros  2(dois)  com o  canil  móvel.  Deverá  ser  disponibilizada  ainda 

01(uma) arma longa por viatura,  01 (um) EDA, formulários operacionais e um note book com 

modem para acesso à internet por cada duas viaturas.

10 – OPERAÇÃO VIAGEM  SEGURA

Considerando as demandas referentes à necessidade de intensificação da fiscalização 

do Serviço de Transporte Rodoviário Interestadual e Internacional de Passageiros; tendo em vista as 

irregularidades,  tanto  na  documentação,  quanto  na  conduta  irregular  que  os  transportadores 

praticam, ressalta-se a importância desse tipo de operação temática visto a necessidade de garantir o 

oferecimento de serviço com qualidade, conforto e segurança aos usuários do sistema de transporte. 

Destaca-se também o fato de que o transporte clandestino é bastante utilizado por 

pessoas procuradas pela justiça como forma de implementar fuga, esquivando-se assim de pagarem 

seus débitos para com a sociedade.

10.1 – PERÍODO  

De 9 a 13 de agosto para as Delegacias 11/01 a 11/05 e de 13 a 17 de setembro para as 

demais.
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10.2 – OBJETIVOS 

Implementar reforço de policiamento e fiscalização visando atender às demandas na 

fiscalização do Serviço de Transporte Rodoviário Interestadual e Internacional de Passageiros nas 

rodovias federais do Estado de Pernambuco, de modo a torná-lo mais seguro para os usuários que o 

utilizam.

Atualizar procedimentos operacionais e legislação relativos à fiscalização do serviço 

de transporte interestadual de passageiros, fiscalização do RNTRC, combate ao excesso de peso e 

fiscalização de produtos perigosos entre os policiais das Delegacias do Estado de Pernambuco.

10.3 – SITUAÇÃO  ATUAL

A SPF realizou nos últimos anos operações com o mesmo enfoque,  na busca de 

reforçar a fiscalização bem como, padronizar procedimentos e capacitar os policiais.

10.4 – ÁRVORE  DE  PROBLEMAS 

 Faz-se necessário a disponibilidade de recursos financeiros para custeio de diárias, 

visto que objetivamos realizar as ações em algumas das Delegacias participantes.

Dispor de instrutores e monitores capacitados para promoção da atividade.

Maior dificuldade das escalas de serviço decorrente do deslocamento de policiais 

para participação na operação.

10.5 - PONTOS  DE  RISCO

A indisponibilidade  de  recursos  para  custeio  de  diárias  para  apoio  de  policiais 

oriundos da Sede e de outras Delegacias é imprescindível.

10.6 – ORÇAMENTO 

Considerando o emprego de 24(vinte e quatro) policiais, dentre os das Delegacias, 

Sede,  instrutor  e  monitor,  prevemos  um  orçamento  para  custeio  de  diárias  na  ordem  de  R$ 

19.116,00 (dezenove mil, cento e dezesseis reais).

10.7 – LOGÍSTICA

Estimamos  o  emprego  mínimo  na  primeira  turma  de  14(quatorze)  policiais 
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distribuídos em 04(quatro) viaturas e 10(dez) na segunda semana em 3(três) viaturas. Deverá ser 

disponibilizada ainda 01(uma) arma longa por viatura, 01 (um) EDA, formulários operacionais e 

um note book com modem para acesso à internet.

11 – OPERAÇÃO ANJO DO ASFALTO

As rodovias  federais,  em alguns  pontos  específicos,  em face  principalmente  das 

nuances do transporte de cargas, tornam-se pólos atrativos para ocorrência da exploração sexual de 

ambos  os  sexos,  principalmente  crianças  e  adolescentes.  Mulheres,  moças,  rapazes  e  crianças 

“alugam” o seu próprio corpo para usufruto de caminhoneiros.

11.1 – PERÍODO  

Em data a confirmar pelo Núcleo de Inteligência, no mês de outubro.

11.2 – OBJETIVOS 

Realizar operações repressivas, preferencialmente no horário noturno e prevenir e 

reprimir a ocorrência de ações de exploração sexual infanto-juvenil.

11.3 – SITUAÇÃO  ATUAL

A SPF bem como, as Delegacias realizaram ações semelhantes em anos anteriores 

que tiveram excelentes resultados operacionais, inclusive com grande divulgação na mídia local.

11.4 – ÁRVORE  DE  PROBLEMAS 

Apesar  de  levantamento  prévio  quanto  aos  locais  potencialmente  vulneráveis  à 

exploração sexual infanto-juvenil,  entendemos a necessidade de nova articulação com o NUINT 

para análise dos pontos já existentes como o surgimento ou extinção de outros.

As edições anteriores demonstraram que o êxito do flagrante exige a participação de 

efetivo descaracterizado e ainda um bom número caracterizado para cobertura de todo o perímetro 

rapidamente.

Possíveis procedimentos demasiadamente demorados junto à polícia judiciária.

11.5 - PONTOS  DE  RISCO
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O vazamento  nos  instantes  anteriores  à  ação  como “camuflagem” das  viaturas  e 

equipes nas imediações dos locais a serem abordados poderão comprometer todo o evento.

11.6 – ORÇAMENTO 

Pretendemos  realizar  duas  grandes  ações:  a  primeira  em  outubro  na  região 

metropolitana do Recife, quando requisitaríamos um reforço dos Grupos Táticos do interior, logo 

prevemos um orçamento para custeio de diárias na ordem de R$ 4.779,00 (quatro mil, setecentos e 

setenta e nove reais); a segunda ação ocorreria no sertão do estado, em novembro, para custeio de 

diárias na ordem de R$ 7.965,00 (sete mil, novecentos e sessenta e cinco reais)

11.7 – LOGÍSTICA

Estimamos  o  emprego  mínimo  na  primeira  turma  de  22(vinte  e  dois)  policiais 

distribuídos em 07(sete) viaturas na primeira ação e 18(dezoito) na segunda em 3(três) viaturas. 

Deverá  ser  disponibilizada  ainda  01(uma)  arma  longa  por  viatura,  01  (um)  EDA,  formulários 

operacionais e um note book com modem para acesso à internet, além de Posto Móvel.

12 – OPERAÇÃO CARGA PESADA

Considerando as demandas referentes à necessidade de intensificação da fiscalização 

do  transporte  de  cargas  com  excesso  de  peso  danificando  as  vias  bem  como,  aumentando  o 

potencial de acidentes decorrentes de falhas mecânicas desses veículos, ressalta-se a importância 

desse tipo de operação temática . 

12.1 – PERÍODO  

Pretendemos realizar em duas etapas. A primeira ocorreria no período de 10 a 12 de 

novembro, destinado às delegacias 11/01 a 11/03, com pontos de fiscalização de excesso de peso 

nas cidades de Goiana e Xexéu. A segunda etapa no período de 17 a 19 também de novembro, com 

destino às demais delegacias e tendo como base a cidade de Garanhuns.

Ressaltemos que para alguns  participantes,  como aqueles das  Delegacias  11/07 e 

11/08, deveremos acrescentar dois dias a cada período destinados aos deslocamentos. 

12.2 – OBJETIVOS 
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Implementar reforço de policiamento e fiscalização visando atender às demandas na 

fiscalização de transporte de cargas com excesso de peso, de modo a torná-lo mais seguro.

Atualizar procedimentos operacionais e legislação relativos à fiscalização do serviço 

de transporte de cargas no Estado de Pernambuco.

12.3 – SITUAÇÃO  ATUAL

A SPF realizou nos últimos anos operações com o mesmo enfoque,  na busca de 

reforçar a fiscalização bem como, padronizar procedimentos e capacitar os policiais.

12.4 – ÁRVORE  DE  PROBLEMAS 

 Faz-se necessário a disponibilidade de recursos financeiros para custeio de diárias, 

visto que objetivamos realizar as ações em algumas das Delegacias participantes.

Dispor de instrutores e monitores capacitados para promoção da atividade.

Maior dificuldade das escalas de serviço decorrente do deslocamento de policiais 

para participação na operação.

12.5 - PONTOS  DE  RISCO

A indisponibilidade  de  recursos  para  custeio  de  diárias  para  apoio  de  policiais 

oriundos da Sede e de outras Delegacias é imprescindível.

12.6 – ORÇAMENTO 

Considerando o emprego de 24(vinte e quatro) policiais, dentre os das Delegacias, 

Sede,  instrutor  e  monitor,  prevemos  um  orçamento  para  custeio  de  diárias  na  ordem  de  R$ 

19.116,00 (dezenove mil, cento e dezesseis reais).

12.7 – LOGÍSTICA

Estimamos  o  emprego  mínimo  na  primeira  turma  de  14(quatorze)  policiais 

distribuídos em 04(quatro) viaturas e 10(dez) na segunda semana em 3(três) viaturas. Deverá ser 

disponibilizada ainda 01(uma) arma longa por viatura, 01 (um) EDA, formulários operacionais e 

um note book com modem para acesso à internet.
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13 – OPERAÇÃO EMANCIPAÇÃO DE SERRA TALHADA

Aumento no fluxo de veículos na rodovia BR 232, em função das festividades de 

comemoração do aniversário da emancipação política do município de Serra Talhada.

  É  importante  destacar,  ainda,  que  em  face  do  cidade  encontrar-se  na  região 

conhecida  como “polígono  da  maconha”  e  sabermos,  também,  que  o  transporte  dessas  drogas 

ocorre sobretudo via terrestre, tendo como rota principal as rodovias que interligam a região do 

sertão do estado.

13.1 – PERÍODO  

De 06 a 09 de maio de 2010.

13.2 – OBJETIVOS 

Promover  a  segurança  e  fluidez  do  trânsito  na  rodovia  BR-232,  no  trecho  do 

município  de  Serra  Talhada,  com especial  atenção ao  trecho urbano dessa  via,  considerando o 

aumento do fluxo de veículos por ocasião das festividades do aniversário do município.

Reprimir  o  tráfico  de  drogas  nas  rodovias  federais  através  do  emprego  de  cães 

farejadores.

13.3 – SITUAÇÃO  ATUAL

A SPF apoio nos últimos anos, mesmo com efetivo reduzido.

13.4 – ÁRVORE  DE  PROBLEMAS 

 Faz-se necessário a disponibilidade de recursos financeiros para custeio de diárias.

Dispor do efetivo suficiente para apoio.

13.5 - PONTOS  DE  RISCO

A indisponibilidade  de  recursos  para  custeio  de  diárias  para  apoio  de  policiais 

oriundos da Sede e de outras Delegacias é imprescindível.

13.6 – ORÇAMENTO 

Considerando o emprego de 15(quinze) policiais, dentre os das Delegacias e Sede, 
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prevemos um orçamento para custeio de diárias na ordem de R$ 9.292,50 (nove mil, duzentos e 

noventa e dois reais e cinqüenta centavos).

13.7 – LOGÍSTICA

Estimamos  o  emprego  mínimo  turma  de  14(quatorze)  policiais  distribuídos  em 

04(quatro) viaturas e 10(dez) na segunda semana em 3(três) viaturas. Deverá ser disponibilizada 

ainda 01(uma) arma longa por viatura, 01 (um) EDA, formulários operacionais e um note book com 

modem para acesso à internet.

14 - EVENTOS NA BR 408 EM CARPINA

Duas vezes ao ano ocorre no Km 65 da BR 408/PE eventos de grande demanda no 

parque de exposições que fica ao lado do Posto PRF de Carpina.

Estes  eventos  aumentam em mais  de  100% o fluxo de veículos  na BR 408 nos 

horários anteriores e posteriores dos eventos além de se verificar grande presença de pedestres e 

ambulantes nas margens da rodovia além do flagrante desrespeito as normas de trânsito por parte 

dos motoristas principalmente no que tange ao consumo de  bebidas alcoólicas.

Considerando a necessidade apresentada se faz necessário implementar  reforço de 

policiamento  e  fiscalização  para  atender  às  demandas  na  fiscalização  do  consumo  de  bebidas 

alcoólicas  pelos  motoristas  além  de  coibir  as  infrações  de  trânsito  mais  comuns  como 

estacionamento  irregular,  excesso  de  velocidade,  ultrapassagens  em  locais  proibidos  e 

principalmente o ato de dirigir sob influência de álcool. Destacando que o número de acidentes 

aumenta bastante no trecho sob jurisdição do posto de Carpina.

14.1 – PERÍODO  

I-  Exposição  agropecuária  de  Carpina:  ocorre  anualmente  geralmente  no  mês  de 

março,  durante um final  de semana,  de sexta-feira até o domingo,  gerando grande tumulto nas 

margens da BR 408 no Km 65, próximo ao posto PRF, devido aos estacionamentos irregulares e ao 

consumo de bebidas alcoólicas. 

104



II- Vaquejada de Carpina: ocorre anualmente geralmente no mês de maio, durante um 

final de semana, de sexta-feira até o domingo, gerando transtornos similares ao da exposição porém 

em maiores proporções devido ao maior número de pessoas em virtude dos shows que ocorrem no 

parque de exposições. 

14.2 – OBJETIVOS 

Implementar  reforço de policiamento e  fiscalização para atender  às demandas  na 

fiscalização  do  consumo  de  bebidas  alcoólicas  pelos  motoristas  além  de  coibir  os  excessos 

verificados bem como coibir o cometimento das infrações de trânsito de modo a tentar evitar os 

acidentes que ocorrem durante o período destes eventos.

14.3 – SITUAÇÃO  ATUAL

A Delegacia 11/01 não conta com efetivo suficiente para executar o serviço adequado 

em virtude do baixo efetivo e do grande número de ocorrências no trecho da Delegacia. O posto de 

Carpina conta com uma média de apenas 3 (três) PRFs por plantão. Entretanto, a SPF vem apoiando 

sempre que possível.

14.4 – ÁRVORE  DE  PROBLEMAS

Um dos maiores problemas podemos citar o baixo efetivo e o grande número de 

ocorrências no trecho da Delegacia 11/01.

Se  faz  necessário  empregar  policias  que  estão  em  horário  de  folga  e  que 

consequentemente gerará horas extras e necessitarão da devida compensação horária, em detrimento 

dos efetivos das escalas posteriores de seus postos.

14.5 - PONTOS  DE  RISCO  

É inequívoco que a Delegacia não dispõe do efetivo suficiente para atendimento da 

demanda, logo, se faz necessário o envio de reforço de efetivo de outras delegacias e/ou da sede da 

regional e a ausência do recebimento de recursos para custeio de diárias impedirá o sucesso da ação.
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14.6 – ORÇAMENTO 

Nossa estimativa inicial é de empregarmos 09 (nove) policiais de outras delegacias e/

ou da sede da regional às escalas do posto de Carpina no período e horários (noturno) dos eventos 

citados anteriormente resultando num gasto orçamentário de R$ 7.965,00 (sete mil, novecentos e 

sessenta e cinco reais) para os dois períodos.

14.7 – LOGÍSTICA

Estimamos que serão empregados no mínimo 09 (nove) policiais rodoviários federais 

distribuídos em 03 (três) viaturas operacionais.

Além de  armamento  e  equipamento  individual,  deverão  ser  distribuídos  03(três) 

armas longas e pelo menos 01(um) etilômetro às equipes.

15 – FESTA DA PADROEIRA NOSSA SENHORA DA CONCEIÇÃO

Todo ano ocorre a festa da Padroeira de Recife Nossa Senhora da Conceição que 

ocasiona um grande número de pedestres (“romeiros”) caminhando as margens da rodovia durante 

toda madrugada anterior ao dia da padroeira.

Este  evento  aumentam em  mais  de  1.000%  a  quantidade  de  pedestres  andando 

distâncias de até 20 km durante a madrugada anterior ao evento o que gera um grande risco de 

atropelamentos  principalmente  pelo  fato  de  muitas  destas  pessoas  andarem  sobre  a  faixa  de 

rolamento além das que fazem o seu trajeto consumindo bebidas alcoólicas.

Destaco ainda o grande número de assaltos que sofrem estes “romeiros”.

Considerando a necessidade apresentada se faz necessário implementar  reforço de 

policiamento e fiscalização   com o intuito de evitar atropelamentos que são comuns neste evento 

alguns inclusive de grande repercussão como o que ocorreu em 2008 onde um veículo atropelou 

mais de 10 pessoas de uma vez resultando em óbito de várias pessoas, além de coibir os assaltos 

que ocorrem as “romeiros”.

15.1 – PERÍODO  

Festa da padroeira Nossa Senhora da Conceição: Local: BR 101 do Km 78 ao 63 e 
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do 44 ao 63, trecho mais crítico é do Km 75 ao 65. Grande quantidade de romeiros andando nas 

margens da rodovia com grande risco de acidentes e assaltos. 

15.2 – OBJETIVOS 

Implementar  reforço  de  policiamento  e  fiscalização   com  o  intuito  de  evitar 

atropelamentos que são comuns neste evento alguns inclusive de grande repercussão como o que 

ocorreu em 2008 onde um veículo atropelou mais de 10 pessoas de uma vez resultando em óbito de 

várias pessoas, além de coibir os assaltos que ocorrem as “romeiros”.

15.3 – SITUAÇÃO  ATUAL

A Delegacia 11/01 não conta com efetivo suficiente para executar o serviço adequado 

em virtude do baixo efetivo e do grande número de ocorrências no trecho da Delegacia.

15.4 – ÁRVORE  DE  PROBLEMAS

Um dos maiores problemas podemos citar o baixo efetivo e o grande número de 

ocorrências no trecho da Delegacia 11/01.

Se  faz  necessário  empregar  policias  que  estão  em  horário  de  folga  e  que 

conseqüentemente gerará horas extras e necessitarão da devida compensação horária, em detrimento 

dos efetivos das escalas posteriores de seus postos.

15.5 - PONTOS  DE  RISCO  

É inequívoco que a Delegacia não dispõe do efetivo suficiente para atendimento da 

demanda, logo, se faz necessário o envio de reforço de efetivo de outras delegacias e/ou da sede da 

regional e a ausência do recebimento de recursos para custeio de diárias impedirá o sucesso da ação.

15.6 – ORÇAMENTO 

Nossa estimativa inicial é de empregarmos 09 (nove) policiais de outras delegacias e/

ou da sede da regional às escalas do posto de Carpina no período e horários (noturno) dos eventos 

citados anteriormente resultando num gasto orçamentário de R$ 2.728,62 (dois mil, setecentos e 

vinte e oito reais e sessenta e dois centavos) por período.

15.7 – LOGÍSTICA

Estimamos que serão empregados no mínimo 09 (nove) policiais rodoviários federais 

distribuídos em 03 (três) viaturas operacionais.

Além de  armamento  e  equipamento  individual,  deverão  ser  distribuídos  03(três) 

armas longas e pelo menos 01(um) etilômetro às equipes.
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ANEXO III

DECLARAÇÃO DO CONTADOR
DECLARAÇÃO PLENA

Denominação completa (UJ): Código da UG:
11ª SUPERINTENDÊNCIA DE POLÍCIA RODOVIÁRIA FEDERAL/PE  200113

Declaro que os demonstrativos contábeis constantes do Sistema Siafi (Balanços Orçamentário, Financeiro e Patrimonial e a Demonstração das 
Variações Patrimoniais, previstos na Lei n.º 4.320, de 17 de março de 1964), refletem a adequada situação orçamentária, financeira e patrimonial da 
unidade jurisdicionada que apresenta Relatório de Gestão.

Para emissão da declaração, foram considerados os seguintes critérios:
A verificação da adequação dos demonstrativos teve como base a legislação e as práticas contábeis adotadas pelo Governo Federal;
O acompanhamento, a análise e as orientações de ajustes da execução contábil dos atos de gestão orçamentária, financeira e patrimonial da 

Unidade Gestora foram realizados pela Setorial de Contabilidade do Ministério da Justiça, via SIAFI; e
A análise dos documentos de suporte foi realizada pela Unidade Gestora e registrada a Conformidade de Registro de Gestão no SIAFI.

Estou ciente das responsabilidades civis e profissionais desta declaração. 

Local Brasília-DF Data 04 de março de 2010
Contador Responsável José Carlos Gomes CRC nº DF 9.261/O-7

Declaração do Contador enviada por e-mail, pelo Sr. José Carlos Gomes, Coordenador de Contabilidade do Ministério da Justiça 



ANEXO IV

PROGRAMA: DESENVOLVIMENTO INSTITUCIONAL DA POLÍCIA RODOVIÁRIA FEDERAL-1836
CÁLCULO DO COEFICIENTE DE ADEQUAÇÃO DE INSTALAÇÕES FÍSICAS

REGIONAL NOME DOS POSTOS POSTOS ADEQUADOS FISICAMENTE POSTOS ADEQUADOS QUANTO A TI POSTOS COM VIATURAS ADEQUADAS

ESPAÇO FISICO ASPECTO EXTERNO INSTALAÇÕES INFRA-ESTR SOMA PONTOS / 4 EQUIP. INFORMÁTICA REDE DPRF/INTERNET SISTEMA DE RÁDIO SOMA PONTOS /  3 SOMA PONTOS /  2

PE POSTO CONTORNO - CIDADE RECIFE 0 0 0 1 0,25 1 1 1 1,00 1 1 1,00 75%
PE POSTO UGARASSU – CIDADE IGARASSU 0 0 0 0 0,00 1 1 0 0,67 1 1 1,00 56%
PE POSTO CARPINA - CIDADE CARPINA 1 0 1 0 0,50 1 1 1 1,00 1 1 1,00 83%
PE POSTO  CABO - CIDADE CABO 1 1 1 1 1,00 1 1 0 0,67 1 1 1,00 89%
PE POSTO RIBEIRÃO - CIDADE RIBEIRÃO 1 0 0 0 0,25 1 1 0 0,67 1 0 0,50 47%
PE POSTO  MORENO - CIDADE MORENO 0 0 0 1 0,25 1 0 1 0,67 1 1 1,00 64%
PE POSTO GRAVATÁ - CIDADE GRAVATÁ 1 0 0 0 0,25 1 1 0 0,67 1 0 0,50 47%
PE PLANTÃO CARUARU 0 0 0 0 0,00 1 1 1 1,00 1 0 0,50 50%
PE POSTO JURITI - CIDADE CARUARU 0 0 0 0 0,00 1 1 1 1,00 1 0 0,50 50%
PE POSTO  SÃO CAETANO – CIDADE SÃO CAETANO 1 1 1 0 0,75 1 1 1 1,00 1 0 0,50 75%
PE POSTO  QUIPAPÁ – CIDADE QUIPAPÁ 0 0 0 0 0,00 1 1 1 1,00 1 0 0,50 50%
PE POSTO GARANHUNS - CIDADE GARANHUNS 1 0 1 0 0,50 0 1 0 0,33 1 1 1,00 61%
PE POSTO CRUZEIRO DO NORDESTE - CIDADE CZ NORDESTE 1 0 1 1 0,75 0 1 0 0,33 1 1 1,00 69%
PE POSTO SERRA TALHADA – CIDADE SERRA TALHADA 1 0 0 0 0,25 1 1 0 0,67 1 1 1,00 64%
PE POSTO FLORESTA – CIDADE FLORESTA 0 1 0 0 0,25 1 1 0 0,67 1 0 0,50 47%
PE POSTO DE SALGUEIRO – CIDADE SALGUEIRO 0 0 0 0 0,00 1 1 1 1,00 1 1 1,00 67%
PE POSTO DE OURICURI – CIDADE OURICURI 1 1 1 1 1,00 1 1 0 0,67 1 1 1,00 89%
PE POSTO DO TREVO DO IBÓ –  OROCÓ 1 1 1 1 1,00 1 1 1 1,00 1 1 1,00 100%
PE POSTO STA MARIA DA BOA VISTA – STA MARIA BOA VISTA 1 1 1 1 1,00 1 1 1 1,00 1 1 1,00 100%
PE POSTO SERRA DA SANTA – PETROLINA 1 1 0 0 0,50 1 1 1 1,00 1 1 1,00 83%
PE POSTO RAJADA – CIDADE ? 1 0 1 1 0,75 1 1 1 1,00 1 1 1,00 92%

62% 33% 43% 38% 44% 90% 95% 57% 81% 100% 67% 83% 69%

CAIF 69,44%

QUANTIDADE 
SUFICIENTE ?

IDADE 
ADEQUADA ?
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